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todos os ateis necessários à efetivação
do referido Convênio. ' - •

N9 121 - Delegar, competência ao
Chefe da Divisão de Cadastro do De-
partamento de Cadastro e Tributação,
Itainar Cabral de Carvalhe, para assi

-nar, em nome da Autarquia, Convênio
com o Prefeito de Florianópolis, para
organização do Cadastro de Imóveis
Rurais, podendo o dito Chefe prati-
car • todos os atos 'necessários à efeti-
vação , do referido Convênio. - Paulo
de, Assis Ribeiro.	 .•

PORTARIAS DE,' 3- DE NOVEMBRO
DE 1965

O Presidente do Instituto Brasileiro
de 1Reforma Agrária (IBRA), no uso
das , atribuições que lhe confere a alí-
nea "a" do art. 34, e na forma do dis-
posto no 10 ,do artigo• 57, do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo Decreto
ne 55.889, de 31 de março de 1985 e
tendo em vista o artigo 29 do Decreto
ti9 56d794, de 27 de agosto de 1965, re-
solve:

N9 122 - Designar cora Ayres Mar-
tins, Escriturária, nível -10-B, para
exercer a função, gratificada, símbolo

de Chefe da Seção B, do Serviço
de Organização e Métodos.

DP 123 - Designar Luiz Carlos
Amigo de Mendonça, Escriturário, ni-
vel 8-A, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Padronização e Tipificação
(SAM-1), do Serviço" de Material, dos

O Inspetor Regional "de Estatística
no Estado da Paraíba, usando das suas
atribuições que lhe foram . conferidas
pelo item I, alínea "g" do art. 1 9 da
Portaria SGICNE;133, de 23 de , junho
de 1964, reãolved	 •	 •

N9 9 - Designar Hélio de Caldas'
Barros, Estatistico, nível 19, do Qua-
dro de Peasoal das Inspetorias Regio-
nais, para exercer a função gratifica-
de Chefe do Setor de Pessoal, Mate-
rial e Comunicaçõet símbolo 8-10,
lotação desta Ibspetoria, em vaga de-
corrente da dispensa de Francisco

/Cordeiro Neto, - lanai° Gueiros:

PORTARIAS DE: 29 DE •OUTUBRO
DE 1965 -	 •

O Presidente do Instituto Brasile!,
• ro de Reforma 'Asndiria (IBRA), no

uso das. atribuições que lhe confere
o art.' 34 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n.9 55.889, de
31 de março de 1935,-resó1ve:

N.9 116 - Delegar competência 'ao
Diretor do Departamento de Cadas-
tro e Tributação, - Doutor Cesar Reis
de . cantanhede Almeida, para .assi-
nar, etn nome da Autarquia, Couve-
nio com o Prefeito do Mimicipio .de
Niterói, , Capital do Estado do Rio de
Janeiro, para organização do ,Cadas-
tro de imóveis Rurais, podendo o di-
to Diretor praticar todos os atos ne-
cessários à, efetivação do rsferido
Convênio.	 .

N.9,117 Delegar competência 'ao
Diretor do Departamento de Cadas-
tro e Tributação, Doutor Cesar Reis
de Cantanhede Almeida, para assinar,
eia nome da Autarquia, Convênio
com o Governador do Estado do Rio
de Janeiro, para organização do Ca-
dastro de Imóveis Rurais, podendo o
dito Diretor praticar todos os . atos
necessários a. efetivação do ',referido
Convénios	 .

N.9 118 - ,Delegar competência ao
Chefe da Divisão de Zoneamento e
Normas Técnicas, do Departamento
de 'Cadastrá e Tributação, Dr. Leizer
Lerner, para assinar, em nome da
Autarquia, Convênio com o Prefeito
de Curitiba, para organização do
Cadastro de imóveis -Rurais, - poden-
do o . dito Chefe praticar todos os atos
necessários à efetivação do _referido
Convênio, s	 -N.? 119 - Delegar competência ao
Chefe da Divisão de Zonéaniento e
Normas Técnicas do Departamento
de Cadastro e Tributação, Doutor
Leizer Lerner, para assinar, em no-
me da Autarquia, Convênio com o
Governo do 'Estado do Paraná, para
organização do Cadastro de Imóveis
Rurais, podendo o dito Chefe prati-
car todos os atos necessários á efe-
tivação do referido Convênio. --
Paulo de Assis Ribeiro.

PORTARIAS DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1965, 

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IRRA), no uso
das atribuições que .lhe confere o ar-
tigo 34, do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto n9, 55.889, de 31 de
março de 1965, resolve:

N9 120 Delegar competência tio
Chefe da Divisão de Cadastro do De-
partamento de Cadastro e. Tributação,
Remar Cabral de Carvalho, para assi-
nar, em no= da Autarquia, Convênio
do Estado de Santa Catarina, para
organização do Cadastro de Imóveis
Rurais, podendo o dito Chefe praticar

• Serviços Gerais de Adininiatração,
cuido, em consequência, dispensado
da função de Assistente da Divisão
de Material, da estrutura ,provisória,
do mesmo Instituto.

N9 125 - Designar Ubyrajara Soa'
rés de Andrade, Oficial de Adminis-
tração, nivel 12-A, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 1-F, de Chefe
da Seção de Seleção' e Aperfeiçoamen-
to (SAP-1), ''do Serviço de Pessoal,
dos Serviços Gerais de AdifilnistraÇão,
ficando, em conseqüência, dispensado
da função de Assistente da Divisão de
Pessoal, da Estrutura Provisória, do
mesmo Instituto.

N9 126 - Designar José Vanloo do
Azevedo Albuquerque, Escriturário,
vel 8-A, para exercer a ftuição grati-
ficada,. símbolo 2-R

'
 de Chefe da se,

ção de Contróle e Entregas (SEC-2)',
da Comissão de Compras, ficando, em
consequência, dispensado da função
de Responsável pelo Expediente da se-
ção de Compres, da Divisão de Me'
teria!, da Estrutura Provisória, do
mesmo Instituto.

N9 127 - Designar Elisabeth D'Avi-
ia Isycas, Dactilógrafo, nível 7-A, para
exercer a função gratificada. símbolo
3-F, de Chefe da Seção de Movimen-
tação de Pedidos (SAM-2), do Serviço
de Material, dos • Serviços Gerais de
Administração, ficando em conseqdên-
cia, dispensada das funções de Secre-
tária do Serviço 'de Regime Legal, da
Divisão de Pesosai da estrutura pro-
visória do mesmo Instituto.

N9 128 Designar Marina Bealria
Cruz Santos Atmeida Neves, Sociólo-
go, nivel 19, para exercer a função.
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe da
Seção A, da Divisão de Infraestrutura,
do Depertarnento de Promoção Agrá-
ria. - Paulo de Assis Ribeiro.

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS.

Instituto de Pesquiias •
Rodoviárias

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 1965 s

O Diretor do Instituto de Pesquisas
Rodoviárias, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo-Art. 37,
do Decreto n:? 43.902, de 16-6-1958,
e 'tendo em vista o constante do pro-
cesso 1.246 -55,. resolve;

-N9 40 - Designar o Engenheiro
Pedro Paulo Nunes de Alvarenga,
Vice-Diretor, 'o Engenheiro Luiz Ri-
beiro Soares, Chefe do Serviço Téc-

. nico Cientifico, o Engenheiro Ari
'.• Tulchinski, Assistente Técnico é o

• Bacharel Roberto Manhães Coutinho,
Chefe do Serviço de Administração,
para, sob a presidência do primeiro,
constituirem Comissão destinada a
propor a esta Diretoria, até o pró-
ximo dia 25 de outubro, -a programa-
çao de trabalho deste Instituto para
o exercício de 1966. - Homem Hen-
rique ,Rosa ICangel - Diretor.

• COMISSÃO NACIONAL DE
.	 ENERGIA NUCLEAR'

PORTARIA DE 22 DE OUTUBRO
DE 1965
	 „

PRESIDÊNCIA
DA REPÜBLICA.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOC" " -"A E ESTAT1STICA

Conselho Nacional de Estatística
PORTARIA DE 19 DE JANEIRO

DE 1965

'COORDENAÇÃO DC5S ORGANISMOS
RÉGIONAJS

' O Presidente da Comissão Nacional
b de Energia Nuclear; no uso das atri-
1 buições que lhe d.o conferidas pela

Lei n9 4.118, de 27 de ageisto de 1962,
e Decreto n9 51.72C, de 19 de feVereiro
de 1963 resolve:
N9 122 - Designar Assistente

Juriclicp José Tavares de Camargo
para exercer a. chefia do Departa-
mento de Administração, durante o
período em que o titular efetivo per-
manecer afa.stado do pais, em cumpri-
mento de missão • oficial. - Luit
Cintra do Prado.

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1965

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia, Nuclear, usando das atri-
buiçóes que lhe são conferidas pela
Lel n9 4.118, de 27 de agitei° de 1962,
e Decreto ti9 51.72C, de 19 de fevereiro
de 1063, resolve:
N9 123 - Designar o Geólogo Luiz

Zingoni Sobrinho, Diretor do Departa-
mento de Fiscalização, para exercer as
funções de Assessor do Presidente,
tempo integral. a partir de 30 de se-
tembro de /965. - Luis Cintra do
Prado.	 -

INSTITUTO BRASILEIRO DE
REFORMA AGRARIA

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Estado do Rio Grande
dó Sul, usando das suas atribuiçõea
que lhe foram 'conferidaspelo item I,
afinca "g", do art. 19 da Portaria
EGICNEi133, de 23 , de junho de 1964,
reeolvcd

N9 39 - Designar o Agente de Esta-
tística, nível 10-A, Dileto Pilotto. para
exercer a função* gratificada, símbolo
7-F, de Chefe da AME de Erexim, na
vaga decorrente do falecimento do
servidor Cety Azo,mbuja,	 João Ótdn

vio

PORTARIA' DE 10 DE rE'VEREIRO
• DE loss

O, Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Rstado do _Rio Grande
do Eu), usando das atribuições que lhe
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1

▪ As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinada à publicação nos
jornais, diariamente, até ás
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
Lerão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 ás 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

-- Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as par- a o
'exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas, poder-
se-ifto tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

-- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Pára facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

REPARTIÇõES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre • • • Cr$ 6.000
Ano . • . . • • • Cr$ 12.000

Exterior:
Ano .-•-•	 Cr$

parle superior do enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de' evitar solução de

FUNCIONÁRIOS

'Capital e Interior:
Semestre . • • Cr$ 4.500

Cr$ 9.000
Exterior:

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação oom antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

-- As Repartições Públicas
cingir-se-ão • às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas,' em qualquer. época,
Pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro . do Departamento
de Imprensa Nacional.

--- Os suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da• as-
sinatura.

--- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

-- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

PORTARIA DE 24 DE MARÇO
,	 DE 1965

O Inspetor Regional de Estatistica
Municipal no Estado da Bahia, usan-
do das atribuições que lhe foram cru-
feridas pelo item I, alínea "g" do ar-

tigo 19 da Portaria SGICNEI133, de 23
de junho de 1964, resolve:

N9 .,08 - Dispensar, "ex officio", e
a partir de 24 de março de 1965, de
acôrdo com o art. 77, da Lei W 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Carlos Al-

foram conferidas pelo item I, alínea
"g"; do art. 19 da Portaria SGICNE:
133, de 23 de junho de 1964, resolve:

N9 45 - Designar o Agente de Es-
tatística, nível 10-A, Getulio Portella
Alves, do Quadro de Pessoal -- Parte
Permanente, das Inspetorias Regio-
nais do C.N.E., com lotação nesta
'RIR% 'e exercício no Município de
Gaurama, para exercer a funçao gra-
tificada, símbolo 11-F, de Chefe da
AME' do mesmo município, na vaga
decorrente da dispensa do servidor
Dileto Pilotto. - João Otávio Felicio.

PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DE 1965

O Inspetor Regional 'de Estatística
rio Estado de Mato Grosso, usando
das atribuições que lhe foram confe-
ridas pelo item I, alínea "g", do'ar-
tigo 19 da Portaria SGICNEI133, de 23
de Junho de 1964, e tendo em vista o'
que consta no processo n9 598-65, de
17 de março de 1965; resolve:

N9 16 -- Designar Aracymir de Si-
queira, Estatístico, nível 20, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, para exercer a função gratifica-

a de Chefe do Setor de Estatística
da capital, símbolo 6-p, da lotação
desta Inspetoria, em vaga decorrente
4a dispensa de João da Gama Lobo
10'Eça Filho, Estatístico, nível 20, a
partir de 17 de março de 1965. Lu-
cas de Queiroz Araujo.

PORTARIA DE 19 DE MARÇO
DE 1965 .

O Inspetd.., Regional de Estatística
Municipal no Estado da Bahia, usan-
do das suas atribuições que ,lhe fo-
ram conferidas pelo( item I, alínea
'g" do art. 19 da Portaria SGICNEI
153; de 23 de junho de 1964, resolve:

N9 56 - Dispensar, "ex officio", e
a partir de 12 de março de 1965, de
acôrdo com o art. 77 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Hélio Freire
dos Prazeres, Correntista„ nível' 7, do
Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, da função gratificada de
Chefe da Seção Econômica e Finan-
ceira, símbolo 8-F, da lotação desta
Inspetoria. -- Artur Ferreira.

berto Trigueiros Salles, Estatístico, aí-,
vel 20, do Quadro de Pessoal das Ins-
peteriae Regionais,', da função grati-
ficada de Chefe da Seção de Estada- •
tica .do Interior, símbolo 7-F, da lota..
çáo desta Inspetoria. - Walter Car-
doso Régo.	 • '	 .

-
• PORTARIA . DE 7 DE ABRIL

DE 1965
O Inspetor Regional de' Estatística

Municipal no Estado do Rio Grande
do Sul, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelo item I, alí-
nea "g", do art. 19 da Portaria
SGICNEI133, de 23 de junho de 1964,
resolve:

N9 77 - Designar o Agente de Es-
tatística, nível 10-A, Idú de Paula
Dornelles, do Quadro de Pessoal
Parte Permanente, das Inspetorias
Regionais do C.N.E., com lotação
nesta IR1RS, e exercício no Municí-
pio de Porto Lucena, para exercer a
função gratificada, símbolo 11-F, de
Chefe da AME do mesmo município,
na vaga decorrente da dispensa do
servillor Joel Cunegatto. - João -
OtávTo

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL -
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatistjca
Municipal no Estado do Rio Grande
do Sul, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelo item I, alí-
nea "g", do art. 19 da Portaria,
SGICNEI133, de 23 de junho de 1964,
resolve;
N. - Designar o Agente de Es-

tatística, nível 10-A, Alfredo Graff, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, das Inspetorias Regionais do
C,N.E., com lotação nesta 1R!RS, e
exercício no Município de Guaíba,
para exercer, a função gratificada,
símbolo 12-F, de Chefe da AME do
mesmo município, na vaga decorren-
te da dispensa do servidor Olavo José
de Mello.

1(9 89 - Designar o Agente de Es-
tatística, nível 12-B, Ari Farias Por-
to, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, das Inspetorias Regionais
do CNE, com lotação nesta IRIRS, e

SÚMULA,
DA

Jurisprudência .Predominante
DO

Supremo Tribunal Federal
2.a edição

:(inclui os adendos 1 a

Preços Cr$ 1.200
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Em Braania

Na Sede do D. 1. N.



O -Inspetor Regional de Eetatistica
Municipal de Pernambuco, usando das
atribuições que lhe foram conferidas
pelo item I, alínea 'g do art. • 1.9 da
Portaria SG-CNE-133, de 23.6.64, re-
solve: -

N.9 121 — Designar Edgard Soares
do Rego Barros, Agente de Estatísti-
ca nível 10.A, do Quadro de Pessoal
dr Inspetorias Regionais, para exer-
cei a, função gratificada de Chefe de
Setor (S.I. — 2), símbolo 8.F, 'da
lotação desta Inspetoria, em vaga de-
corrente da dispensa de Maria Justa
Taumaturgo da Cruz. ---*Aulete Luiz
de França Caldas.

•
PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO

DE 1964
O Inspetor Regional de Estatística

Municipal, no Estado de Santa Ca-

a) De acordo com o art. 5. 9, da Re-
solução n.9 489, de 29.12.54, à servi-
dora a quem se refere a presente Por-
taria foi atribuida a gratificação cor-
respondente à de Encarregado de Se-
tor. A refedida gratificação passou á
função gratificada padrão FG-5, de
Secretária das Comissões Permanen-
tes dos órgãos Deliberativos do Con-
selho Nacional de Geografia, em de-
corrência do Decreto n.9 47.606-60.
Em 3.4.63.,

b) De acôrdo com o Decreto núme-
ro 52.284, de 22.7.63, foi alterado pa-
ra 15-F o símbolo correspondente à
Secretária das Comissões Permanen-
tes dos Órgãos Deliberativos do Con-
selho Nacional de Geografia. Em 2
de agôsto de 1965.

c) Retificando a apostila acima,
assinada pelo Sr. Secretário-Geral em
3.4.63, declaramos que a servidora

Sexta-feira 12
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exercido no Município de Caxias do
Sul, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 6-P, de Chefe da AME do
mesmo município, na vaga decorrente
da dispensa do servidor Celso D'Ar-
tagnan de Farias Pinto. — João Otá-
vio Fendo.

PORTARIA DE 20 DE MAIO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Estada de São Paulo,
usando das atribuições que lhe foram
conferidas pelo item I, alínea "g" do
art. 19 da Portaria SOICNE1133, de
23 de junho de 1964, resolve:

N9 193 — Designar Iêda Panza
Prado, Oficial de Administração, ni-
vel 12-A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, para exercer a
/unção gratificada de Chefe da Se-
ção de Comunicações, símbolo 7-F, da
lotação desta Inspetoria, em vaga de-

,corrente da dispensa de Daniel Peça-
nha de Moraes Júnior, que solicitou
exoneração do cargo que ocupava no
IBGE, conforme Protocolo IR 4.242,
de 19 de maio de 1965. — Nelson Ber-
liardes.

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1965

'O Inspetor Regional de Estatística
fio Estado de Mato Grosso, usando
das suas atribuições que lhe foram
conferidas pelo item' I, alínea "g" do
art. 19 da Portaria SGICNEI133, de 23
de junho de 194, e tendo em vista o
que consta no processo ns 1.799-05, te-
solve: -

N9 38 — Dispensa-r, a partir de 16
de julho de 1965, de acôrdo cem o ar-
tigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Arlindo Viegas (1:Oli-
veira, Agente de Estatística, nível
10-A, do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, da função grati-
ficada de Chefe de Agência de Esta-
tística de Alto Araguaia, símbolo 17-F,
da lotação desta Inspetoria Regional.

N 9 40. — Designar ArlIndo Viegas
d'Oliveira, Agente de-Estatística, ni-
vel 10-A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, para exercer a
função gratificada de Chefe da Agên-
cia de Estatística no Município de
Itaporã, símbolo 13-F, da lotação
desta Inspetoria Regional. — Lucas
de Queiroz Araujo.

nato, símbolo 17-P, da lotação desta
Inspetoria.
"N9 148 — Designar Gabriel de Sou-

sa Rocha, Agente de Estat ística, nível
10-A, do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, para exercer ' a
função gratificada de Chefe da Agên-
cia Municipal de Estatística de São
Raimundo Nonato, símbolo 17-P, da
lotação desta Inspetoria, em vaga de-
corrente da dispensa, a • pedido, de
Valdir Lopes Nogueira.

N.9 150 — Designar Godofredo José
de Ribamar, Agente de Estatística ní-
vel 10-A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, para exercer a
função . gratificada de Chefe da Agên-
cia Municipal de Estatística de Par-
nalba, simbolo 9-F, tia lotação desta
Inspetoria, em vaga . -decorrente da
dispensa ex officio, de Othon de Car-
valho Pires. — Arthur Dias de Paiva.

PORTARIAS DE 6 DE AGOSTO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
no, Estado da Paraíba, usando das
atribuições que lhe foram conferidas
pelo item I, da alinea g do artigo 1.9
da Portaria SG-CNE- 1.33, de 23 de ju-
nho • de 1964, e tendo em vista o que
consta no processo n.9 1.559-65, re-
solve:

N.9 75 — Dispensar, a pedida, Eve-
salda Cauha de Menezes, Agente de
Estatística nivel 10.A, da cnefiada
Agencia 'de Estatistica dc Araruna, a
partir desta .data, e cessar os efeitos
da Portaria - n.9 56, de 13.9.963, que o
designou para a referida chefia..

N.9 78 — Designar ,Everaldo Cunha
de Menezes, Agente •de Estatistica ni-
vel 10.A, •do Quadro' de Pessoal das
Inspetorias Regionais, para exercer a
função gratificada de Chefe da Agên-
cia de Estatística de Mamanguape,
=bolo, 14-F, da lotaçáo desta Ins-
petoria, em. vaga decorrente da apo-
sentadoria de João Alfredo Gemes
doe Santos. — JeMli0 Gueiros.

tarina, no uso de suas atribuições, re-
solve;

N9 148 — Dispensar Sizenando de
Paula Dias, Agente de Estatística ni-
vel 12.B, da função ' gratificada de
Chefe de Agência, Padrão 11.F, da
Agência Municipal de Estatística de
Xarixerê. — Aroldo Caldeira.

Conselho Nacional de Geograha
RELAÇAO — DO-S1.651.

Apostilas
Do Secretário-Geral:

Na Portaria SG n. 9 189, de 19.7.65,
do servidor Jose Alberto ee Souza.
Teixeira, foi assinada Apostila no
seguinte teor: "Tendo em vista o pro-
cesso CNG 3.262-65, 'esclusa:calos que
o servidor foi dispensado da função
gratificada de Chefe do 2.s Distrito
de Levantamentos cia DGT, a pedido,
Em 20.9.65.

'Na Portaria SG n9 226, de 2.8.65, do
servidor Armando Sócrates Schnoor,
foram assinadas Apostilas nos se-
guintes teores

a) O eervidor a quem se refere a
presente "Portaria fica agregado ao
Q.P. deste Conselho, sunbaio 3 -F,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso- CNG n.9 2.534-65, de acordo
com o art. 1.9 da Lei n. 9 1.741 .52 e
Parecer 076-11, de 3.11.1961 do Se-
nhor Consultor-Geral da 

l
etepública.

Em 12.8.65.

passou a Secretária das Comissões
Permanentes dos órgãos Deliberativos
do CNCla padrão FG-5, em decorreu-
eia da Resolução oS 496,- de 5.'1.55,.
Em 3.9.65.

Na Portaria SG n.9 195, de 2.8.65,
da. servidora Dagmar Chaves da Se-
va, foi assinada apestna no seguin-
te teor: "O servidor a quem se re-
fere a presente por-ria foi readap-
tado, de acôrdo com o art. 45, com-
binado com o art. 46, da Lei nume-.
ro 3.780, de 12.7.60, o'art. 64 da Let
n.9 4.242, de 17.7.63 e o art. 1. 9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63, no
cargo de Armazenista nível 10-B, cio
Quadro do Pessoal, Parte Perma-
nente do CNG, publicado no Diário
0/ icial n.9 212, de 4.11.64. Em 8 de .
setembro de 3.965.

Na Portaria SG n.9 196, de 2.8.65,
do servidor Oswaldo Santos Poças, foi
assinada Apostila no seguinte teor:
"O servidor a quem sc refere a pre-
sente portaria foi readaptado, cie
acórdo com o art. 45, combinado com
o art. 46 da Lei n.9 3.780, de 22 de
julho de 1960, e art. 64 .da Lei nu-
mero 4.242, de 17.7.63 e art. 1.9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63, no
cargo de Oficial' de Administração ní-
vel 12-A, do Quadro do Pessoal, Par-
te Permanente do CNG. Em 8.9.65.

Na Portaria SG n.9 197, de 2.8.65,
do servidor Helio dos Santos Macha-
do, foi assinada Apostila no seguin-
te teor: "O servidor a quem se re-
ref ere a presente Portaria foi readap-
tado, de acôrdo com o art. 45, combi-
nado com o art. 41, da Lei n.9 3.780,
de 12.7.60, o art. 64 da Lei núme-
ro 4.242, - de 17.7.63 e o art. 1. 9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63 no car-
go de Oficial de Administração nível
12-A do 'Quadro do Pessoal, Parte
Permanente do CNG. Em 8.9.65.

PORTARIA DE 26 DE' AGOSTO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no alstacio do Parana usan-
do das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo item I, alínea g •do artigo
1.9 da Portaria SG-CNE-133, de 23 de
junho de 1964, resolve:

N.9 106 — Designar Milton Lodeiro
Barbosa, Agente de Estatística nivel
12.B, do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, para exercer a
função gratificada de Assistente do
Inspetor Regional,' símbolo 3-F„ ela
lotação desta Inspetoria Regional,
pela qual já vem respondendo desde
23 de dezembro de 1964, nos termos
da Portaria IR-164, de 28.12.64, em
vaga decorrente do falecimento de
Bruno Amaro Pavani.	 Kermit Ve-
lázques.

-
PORTARIA DE 1.9 DE SETEMBRO

DE 1965

b) Retificando a apostila acima, In-
formamos que o servidor ficou agre-
gado ao Q.P. dêste Conscino, no
símbolo 2.F.( Em 12.8.65.

Na Portaria SG n.9 190, de 26.9.60,
do servidor Ferdinand Bottentuit
Christino, foram assinadas Apostilas
nos seguintes teores:	 •

a) De acôrdo com ' o Decreto nú-
mero 47.636, de 9.1.1960, publicado
no Diário Oficial de 12.1.1960, foi
o servidor Ferdinand Bottentuit
Christino classificado como Operador
de Campo, ref. 28, da T.N.S.E.M.
do C.N.G.

b) O servidor, a quem se refere a
presente Portaria, passou a ocupar, a
partir de 1.7.1960, o cargo de Geo-
metrista classe A, nível , 15, referên-
cia-base, do Q.P. — Parte Permanen-
te do C.N.G., de acardo com a rela-
ção nominal anexa ao Decreto núme-
ro 51.367, de 11.12.1961, publicado no
suplemento do Diário Oficial da mes-
ma data. Em 5.7.63.
•c) O servidor a quem se refere a

presente portaria fica agregado ao
Quadro de Pessoal deste Conselho, no
siinbolo 4-P, . tendo em vista o que
consta do, processo CNG 6.328-64, de
acordo com o art. 1.9 da Lei núme-
ro 1.741-52 e Parecer 076-H„ de 3 de
novembro de 1934 do Sr. Consultor-
-Geral da Republica. Em 15.9.65.

Na Portaria SG n.9 151, de 22 de
outubro de 1953, da servidora Sylvia
Gaivão, foram assinadas Apostilas nos
seguintes teores:	 ••

Na Portaria SG n.9 198, de 2.8.65,
da servidora Odysséa Goytacaz Cava-
lheiro, foi assinada Apostila -no se-
guinte teor: "O servidor a quem se
refere a present eportaria foi redap-
tedo, de acôrdo com o art. 45, com-
binado com o art. 46, da Lei número
3.780, de 12.7.60, o art. 64, da Lei
11.9 4.242, de 17.7.63 e o art. 19 dó
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63, no •
cargo de Escriturário nivel 10-B do
Quadro do Pessoal, Parte Permanente .
do C.N.O. Em 8.9.65,

Na Portaria SG n9 199, de 2.8.65,
da servidora Laura Gomes Ribeiro,
foi assinada Apostila no seguinte
teor: "O servidor a quem se refere
a presente portaria foi readaptado,
de aceirdo com o art. 45, combina-
do com o art. 46, da Lei n." 3.780, de
12.7.60, o art. 64 da Lei n.9 4.242. de
17.7.63 e o art. 1.9 do Decreto nu-
mero 52.400, de 25.8.63, no cargo de
Escriturário nivel 8-A do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente do CNG.
Em P.9.65.

Na Portaria SG n.9 200, de 2.8.65,
do servidor Aloisio Aguiar Cardoso,
foi assinada Apostila no seguinte
teor: "O servidor a quem se refere
a presente portaria foi readaptado,
de acôrdo com o art. 45, combinado
com o art. 46 ,da Lei n•9 3.780, de 12
de julho de 1960, o art. 64 da Lei
n.9 4.242, de 17.7.63' e o art. 1.9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63 no
cargo de Pedreiro silvei 8-A do Qua-
dro do Pessoal, Parte Permanente do
CNG. Em 8.9.65.
• Na Portaria SG, n.9 201, de 2.8.65,
do servidor Luiz Alves Gaivão, foi
assinada Apostila, no seguinte teor.:
"O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria foi redaptado, de adir-
do com o art. 45, combinado com o
art. 46, da Lei n•9 3.780, de 12.7.60,
o art. 64, da Lei n.9 4.242, de 17 de
julho de 1963 e o art. 1.9 do Decreto
n.9 52.400, de 25.8.63 no cargo de	 •••

Marceneiro nível 8-A, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente do ('NO.
Em 8.9.65.

Na Portaria SG n.9 202, de 2.8 65,
do servidor Cecilio de Matos Cardo-
so, foi assinada Apostila, no seguin-

PORTARIA DE 30 DE JULHO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Estado do Rio Grande
do Sul, usando das atribuições aue
lhe foram conferidas pelo item I, alí-
nea "g", do art. - 1 9 da Portaria
5GICNE1133, de 23 de junho de 1964,
resolve:

N9 199 -- Designar João Antonio
Dias Perseu, Agente de Estatística,
nível 12-B, do Quadro de Pessoal ---
Parte Permanente, das Inspetorias
Regionais do C.N.E., com lotação
nesta IRIRS, para exercer a função
gratificada de Agente Itinerante, sím-
bolo 3-10; com sede no Município de
Pôrto Alegre, em vaga decorrente da
dispensa do mesmo servidor, confor-
me Portaria n9 .158-64. — João Otá-
vio Felicio.

PORTARIAS DE 2 DE AGOSTO
DE 1965

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal, no Estado do Piauí, usan-
o das suas atribuições que lhe foram

•onferidas pelo item I, alínea "g" do
írt. 19 da Portaria SGICNEI133, de 23
e junho de 1964, resolve:
N9 146 — Dispensar a pedido, a

mrtir de 1 de agósto de 1963 de acôr-
lo com o art. 77 da Lei n9 1.711, de
8 de outubro de 1952, Valdir Lopes
ogueira, Agente de Estatística, nível
O-A, do Quadro de Pessoal das Ins-
etorlas Regionais, da função gratifi-
ada de Chefe da Agência Municipal
le Estatística de São Raimundo No-
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- Na Portaria SG 205, de 2.8.65, do
servidor Josia,s Alves de bouza, - foi
assinada Apostila, no seguinte teor:
"O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria foi readaptado, de
acôrdo com o art. 45, combinado com
O art. 46, da Lei n•9 3.780, de 12.7.6u,
O art. 61, da Lei n.9 4.242, de 17 'de'
Julho de 1963 e o art. 1 9 do Decreto
n.9 52.400, cle- 25.8.63, nO carga de
Técnico de Aerofotogrametria . nivel
16-A, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente do CNG. Em 8.9.69.

Na Portaria SG n.9 206, de 2.8.63
do servidor Damas() Barreira Alva-
rez, foi assinada Apostila no seguin-
te teor: "O servidor a quem se re-
fere a presente portaria foi readap-
tado, de acôrdo como art. 45, com-
binado com o art. 46, da Lei núme-
ro 3.780, de 12.7.60, o art.-64, da Lei
n.9 4.242, de 17.7.63 e o art. 1.9 do
Decreto n•9 52.400, de 25.8.63,- no
cargo de Técnico de ,Aerofotograme-
iria, nível, 16-A, do Quadro do Pes-
Soai, Parte Permanente do CNG. Em

-9-65.
Na Portaria 80 n.9 207, de 2.8.65,

do servidor Humberto de Souza:- Men-
eles, foi assinada Apostila no seguin-
te teor "O servidor a quem se refere
a presente portaria foi readaptado de
acôrdo com o art. 45, combinado com
O art. 46, da Lei 3.780, de 12.7.60,
e art. 64 de, Lei n•9 4.242, de 17.7.63
é o art. 1.9 do-Decreto n.9 52.400, de
25.8.63, no cargo de Técnico de Ae-
rofotogrametria nivel 16-A, do Qua-
dro do Pessoal, Parte Permanente do
DNG. Em 8.9.65.

Na Portaria SC+, número 208, de 2
de agOsto de 1965, do servidor Renato
LUciano Pires de Carvalho e Albu-
querque, foi atinada Apostila no se-
guinte teor: "O servidor a quem se re-
fere a presente portaria foi readap-

, tado, de acôrdo -com o art. 45, • com-
binado com o art. 46, da Lei pfune-
to 3.780, de 12.7.60, o art. 64 da Lei
ti.9 4.242, de 17.7.6 g e o art, 1•9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.03, no
Cargo de Técnica de Aerofotograme-
tria uivei 16-A, do Quadro do Pes-
Coal, Parte Permanente do CNG.
8

Na Portaria SCit n.9 209, de 2.8.65,
do servidor Antonio Carlos Le Melo,
foi assinada Apóstila, no seguinte
teor: "O servidor a quem se refere
• presente portaria foi readaptado,
de acôrdo com o art. 45, combinado

un o art. 46, da Lei n.9 3.780, de
12.140, o art. 54 da Lei n.9 4.242, de I

teor: "O servidor a quem se te-
\ tire a presente portaria foi readap-

tado, de acordo com o art. , 45, com-
binado com o art. 46, da Lei inane-
'ro 3.780, de 12.7.60, o art. 64, da Lei

do11..9 4.242, de 17.7.63 e o art. 1
!Decreto n.9 52.400, de 25.0.63 no car-

.9

igo de Gravador Artístico nivel 13-A,
Ido Quadro do Pessoal, Parte Perma-
alente do CNG. Era 8.9.65.

Na Portaria SG, n.9 203. de 2.8.69,
do,servidor Mauricio Cardoso da Sil-
va, foi assinada Apostila, no seguin-
te „teor: -"O servidor a quem se re
fere a presente portaria foi readap-
tado de acôrdo com o art. 45, cerro

• , binado com o art. 46; da Lei núme-
ro 3.780, d c12.7.60, o art. 64, da Lei
n.9 4.242, de 17.7.63 e o art. 1.9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63, no
Cargo de Gravador Artístico_ nível
13-A, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente do CNG. Em 8.9.65,

Na Portaria SG, n.9 204, de 2.8.65,
da servidor Ivan Plinto de Carvalho,
foi assinada Apostila, no seguinte
teor: "O servidor a quem se refere
a presente Portaria foi readaptado,
de acordo com o art. 45, combinado
çpm o art. 46 da Lei n.9 3.'180, cie
12.7.60, o art. 64 da Lei n.9 4,242,
de 17.7.63-e' o art. 1.9, do Decreto

• n.9 52.400, de 25.8.63, no cargo de
• Çartógrafo nível 17-A, do Quadro do

Pessoal, Parte Permaneir.e do CNU.
Em 8.9.65.

17.7.03 e o art. 1.9 do Decreto núme-
ro 52.400, de 25.8.63, no cargo de
Operador de Geodésia nível 12-A, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanente,
deste Conselho: Em 8.9.65.

Na Portaria • SG n.9 210, de 2.8.65,
do servidor Jomar Teixeira de Olivei-
ra, foi assinada Apostila, no seguin-
te teor: "O servidor a quem se refere
a presente portaria foi readaptado,
de acôrdo com o art. 45, combinado
com o art. 46, da Lei n.9 3.780, de
12.7:60, o art. 64 da Lei n.9 4.242, de
17.7.63 e o art. 1.9 do Decreto nú-
mero 52.400, de 25.8.63, no cargo de
Operador de Geodesia nivel 12-A; do
Quadro do Pessoal, Parte Permanente,
deste Conselho. Em

Na-Portaria 50 n.9 211, de 2.8.65,
èio servidor Tarcielo Vieira de Carva-
lho, foi assinada Apostila no seguin-
te teor: "O servidor a quem se re-
fere a presente portaria foi readapta-
do, de acôrdo com o art. 45, combi-
nado com o art. 46, da Lei n. 9 3.780,
de 12.7.60,o art. 64 da Lei n•9 4.242,
de 17.7.63 e o art. 1.9 do Decreto nú-
mero 52.400; de 25.8.63, no cargo de
Operador de Geodesia nivel 12-A, do
Quadro do Pessoal,- Parte Permanen-
te, deste Cod.selho. Em 8. g. 65,

Na Portaria SG n.9 212, de 2.8.65,
do servidor Amare Fernandes, foi as-
sinada Apostila no .seguinte teor: "O
servidor a quem se refere a presente

portaria foi readaptado, de acôrdo com
o art. 45, combinado com. o art. 48,
da Lei n.9 3780, de.12.7.60 o artigo
(34 da Lei n.9 4.242, de 17.7.63 e o
art. 1.9 do Decreto n.9 52.400, de 25
de agôsto de 1963, no cargo- de Ar-
quivista nível 7-A, do Quadro do Pes-
soal, Parte Permanente dêste Con-
selho. Em 8.9.65,

Na Portaria SR n.9 213, de 2.8.65,
do servidor ,Francisco de Souza Lima,
foi assinada Apostila no seguinte
teor: "O servidor a quem se refere
a presente portaria foi readaptado,
de acordo com o art. 45, combinado
com o • art. 46, da Lei n.9 3.780, de 12
de julho de 1960, o art. 64 da Lei
n.9 4.242, de 17.7.63 e o art. 1.9 do
Decreto n.9 52.400, de 25.8.63, no
cargo de Preparador Plasticográfico
nível 1.2-A, do • Quadro do Pessoal,
Parte Permanente do CNG. Em 8 de
seteinbro de 1965.	 .

Na Portaria 80 n.9 238, de 27-8-65,
do servidor Plinio Duarte Mendes,
foi assinada Apostila no seguinte teor:
"O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria foi readaptado, de
acôrdo com o art. 45, combinado com
o art. 46, da Lei n.9 3.780, de 12-7-60,
o art. 64 da Lei n.9 4.242, de 17.7.63,
e o art. 1.9 do Decreto n.9 52.400, de
25.8.63, no cargo de Assistente de Ad-
ministração, uivei 14.A, do. Quadro
do Pessoal, Parte P,erreanente do
CNG. Em. 8.9.65.

Portariee
[ 'Do Secretárie-Geral:
• N.9 195, de 2.8.65 Declara Clile
Dagmar Chaves da Silva passou iw
ocupar, a partir de 1.7.60, o cargo
de dactilógrafo nível 9-B, referência-
base do Quadro ' do Pesseal, Parte
Permanente deste Donselho. (De
acôrdo com o Decreto n.9 51.367, 'de
11-12-61, publicado no •Diarlo
de 18.12.61.	 -

N.9 196, de 2-8-65 — Declara que
Oswaldo Santos Poças, passou a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo
de escriturário nível 8-A, do Quadro
do Pessoal, Parte Permanente, deste
'Conselho. (De acordo com o De.,
ereto a. 51.387, de 11-12-61, publi-
cado no D.O. de 18-12-61).

N. 197, de 2-8-65 -- Declara que
Hélio dos Santos Machado, passou a
ocupar a partir de 1-7-60, o cargo da
Datilógrafo, nível 9-B, referência-
base, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, deste Conselho. (De
acôrdo cOfn o Decerto n.: 51.367, de
11-12-61, publicado no D.O. de 18
de [dezembro de 1961).

N.9 198, de 2-8-65 — Declara que
Odyssea Goytacaz Cavalheiro, pas-
sou a ocupar, a partir de 1-7-60, o
cargo de Datilógrafo, nível Q-B, re-
ferência-base, do Quadro- do Pessoal,
Parte Permanente, deste Conselho.

N.9 200, de 2-8-65 — Declara que
Aloisio 'Aguiar Cardoso, passou a
ocupar, a partir de .1-7-60, o cargo-de
Artífice de Manutenção, nível 6, ref e.
renda IV, do Quadro do Pessoal,,Par-
te'Permanente, dêste Conselho. (De
acorde com o Decreto n 9 61.3677, de
11-12-61, publicado no-D.O. de 18 de
dezembro de 1961).	 •

N.9 201, de 2-8-65 — Declara que
Luiz Alves Gaivão, passou a ocupar,
a partir de 1-7-60, o cargo de Arti.
fice de Manutenção, nível 6, referên-
cia-base, do Quadro do Pessoal —
Parte Permanente, deste Conselho.
(De acôrdo com o Decreto 51.387. de
11-12-61, publicado no D.O. de 111
de dezembro de 1961).

N.9 202, de 2-8--65 Declara que
Cecilio de Matos Cardoso, passou 'a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
Preparador Plasticográfico, nível 12-A
referência-base, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente deste Conselho.
(De acôrdo com o Decreto n.9 51.367.
de 11-12-61, publicado no D.O. de 18
de dezembro de 1961).

N.9 203, de 2-8-65 —1 Declara que
Mauricio Cardoso da Silva, passou a
Ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
Porteiro, nível 11-B, referência-base,
do Quadro do Pessoal, Parte Perma-
nente, deste Conselho. (De acôrtio
com o Decreto n.9 51.367, de 11-12-61,
publicado no D.O. de 18-12-61).

N.9 204, de 2-8-65 — Declara que
Ivan _Plínio de 'Carvalho, passou, a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
desenhista, nível 14-B, referência 1,
do Quadro do Pessoal, Parte Perma-
nente, deste Conselho. (De acórdo
com o Decreto n.9 51.387, de 11 de
dezembro de 1961, publicado no D.O.
de 18-12-61).
I N.9 205, de- — Declara que

Josia Alves de Souza, passou a °cio
par, a partir de 1-7-60, o cargo de
Desenhista, nível 12-A, referência-
base, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, deste Conselho. (De
acôrdo com • Decreto n.9 51.367, de

	 —1 (De acôrdo com o Decreto 41.9 51.367
de 11-12-61, publicado no D.O. do
18-12-61)

N.9 199, • de 2-8-05 , — Declara que
Latira Gomes Ribeiro, passou a ocu-
par, a partir de 1-7-60, o cargo de
Escrevente Datilógrafo, nível 7-A, re-
ferência-base, do Quadro do Pessoal,

• Parte Permanente • deste Conselho.;
(De acercai, com o . Decreto n.9 51.367,
de 11-12-61, publicado no 1?. O. de
18-12-61)., 	 .	 •



de Geodesia e Topografia. (Tendo em
vista o que consta, do Processo CNC/
ri•9 3.626-65).

N.9 240, de 27-8-65 — Designa Dano
da Silva Campos, Geometrista, nível
17-13, do* Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, dêste Conselho, para
exercer a função gratificada, símbolo
4-F, de Encarregado do Setor A" do
2.9 Distrito de Levantamentos da Di-

visão de Geodesia e Topografia
(Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso 3.626-65).

N.9.244, de 31-8-65 — Suspende, por
trinta (30) dias, Cláudio Serqueira,
Redator, •nível 19-A, do Quadro do
do Pessoal — Parte Permanente des-
te Conselho, 'com fundamento nos
artigos 201, 202 e 205, dá Lei número
1.711-52.•

MINISTERIO DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

•DO ESTADO DO RIO
-ATOS DO DIRETOR.

SUPERINTENDENTE

N.9 217, de 2-8-65 — Declara que,
Alvaro Emygdio Amazonas Paixão
passou a ocupar, a partir de 1-7-60, o
cargo de Compositor, nível 8-A, refe-
rência base, do Quadro de Pessoal —
Parte. Permanente, deste Conselho
(De conformidade com o Decreto mia
mero 53.605, de 25-2-64, publicado no
Diário Oficial de 4-3-64) .

e
N.9 220, de 2-8-65 — Declara Que,

Lauro Rocha Filho passou a ocupar
,a partir de 1-7-60, o cargo de Im-
pressor, nível 12-D, referencia base
do Quadro de. Pessoal; Parte Per-
manente deste Conselho. (De con-
formidade com o Decreto ne 53.605,
de" 25-2-64, publicado no Diário Off-
ciai de 4-3-64).

Na 221, de 2-8-65 — 1:Sedara que
Nelson Nabuco Cisme Ferreira passoü
a ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo
de Impressor, nível - 8-A, referência
base do Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente, deste Conselho._ (De confor-
midade com o Decreto n.9 53.605, de
25-2-04, publicado no Diário Oficia.
de 4-3-64) .

N.9 218, de 2-8-65 — Declara que
'Mendro Boechat passou a ocupar, a
partir de 1-7-60, o cargo de Enca-
dernador, nível 8-A, referência base
do Quadro do Pessoal, Parte Perma-
nente deste Conselho. (De, conformi-
dade com o Decreto n9 53.605, de 25
de fevereiro de 1964, publicado no
Diário Oficial de 4-3-64).

N.9 219, de 2-8-65 — Declara que,
Natalina Neves de Assis, passou a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
Encadernador, nível 8-A, referência
base do Quadro - de Pessoal, Parte
Permanente, deste Conselho. (De
conformidade com o Decreto núme-
ro 53.605 de 25-2-64, publicado no
Diário Oficial de 4-3-64) .
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11-12-61, publicado no D.O. de 18 de
• dezembro de 1961)

N.9 .206, de 2-8-65 — Declara que
Damas° Barreira Alvarez, passou a

• ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
• fotogrametrista, nível 14-B, referén-

cia-base, do Quadro do Pessoal, Par-
- te Permanente, deste Conselho. (De

acordo com o Decreto' h.9 51.367, de
' 11-12-61, publicado no D.O. de 18 de

dezembro de 1961).
-• NP 207, de 2-8-65"--- Declara que

• Humberto de Souza Mendes, passou
• a ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo

• de Fotogrametrista, nível 14-13, refe-
rêncla-base, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente deste Conselho. —
(De acôrdo com o Decreto na 51.307,
do 11-12-61, publicado no D.O. de
18-12-61).	 •

208 de 2-8-65 Declarar que.
Renato LiZeialiÓ de Carvalho e Al-
buquerque, paosou à - ocupar, a partir
de 1-7-60 o cargo de Potogrametris-

' ta, nível 14-13, referência-base, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanen-
te deste Conselho.

NP 209, de 2-8-65 — Declare que
Antônio Canos de Melo, passou a

•ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
Auxiliar de Medição, nível 6, reteren-
ela-base, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, deste Conselho . (De
acôrdo com o Decreto na 51.367, de
11-12-61,,, publicado no D.O. de •18
de' dezembro de 1961). 	 •
• NP 210, de 2-8-65 — Declara que
...Tomar Teixeira de Oliveira, passou a
ocupar, a partir de 1-7-60, o' carg,o de
Auxiliar de Mediçilo, nível 6, referen-
cia-base, dó Quadro do Pessoal, Par-
te Permanente, deste Conselho, (De
acôrdo Cone o Decreto na 51.367, de
11,12-61, publicado no D.O. de 18
de dezembro de 1961).

Nee 211, 'de 2-8-63 — Declara que
Tarcisio Vieira de Carvalho, Passou
a .ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo
de Auxiliar de Medição, nível 6, re-
ferência VI, do Quadro do Pessoal —
Parte Permanente, ciaste Conselho.
(De acôrdo com o Decreto ne 51.367,
de 11-12-61, publicado no D.O. de 18
de dezembro de 1961).

N9 212, de 2-8-65 •— Declara cole
Amaro Fernandes foi classificado co-
mo Auxiliar de Portaria, nível 7-A
referencia-base, do Quadro do Pes-
soal, Parte Permanente, deste Conse-
lho. (De acenei° com o 'Decreto nú-
mero 51.706, de 15-2-63 que retifica
o Decreto 51.367, de . 11-12-61). •

N.9 213, de • 2-8-65 — Declara que
Francisco de Souza Lima 'foi classifie
cedo cotim Auxiliar de Portaria, nieel
8-B, referência-base, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente, deste Cone
eelho. (De aceirai° com o Decreto nú-
mero 51.706, de 15-2-63, que retifica
o Decreto ne 51.367, de 11-12-61).

N.9 214, de 2-8-65 — Declara que,
Rubem José da Silva, passou a ocu-
par, a partir de 1-7-60, o cargo de Pe-
dreiro nível 10-C, referência-base do
Quadro do Pessoal, Parte Permanen-
te, deste Conselho. (De conformida-
de com o Decreto nP 53.005, de .25
de fevereiro de 1964, publicado na
Diário Oficial de 4-3-64).

N.9 215, ,de 2-8-65 a- Declara que.
Edmundo: }remeteria • do Sacramento
passou a ocupar, a partir de 1-7-60, (1

cargo de Compositor nível 12-D, refe-
rência-base .do Quadro do Pessoal, —
Parte Permanente, deste Conselho:
(De conformidade com o Decreto nú-
mero 53.605. de 25-2-64, publicado ao
Diário Oficial •de 4-3-64)'.

N.9 Me de 2-8-65 — Melete que.
Moacyr Oliveira Araujo passou a ocu-
par, a partir de 1-7-60, o cargo de
Compositor, nível 9-13, referencia ba-
se do Quadro do Pessoal, Parte Per.
manente deste Conselho. (De con-
formidade uom. o Decreto n.9 53.605,
de 25-2-64, publicado no Diário. Ofi-
cial de 4-3-64).

N9 222, de 2-8-65 — Declara que,
Antônio Soares passou a ocupar, a
partir de 1-7-60, o cargo de Carpin-
teiro, nível 12-1i, referencia base do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te deste Conselho. (De conformidade
com o Decreto n9 53.605, de 25-2-64,
publicado no Diário Oficial de
4-3-61)

NP 223, de 2-8-65 — Declara que
António Gaivão, passou a ocupar, a
partir de 1-7-60,. o cargo de Marce-
neiro, nível 12-D, referência base do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te deste Conselho. (De conformidade
com o Decreto n.9 53.605, ele 25 de
feverelor de 1964, publicado no Diário
Oficial de 4-3-64). •

N.9 224, de 2-8-65 — Declara que
Helena Sampaio da Motta passou a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo de
Arquivista, nível 11-C, • referencia-
base do Quadro de Pessoal, Parte Per.
manente, deste Conselho. • (De Con-
formidade com o Decreto ne 53.605,
de 25-2-64, publicado no Diário Ofi-
cial de 4-3-64) .'

N.9 225, de 2-8-65 — Declara que
Geraldo Gonçalves da Silva passou a
ocupar, a partir de 1-7-60, o cargo
de Serviçal, nível 6-13, referência-base
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente deste Conselho. (De conformi-
dade com o Decreto n.9 53.605. de 25
de fevereiro de 1964, publiccdo no
Diário Oficial de 4-3-64).	 •

N.9 238, de 27-8-65 — Declara que
Plínio Duarte Mendes passou a ocu-
par, a partir de 1-7-60, o cargo de
Escriturário, nível 10-13, referência-
base, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, deste Conselho. (Tendo
em vista o Decreto n.9 51.361, de 11
de dezembro de 1961, publicado no
Didrio Oficial de 18-12-61). -
• N.9, 239, de 27-8-65 — Dispensa
Enerito Sutério Pinheiro, Geometris-
ta, nivel 15-A, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, deste Conselho,
da função gratificada, símbolo 4-11P,
de Encarregado do Setor "A" do '2.9
Distrito de Levantamentos da Divisão

•PORTARIA N9 289, DE 12 DE -
OUTUBRO DE 1965

• nispensa — Designaçdo

• Usando de atribuição que me con-
fere o art. 12, item IX, do Regimento
Interno e à vista do que contem o ofi-
cio n9 262-65, da Divisão de Conta-
bilidade de consignações, Títulos e
Penhores, resolvo:
• a) dispensar, a Pedido, o Oficial de
Administração, nível 12-A, Helio Er-
nesto de Albuquerque, da chefia da
Seção Mecanizada da mencionada Di-
visão, agradecendo-lhe os •serviços
prestados.	 •

b) designar o Oficial e Adminis-
tração, nível 12-A, Lourenço Moreira
de Almeida, para exercer a mencio-
nada Chefia. — Joviano Jardim, Pre-
sidente.	 •

PORTARIA N 9 290, DE 13 DE
• OUTUBRO DE 1965

• Exonerações
No uso de atribuição que inc con-

fere o art. 12, item IX, do Regimen-
to Interno, resolvo; atendendo a pe-
dido:
" a)5 exonerar o Técnico de Econe-

mia, nível 20-A, Ary de Barros Mo-
reira, do cargo isolado, em comissão,
sImbolo 2-C, de Chefe do Gabinete
da Presidência;

b) dispensar ala função de Auelliar
de Gabinete da Presidência, simbolo
4-F, o Conferente Renan Ferreira. a
Oficiala de Administração, nível 12-A,
Selma Irene Zander Armbrust, e o
Escriturário nível 8-A, Marcus Ney
Vianna Diniz da Cunha Martins

— Joinano Jardim, Presidente.

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

• ECONóMICO •

PORTARIA DE 26 DE 1 OUTUBRO
• DE .1965

Art. 24, alínea d, do Regimento
Interno

FAP na 867, de 30.9.65 — Tornan-
do sem efeito a adáissão de Marcos
Antônio Patrício como Mensageiro
Menor, constante da FAP n.9 713-65,
de 23.8.65, publicada no Diário Ofi-
cial de 15.9,65, conforme desistência
expressa do candidato com o acôrdo
de seu Responsável, datada de 21 de
setembro de 1965. Vigência: 21.9.65.
--- Proc. n•9 12.847-64.

'AP n.9 881, de 6:10.65 -- Tornan-
do sem efeito a nomeação de Laeree
Salvador para o cargo de Auxiliar
Administrativo classe C, do Quadro:
do Pessoal do Banco, • constante da
PAP ne 655-65, de 5.8.65, publicada
no Diário Oficial de 23.8.65, por não
haver tomado posse dentro do prazo
legal, a partir de 22.9.65. Processo
n.9 9.385-63. — Art. 9.9, parágrafo
único do EFBNDE.

PAI' n.9 882, de 6.10.65 — Tornan-
do sem efeito a nomeação de Adinea
da . Silva para o cargo de Auxiliar
Administrativo, elasse C, do Quadro
do Pessoal do Banco, constante da
PAP n.9 140-e5, de 27.8.65, publica-
da no Diário Oficial de 22.9.65, con-
forme odesistêncla expressa da can-
dnidata, datada de 6.10.65, a partir
de 6.10.65. Processo 11.9 0.385-63. —
Art. 9.9, parágrafo elrilcce do E. F.
13. N. D. E.

FAP ne 916; de 12.10.65 — Exo-
nerando Dirycles • Atilla Fernandes
Leão Pereira, Economista ciaste _ C,
e R-1 da Divisão -de Indústrias Me-
talargicas do D.P., do Cargo em Co-
missão, símbolo C.4, de Chefe do Se-
tor de Economia da Divisão de Cons-
trução Mecânica e \Transportes do
Departamento de Projetos, a partir de
22.10.65. Mem°. DP-92-65, de le de
setembro de 1965. — Art. 63, 1:em II,
alínea a do EFBNDE.

FAP n.9 923, de 13.10.65 Desig-
nandd Albino Gomes dos Santos,.Au-
xiliar de :Portaria B, para exercer a
Função Gretificada, símbolo .F.G.1,
de Encarregado . da Turma de Zela-
doria do Setor de Administração de
Imóveis da .Divisão do Material e Pa-
tritnemio do Departamento Adminis-
trativo ,a partir de 22.10.65. Proces-
so n.9 9.844e65: — Art. 4.9, parágra-
fo finico e 122, item I cio EFBNDE.,

PAI' n.9 930, de 15.10.65 Desig-
nando Celinia Merino Costa Frossard,
Auxiliar Administrativa B e Auxiliar
de Gabinete da Presidência — FG.4,
para responder pelas funções de Che-
fe do Expediente do Gabinete da
Presidência, • Cargo em Comissão, -
símbolo C.0, criado pela Resolução
n.9 190-65 do Conselho de Adminis-
tração, a partir de 15.10.65. Proces-
so nP 9.954-65.

PAI' n.9 940, de .18.10.65 — De-
signando Marilda Navi, Auxiliar Ad-
ministrativa C. para substituir a Au-
xiliar de Gabinete _ da Presidência,
Maria Auxiliadora Quedevez Sarmen-
to, Função Gratificaria, símbolo F0.4,
durante o seu impedimento, a partir
de 1.10.65. Memo. GP•137-85, de 13
de outubro de 1965. — Art. 65 do
EFBNDE.

O Diretor-Superintendente do Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 24 do Regimento
Interno, aprovado por despacho do
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda, publicado no Diário Oficial
de 1.9 de fevereiro de 1958, e tendo
em vista - os resultados alcançados no
trabalho realizado pelo Grupo de
Trabalho mencionado abaixo, resolve:

N.9 .78 Determinar que O G.T.
instituído pela Portaria na 2-65 fun-
cione em caráter permanente, reunin-
do-se periedicamente sob convocação
de seu Coordenador; e
•b) incluir como Membro do referi-

do G. T. o Chefe do Departamento
Administrativo e acrescer às atrebui-
ções já cometidas ao Grupo a tarefa
de verificar periddicamente problemas
de funcionamento burocrático porven-
tura existentes, sugerindo as medidas
que se recomendarem. — Alberto do
Amaral °Orlo, Diretor-Superinten-

dente.
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Novembro de 1965

MINISTERIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PUBLICAS

k

a • Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, resolve:LLOYD BRASILEIRO

PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO
_	 DE 1965

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n9 9.339,

	

de 10 de junho de 1946,	 _
Considerando que a Comissão de

Inquérito instaurada pela Portaria
n9 12, de 11 de janeiro de 1965, pu-
blicada no Boletim n9 7, item 1, de
12 de janeiro de 1965, até esta data,

•não pôde concluir os seus trabalhos;
Considerando que, nem mesmo, a

prorrogação de que trata a Portaria
n9 153 de 28 de abril de 1965, publi-
cada no Boletim n9 78, item 5, de 29
de abril de 1965, foi suficiente para
o cumprimento do processo adminis-
trativo; •

N9 09 DP - 115-65 - Designar o
motorista nível 8-A do Quadro do Pes-
soal desta Autarquia, Severino elo Pra-
do, .matricula 2.200.729, com exercí-
cio na 39 Residência sediada no mu-
nicípio de Passo Fundo para, no Pe-
ríodo provável de 30 a 31-8-65 e 1 e
2-9-65, conduzir em automóvel, o Eng9
Chefe daquela subunidade até a ci-
dade de Pôrto Alegre, em objeto de
serviço.

Ficam arbitradas 4 (quatro) diárias
de Cr$ 18.000 Cada no total de Cr$•
72.000 (setenta 'e dois mil cruzeiros).

O presente ato revoga a Ordem de
Serviço n9 69 DF-83-65, de : i de agôs-
to de 1965, publicada no Diário Olicial
de 21-10-65. - Jacy José Alves - En-
genheiro-Chefe.
de 21-10-65.
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Considerando que o não atendimen-
'to ás cartas precatórios expedidas,
impediu o encerramento das ativida-
des da Comissão dentro do prazo le-
gal;

Considerando, ainda, ser indispen-
sável para apuração .dos fatos que tô-
das as solicitações das Comissões, se-
jam atendidas; resolve:

N9 357 - 1 - Tornar sem efeito a
Portaria ri9 153, de 28 de abril de
1965, que prorrogou os trabalhas da
referida Comissão;	 -	 •

2 - sobrestar o presente inquérito,
até que sejam 'satisfeitas as exigên-
cias formuladas pela Comisão. --
Leonidas Castello da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor do Lloyd Brasileiro, P.N.,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 29, alínea "b" do Decreto-
lei n9 9.339, de 10 de junho de 1946,
tendo em vista o que consta dos au-
tos do _Processo Administrativo ins-
taurado pela _Portaria 161, de 4 de
maio de 1965, publicado no Boletim
&I., item 3, de 4 de maio de 1965, para
apurar o que de fato existe a respeito
das irregularidades que teria pratica-
do o Procurador Joaquim Scarpa, ma-
tricula 494, como representante desta
Autarquia na Associação Nacional de
Navegação Estatal e de Economia
Mista -(NAVESTADO), /objeto do ofí-
cio 47-65 daquela entidade, de acôrdo
com o artigo 207, item VIII, da Lei
n9 1.711, de 28 de o,utubro de 1952, re-
solve:

S9 358 -- Demitir do quadro de pes-
soal da Autarquia, a bem do serviço

o Procurador de 19 Categoria,
Joaquim Scarpa, matricula 494.

O Diretor . do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 29,
annea "b" do Decreto-lei n9 9.339, de
10 • de junho de 1946, resolve:

N9 359 - Atender ao solicitado pelo
Oficio n9 6, de 19 de outubro de 1965,
da Comissão de Inquérito instituída
pela Portaria n9 299-65, publicada no
Boletim n9 160 43, de 24 de agôsto de
1965, prorrogando por trinta (30)
dias, na forma do parágrafo único do
artigo 220 da Lei n9 1.711-52, o pra-.
zo para a conclusão dos trabalhos da
referida Comissão. - Leonidas Cas-
tello da Costa, Diretor.

-
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE.FERRO
ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE

	

OUTUBRO DE 1965	 .
O Engenheiro Chefe do C) Distrito

Ferroviário, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno do

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata - da 2049 • Reunião, Ordinária, de

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia quinze
de ¡unho de mil novecentos e ses-
senta e cinco:

,
Conselheiros presentes! 	 •
Carlos Theophila de Souza e Mello,

Presidente.
Fernando V. de Miranda Carvalha

- DG I DNP'VN
Léo Magarinas de Souza Leão '-

CUM.
Walcio Mário da Costa

• 

Araújo --
CNT.

Benjamin Eurico Cruz - MTPS.
Aos quinze dias do mês de junho

do ano de mil novecentos e sesesnta
e cinco, na sala de reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada na Praça Meuá nú- •
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro„realizou-se a ducentésima quar-
ta reunião, ordinária, do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
sob a Presidência do Engenheiro Car-
los Theophilo de Souza e Mello e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ATA - Lida, discutida
e posta em votação, é' APROVADA a
Ata" da 203 Reunião, Ordinária. CO-
MUNICAÇÕES - o Conselheiro Ben-
jamin Cruz (MTPS) pede ao Presi-
dente que envie com urgência ao Mi-
nistro da Viação os dados necessários
para a elaboração dos acôrdos a se-
rem firmados entre as administrações
de portos e seus empregados O pra-
zo para que êsses acôrdos fiquem con-
cluídos já está' correndo, é exíguo e o
Ministério' do Trabalho necessita dos
elementos a• serem fornecidos pelo
DNPVN. O Presidente faia sôbre o
reajustamento concedido à Emprêsa
Brasileira de Engenharia e Comércio
por serviços executados de dragagem
das corôas da baia' de Paranaguá no
Estado do Paraná. Informa que houve
falha na processualística que precisa
ser corrigida. O reajustamento foi
concedido com fundamento no Decreto
número 2.99, de dezembro de 1961 sem
a observância do disposto no seu ar-
tigo ,149 . Declara, e o plenário auto-
riza,' que irá regularizar a matéria.
encaminhando-a ao Ministro da Via-
ção para decisão definitiva. Continuas
o Presidente para informar estar sen-
do ultimada a minuta de acôrdo para
ser firmado entre as administrações
de portos e seus' empregados. Os
administradores ficarão cientes de
que, o DNPVN não dará cobertura ta-
rifária para qualquer vantagens que
concedam aos trabalhadores, além das
previstas na minuta de acôrdo.
Conselheiro Diretor-Geral fala dos
processos em tramitação no Conselho
nue hal yargi m pn1 diligência e ainda
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( sem resposta. Determinou providên-
cias para que essas diligências sejam
atendidas com urgência. O Conselhei-
ro Benjamin Cruz . (MTPS) informa
que o Poder Executivo enviou ao Le-
gislativo projeto de lei dispondo sobre
convenções coletivas de trabalho. Con-
sidera indispensável que o DNPVN se

' faça presente no setor dos portuários,
entretanto foi omitido no projeto.
Fala ainda das providências que se fa-
zem necessárias à correção dessa
omissão. ORDEM DO DIA — Para
expor os pontos de vistas do DNPVN
ao processo CNPVN-247-65, o Conse-
lheiro Diretor-Geral, na forma do Re-
gimento do Conselho convida o Pre-
sidente da Comissão de Concorrência

• do DNPVN que entra na sala de Reu-
niões autorizado pelo Presidente. En-
tra em discussão o projeto de Decre-
to reformulando o Decreto n9 60-61 de
enodo a estender aos concessionários
dos serviços portuários o disposto na
Lei n9 4.401-64. É lida o anteprojeto
apresentado pelo Presidente do Con-
pelho e o Presidente da Comissão de
Concorrência tece considerações rôbre
a necessidade de ser transformado em
Decreto o projeto apresentado. Consi-
dera bom o trabalho mas Pede a
atenção do plenário para o disposto
no parágrafo único do artigo 3 9 . Está
dito nesse parágrafo que os contratos
decorrentes de coleta de preço ou
concorrências administrativas que ago.
ra passarão a ser aprovados pelos
Chefes dos Distritos, não poderão ter
seus preços reajustados. Lembra que
Isso restringe a Lei n9 4.401-54 e sua
aplicacão poderá criar dificuldades às
adminietracões de portos face e pró-
pria experiência que tem na Cornis-
isão de Concorrência. Cita casos em
que os vencedores de concorrências
administrativas se recusam a assinar
contratos que não prevejam reajusta-
mentos de preços. Conclui propondo
que o plenário examine a possibilida-
de de reestudar o dispositivo em causa
enjeitando ao não reajustantento ape-
nas os contratos decorrentes de cole-
ta de preços. Após responder. a ce•n-
Sultas que lhe formulam os Senhores
Conselheiros, retira-se o Presidente
da Comissão de Concorrência depois
de receber os agradecimentos de todos
os Conselheiros presentes. Continuan-
do a discussão do projeto, o Conse-
lheiro Benjamin Cruz (MTPS) propõe
a sunressão do art. 59 por considerá-
lo desnecessário. Submetido a vota-
ção, o projeto é APROVADO por una-
nimidade com as alterações propostas
no parágrafo único do artigo 39 e su-
pressão do artigo 59 do projeto apre-
sentado. O texto aprovado . tem a se-
guinte redação: "Art. 19 — A aplica-
ção . dos ecursos de que trata, o arti-
go 49 do Decreto n9 60, de 19 de ou-
tubro de 1961 deverá ser precedida, de
toncorrência pública ou administrati-
va ou de coleta de precos, na forma
do oue determina do Código de Con-
tabilidade Pública da União e das dis-
posições da Lei número 4.401, de 10
setembro • de 1964. Parágrafo único.
Os empreendimentos a serem exe-
eutados na forma prevista no artigo
33 da Lei n9 3.421, de 10 de julho de
1958, ficam igualmente sujeites ao que
preceitua êste artigo. Art. 29 — Os
contratos decorrentes de concorrências
públicas só poderão ser firmados en-
tre firmas empreiteiras e as adminis-
trações de portos, para execução de
obras e serviços à conta do Fundo de
Melhoramento do Pôrto, mediante
prévia apreciação pelo Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
e aurovação pelo Conselho Nacional
de Portoe e Vias Navegáveis na for-
ma que dispõe a Lei n9 4.370-64.. Pa-
rágrafo único. Após a realização da
concorrência pública a Administração
do Pôrto encaminhará ao Departa-
mento Nacional de Portos e , Vias Na-
vegáveis a documentação pertinente à
Mesma, isto é, cópia do edital de con-
Corrêncla, uma via de cada proposta
apresentada, parecer da Comissão
eiu/gadora, e minuta de contrato a ser.
firmado. Art. 39 — A documentação

relativa aos contratos decorrentes de mente propõe, o Cansei eira Léo Ma-
concorrências administrativas e cole-
tas de preços, para execução de obras
e serviços à conta dos recursos do
Fundo de Melhoramento do Pôrto, será
aprovai  pelo Chefe do Distrito do
DNPVN; sob cuja jurisdição encon-
tra-se a respectiva administração por-
tuária. Parágrafo único. Os contra-
tos decorrentes de coletas de preços
não esteio sujeitos a reajustamentos
de preços. Art. 49 -- Os contratos de
obras e serviços decorrentes de con-
corrências públicas a que se refere o
art. 29 deste Decreto, estarão sujei-
tos à revisão de preços, nos termos
do que estabelece a Lei no 4.370, de 28
de julho de 1964. Art. 59 — Ficam
revogadas as disposições constantes
dos artigos 69 e 89 e seus parágrafos
do Decreto n9 60, .de 19 de outubro de
1961. Art. 6 9 — O presente Decreto
entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário". A seguir • o Conselheiro
Léo Magarinós (CMM) volta a tratar
do processo CNPVN-50-64 referente a
tarifa do Pôrto de Vitória. Recorda
o debate na reunião anterior quando
houve uma deliberação do Conselho
baseada no pressuposto de que a
Administração do Pôrto de Vitória es-
tivesse cobrando . os 2 adicionais • de,
tarifa de 10% cada um, autorizado
pelo Conselho na reunião do dia 28
de abril de 1964, mas, até hoje não
homologado pelo Ministro da Viação.
Agora, tem confirmação de que esses
adicionais não vêm sendo cobrados.
Para esclarecer o assunto, o Conse-
lheiro Diretor-Geral 'convida a com-
parecer à reunião o subdiretor de Ex-
ploração de Portos e Vias Navegáveis
e o Chefe da Seção de Tarifas
que, autorizados pelo Presidente, (n-
tram na sala de Reuniões. Continua
o Conselheiro Léo Magarinos (CMM)
dizendo que-o Conselho ao autorizar
a cobranca desses adicionais lovou-se
no fato alegado de que sem- êsees re-
cursos a situação do pôrto era insus-
tentável. Vê contudo, que nada de
anormal aconteceu, apesar dos adicio-
nais não estarem sendo cobrados,
assim não mais se justifica solicitar
ao leIVOP a homologacão da Resolu-
ção do Conselho. o Conselheiro Di-
retor-Geral sugere que antes de qual-
quer providência, se consulte à Admi-
nistração do Pôrto interessado ou que
se instaure imediatamente um pro-
cesso de Tomada de Contas para sa-
ber-se das reais necessidades do pôr-
tos O Conselheiro Léo Magarinos
(CMM) julga indispensável essas pro-
vidências. mesmo porque comi o
advento do Decreto número 56.420, de
1965 cancelando os AcÔrdos de 1962
e 1963, tôdas as lerdas portuárias te-
rão que ser- reformuladas. O Chefe
da Seção de Tarifas dá explicacões
ao plenário sôbre a situação dos tra-
balhos que lhe estão afetos e das di-
ficuldades que encontra para organi-
zação de uni contrôle de tarifa satis-
fatório e ao declarar da impossibili-
dade de ser calculada a receita de-
corrente dessas tarifas o Conselheiro
Léo Magarinos (CMM) discorda, acha
que é realmente trabalhoso face ao
grande número de adicionais às tari-
fas vigentes, mas aue há possibilida-
de de se obter o valor da receita com
precisão bastante aceitável. Sugere
na oportunidade, que o Conselho não
mais aprove adicionais de tarifas,
mas sim a própria tarifa que deverá
ser apresentada ao Conselho já acres-
cida dos valores que se pretende au-
mentar. Lamenta nue a Seção de Ta-
rifas do DNPVN não 'tenha condições
para informar com ,precisão as tari-
fas que vêm sendo cobradas em cada
pôrto. Por fim os Conselheiros dão-
se por satisfeitos com as explicações
dadas e retiram-se o Subdiretor da
SEPVN e o Chefe da Seção de Tari-
fas depois de receberem do Conse-
lheiro Benjamin Cruz (MTPS) em
nome do Conselho, os agradecimentos
pelos esclarecimentos dados ressaltan-
do que esses contatos fortalecem to-
dos os órgãos do DNPVN e são be-
néficos aos seus trabalhos. Final-

. 3 — o situado à rua Nova na free
guesia de Santo Antônio, beneficiado
com o prédio n9 339, Récife, PE, em
nome da Santa Casa de Misericórdia
de Recife.

Sala das Reuniões, 24 de agôsto de
1965. — Carlos Theophilo de Souza
e Mello.

RESOLUÇÃO Ne 235,1-65, DE 30 DE
• . SETEMBRO DE 1955

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no .uso de suas atri-
buWes, tendo cai vista o que cons.a
do Processo DNPVN 148-63 e o que
ficou deliberado na CCXXXV Reu-
nião, Ordinária, realizada no dia 10
de setembro de 1965, resolve:

Aprovar a inclusão na relação de
material do pôrto de Laguna cuja
Peixe foi autorizada pela Resolução
ri 50.3-63 de duas turbinas de 530
EIP cada • uma, constantes do inven-
tário realizado em 8 de fevereiro de
1954 com as seguintes características:
5.000 'RPM 27, polegadas de vácuo,
225 libras/polegada quadrada de ad..
missão, gerador de 438 KVA, 480 Volts,
3 fazes, 50 ciclos, condessador de • su-
perfície .de 515 sqft de fabricação de
Westinghouse Eletric Internacional
Co.

Sala das Reuniões, 30 de setembro'
de 1965. — Carlos Theaphilo de Souza
e Mello — Presidente do CNPVN.

RESOLUÇÃO N9 232.4-05, DE 23 DE
• - SETEMBRO DE 1965
O Conselho Nacional de Portos a

Vias Navgeáveis, no uso de suas atri-
buições tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN. números 520
de 1965 e DNPVN. 15.952-65 e o que
fiem deliberado na CCXXXII Reu-
nião, Ordinária, realizada no dia 23
de setembro de 1965, observado o dis-
posto no 19 do Art. 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 11 de fevereiro de
1963, resolve:

I — Altera a Tarifa aprovada para
o pôrto de Santos pela Portaria nú-
mero 4e2, de 16 de agôsto de .1956,
na parte referente a Tabela "c" —
Capatazia no antigo item 18, atual
21, que passa a ter a seguinte reda-
ção:

21. --Por quilograma de café, ce-
reais, (trigo, aveia, cevada, arroz. mi-
lho, centeio, feijão, farelo) farinha
de mamona e açúcar para exporta-
ção para o estrangeiro em sacos pe-
sando 950 quilos — Cr$ 2.453.

II — Incluir o item 36, ainda na
Tabela "C" da Tarifa do mesmo
'aedo, nos seguintes termos:

36. Por quilograma de farelo e 'fa-
rinha de mamona, quando em sacos,
pesando até 60 quilos, para importa-
ção ou exportação pox cabotagem
Cr$ 2.453.

Sala das Reuniões, 23 de setembro
de 1965, — Carlos Theophilo de Souza
e Mello.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO

' DE 1965
N9 785-DG — O Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Nayegavels, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 89; do
Regimento aprovado pelo Decreto
51.896 de 9 de abril de 1963, combie,
nado com -o Decreto 56.598 de 21 ju-
lho de 1965 e tendo em vista o' tele-
grama 1.1e86-GM de 23 de agôsto de
1965, do Sr. Ministro da Viação e
Obras Públicas, resolve:

De acôrdo com o artigo 145, item'
IV, da Lei 1.711 de 28 de outubro de
1952, conceder gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, a partir de 5

garinos (CM11) que tendo em vista
a informação dada pelo Departamen-
to de que os adicionais à tarifa de
Vitória, fixados na Resolução número
84.1-64, não chegaram a ser adota-
dos por aquele pôrto, entende que
cabe reformular a opinião sobre a
matéria. Não parece oportuno • suge-
rir, agora, aumento tarifálio — abe-
da que sob a forma de adicionais
transitórios -- porquanto estamos em
véspera de alterações pe'fendas em
tôdas as tarifas dos portos, em de-
corrência do que dispõe o Decreto nú-
mero 56.420, de 4 de junho de 1965.

nesse sentido, conseqüentemente,
que se . deverá responcibr. ao MVOP.
A seguir o Conselheiro Benjamin
Cruz apresenta parecer oral sôbre os
processos CNPVN-254,. 255, 257, 259,
288, 289 e 313, todos de 1963 e refe-
rentes a aforamento de terrenos de
Marinha, no Estado do Pará, locali-
zados em áreas sem interêsse aos pro-
gramas portuários. Tendo em vista
os pronunciamentos emitidos • pelo
Chefe do 'Distrito do DNPVN no lo-
cal, propõe que o Conselho opine fa-
voràvelmente ao que foi solicitado
naquilo que diz respeito às atribui-
ções do -DNPVN. Posta em debate e
votação; a proposta é APOVADA por
unanimidade (Resolução 204.2-65).
Em seguida o Conselheiro Waldo
Araújo (CNT) volta a tratar do pro-
cesso CNPVN-51-64, dispondo sôbre
baixa de imóveis no pôrt.) de San-
tos. Lembra que nêsse processo já se
manifestaram os Conselheiros Xaxier
da Silveira (FAC), Roberto de Oli-
veira (B N D E) , Benjamin Cruz
(MTPS) e Diretor-Geral do DNPVN,
além do próprio Relator. Os debates
prosseguem quanto à baixa contábil
da operação dividindo-se as opiniões
quando à dedução ou não do valor do
imóvel da Conta do Capital Inicial
do Concessionário. Ao fim dosdeba-
tes deliberam os Conselheiros: 1 9 nue
se opine favoràvelmente à baixa so-
licitada encaminhando-se o assunto
ao Ministro da Viação de vez que se
trata de bem, não do DNPVN. mas
de concessionário de serviço público
reversível à União ao fim do prazo
da concessão: 29 — que- se submeta
o assunto quanto a, dedução do valor
do imóvel em baixa do Capital Inicial
do Concessionário, à alta considera-
ção da Consultoria Geral da Repú-
blica. Essa proposta é APROVADA
por unanimidade (Resolução 204.3, de
1965) . Por solicitação dos :Conselhei-
ros, e, dado o adiantado da hora, são
adiados os julgamentos dos processos
CNPVN-331-64, 406-65 e 407-65 e o
Presidente dá por encerrados os tra-
balhos dos quais, eu, Mareio Maynart
amos, Chefe da Secretaria do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que iida e
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiros presentes. Rio de
Janeiro, 15 de junho de 1965.

RESOLUÇÃO N9 224.1-65 DE 24 DE
AGOSTO DE 1965

O 'Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista O que consta
do Processo CNPVN. n9 497-65 e
DNPVN. ns. 14.652-65, 14.653-65 —
14.658-65 e o que solicitou a Delega-
cia de Serviço do Patrimônio da
União no Estado de Pernambuco, é
o que ficou deliberado na CCXXIV
Reunião, Ordinária, realizada no dia
24 de agôsto de 1965, resolve:

Opinar favoràvelmente, no que res-
peita às atribuições do DNPVN, no
pedido de aforamento dos seguintes
terrenos de marinha:

1 — o situado à rua Concórdia, be-
neficiado com o prédio n9 720, fre-
guesia de S. José, Recife, PE, em
nome da Caixa Econômica Federal
de Pernambuco;

2 — o situado 14. rua Tobias Barre-
to, freguesia de S. José, Recife, PE,
n9 343 em nome de Belarmino Alves
de Santana;
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O Reitor da . Universidade "do Brasil,
usando de atribuição de sua eornpe,
tenda; resolve:

N9 513 --, Atendendo ao que consta
do Processo 119 14.d84-65,JB, nomear
de aceirdo com o art. 12, item IV, le,
tra c, da Lei n9 1.711, de 28-10-52,
Anua Alaria Fisch para exercer em
caráter interino, o cargo' de Instrutor
dd Ensino Superior, EC-504.19, da
Parte Permanente do Quadro Extraor-

PORTARIA DE 30 DE JUNII0
DE 1365

mear' de acórdo com o art, 12, iterd
Iv, letra e. da Lei 119 1.711, de 29 de
outubro de 1952, Roberto Alexandre
Quilelli Corrêa _para exercer em ca-
ráter interino, o . cargo de Instrutor
de Ensino Superior, EC-504.19
Parte Permanente do Quadro 'Extra-
ordinário de Pessoal desta Universi-

, dada, (F.N.M. --- Cadeira de Psiquia-
tria), em vaga criada pelo Decreto
n9 49.583-60 e classificada pelo de
n9 51.366-61. - Pedro Ca/nton, Rei-
tor,

.3430 Sexta-feira 12

de Utubro de 1955, aos servidores
abaixo •relacionados

Luiz Henrique Palumbo Targat
~sor de Relações Públicas - Cr$
140.000. •	

_ .

. Nice Curl Bottentult Lima --- Of.
- de Gabinete - Cr$ 120.061 .1 •

José RibaMar Palhano de Jesus e4
Auxiliar	 Cr$ 90.000.

PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO
DE 1965

N9 800-DO -- O Diretor-Geral de
Departamento Nacional de Pont/a e
Vias Navegáveis, no uso da atriouição
que lhe confere o artigo 34, itein , VII,
do Regimento aprovado pelo Decreto
51.895 de 9 de abril • de 1963,-pubitca-
do no Diario Oficial de 18 do mesmo
tnês e ano, resolve:

Exonerar, "ex-officio", de acórdo
com o artigo 75, item II, alínea a, da
Lei 1.711 de 28 de outubro' de 1962,
o Tesoureiro-Auxiliar, nivel José
de Paula Freitas Silva, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia ,aprovado
pelo Decreto 51.897' de 9 de abril de
1963, do cargo em comissão, símbolo
2-C, de Chefe da Tesouraria Geral
da Subdiretoria de Administração;
nomeado conforme Portaria 7111-DG
de '18 de aoril de 1963.

N9 801-DG - Nomear o Tesoureiro-
•Auxiliaio. nivel 18-C Cecilio Naliara•
do Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto 51.897 de 9 de
abril de 1963, para. exercer o cargo
em comissão, símbolo 2-O, 'de Chefe
da Tesouraria Geral da Subdireedria
de Administreção, por ter sido exo-
nerado, ex-oficio, o Tesoureiro'-Aued-
/lar 18-C, Jose de Paula Freitas Sil-
va.

Er9 8024)0 - Designar o Técnico
' de Contabilidade, nive/ 13-A Rayinua,

do Otavio de Moraes Castellani, da
evade° de Pessoal desta Autarquia.
aprovado pelo-Decreto 51.897 de 9- de
abril' de 1963, ocupante da "função
gratificada. símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Orçamento da Divisão Fi-
nanceira da Sudiretoela de Adminis-
tração, para substituir o Chefe dessa

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimefito da Pesca,
_Usando das atribuições -que lhe são
conferidas pelo art. 48, itens II, V/
e VII, do Decreto n9 1942, de 21 de
dezembro de 1962, resolve:

UNIVERSIDADE DO BRASIL'
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1965
k O Reitor da Universidade do. Era-
s% usando da atribuição de sua com-
petencia, resolve:

N9 268 -- Atendendo ao que cons-
ta do „Processo n9 -5.10145-UB, no-

- Mear de acordo com o artigo 32. item
letra c, da Lei 119 1.711, de 28 de

outubro de , 1952 - Fernando Saelle
da Cruz para' exercer em caráter In-
terino, -o cargo de Instrutor de En-
tino Superior, EC-504.19 da Parte

Divisão, ' Economista 20-A, Migtusi
Marzullo, símbolo 3-CO em suas fel,
tas e impedimentos'-eventuais, , ate
30 (trinta) dias.

N9 803-DG Dispensar. ex-aitcto
de etcerclo com o artigo 77 da Lei
1.711 de 9 de abril de 1952, o Técnice
de Contabilidade nível 15-B. Geore
gina fsleireira da Flecha, do Quadre de
pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto b1,897 de 9 de abril de
1963, da função gratificada, símbolo
3-F, de. Chefe da Seção de - Contabi-
lidade Financeira da Divisão Finar-
"celta da Subdi eeteria- de ,Admirostra-
çãO, designado pela Portaria ;767-Dp
de 18 de abril de' 1963. 	 to,	 .	 .

N9 £04,13Ces - Dispensar; ex-ericio
de ' acôrdo com o artigo '77 da Lei
1.711 de 28 cie outubro de 1952, o Con-
tador - nivel 20-A, arnaldo de Sá No-'
guelra, do Quadro de Pesseal desta,
Autarquia, aprovado pelo Decrete
51.897 de 9 de abril de /953, da luxe.;
ção,gratificada ,simbolo 3-F; de Che-
fe da Seção de Contabilidade Patri-
monial da Divisão Financeira da Sub-
diretoida da Administração designado
pela portaria 757-DG de 18 de abril
de 1933.

1n19 805-DG - Designar o Técnico
de Contabilidade, nível 13-A, Tulio
José Bambino' do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto 51.897 de 9 de abr il de '1903,
para exercer a função gratificeda,
siinbolo 3 .-F, de Chefe da seção de
Contabilidade Patrimonial da Divisão
Financeira da Subdiretoria de Admi-
nistração, por ter sido dispensado da
20-A Arnaldo de Sá Nogueira. •
•besignar o Estatitstico. nível '1,9-A,

Francisco de Assis Batalha, , do Qua-
dro de. Pessoal desta Autarquia, apro-
vado pelo Decreto 51.897 de g de abril
de 1963 para exercer a -Fração' gra-
tificada, álmbolo .3-Fe .de. Chefe da
Seção -de Contabilidade _Financeira da
DivisãoFinanceira da Subdiretoent de
Administração por ter sido dispensado
da a aferida função o Térmico de Cdn-•
tabilidade nível 15-13, Ceoegina Mo-
reira da Rocha. - Ase.) Almirante
Luiz Clovis' de Oliveira, Diretor Geral

dinário de Pessoal desta Universidade
(FNM Cadeira- de Clinica Neuro-
lógica) em vaga, criada pelo Decreto
n9 49,583-63 e classificado pelo de

e,1.360-61. --Pedro Calmon, Reitoi.
• .

PORTARIA DE 2 DE JULHO
DE 1965

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
delicia, resolve:

N9.640 --- Atendendo ao. que consta
do Processo 119 11.871-65-UB, nomeaX
de acôrdo com e art. 12, item IV, le-
tra c, da' Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Miguel Selim Assad
Houaiss para exercer ein caráter inte-
rino, o cargo de Instrutor de Ensine
Superior, EC-504,19, da Parte Perime-,
fonte do Quadro Extraordinário de
Pessoal desta Universidade (FNM -
Cadeira de Clinica Propedêutica Má-
dica, em vaga criada pelo Decreto
n9 49.583-60 e classificado pelo de
n9 51.366-61, cumulativamente com o
de Médico, nível 21, na Ambulatório
Central do TAB. - Pedro Cahnon,
Reitor;, -

•
Estado . do Paraná, em vaga criada
pelo Decreto ri? 51.499-i2.
- NO 60.898- 4-41-65 - Erly , Ra-
belo BraSil - Nomeado para exercer
o cargo de Enfermeiro Nível 19-A, 1
com lotação na Delegacia no :Estado
do Espirito Santo, em vaga criada
pelo Decreto n9 51.499-62.

NO 60.899 - 4-11-65 - ophelia,
Drumond An rade Muller - Nornee-
do para exe
melro Nivel - 9-A, com lotação na De-

7
cer o cargo da Enfer- .

1.

legacia em Brasília (Hab. M. G.),
em vaga 'criada peio Decreto número
51.499,62.	 "	 .

N9 60.900 --- 4-11-65 -- Aparecida -
de Carvalho-- Nomeado para exer- .
cer o cargo de Enfermeiro Nivel 19-
A, com - lotação na Delegacia no Es-
tado da Guanabara, em vaga criada
pelo Decreto n9 51.499-62.

N9 69.901 o- 4-11-65 - Maria Mag-
dalena de Arroxeias - Idem.

IN19 50.902 - 4-11-65 - Wanda Isa-
bel de Oliveira - Nomeado para
exercer o cargo de Enfermeiro Nível
19-A, -com 'lotação na Delegacia' no
Estado da Guanabara, em vasa cria-
da pelo Decreto n9 51.499-62. . .

Observação: Ai presentes portarias
foram ' lavradas e assinadas, de con-
formidade com o despacho 4p Pre-
sidente da República, exarado na Ex-
posição- de Motivos n9 259-.65, que
acompanhou o Processo MTPS núme-
ro- 187.397-64.

NO 60.903 - 9-11-65 --:. Ophelia
Diamond „Andrade Muller -, Tornar .
sem efeito a Portaria n9 60554, de
28 de setembro de 1965, que nomeou
para exercer o cargo de Enfermeiro -
Nível 19-A, com lotação na Delega- .
cia no Estado de . Minas Gerais.. ten-
do em -vista a sua opção para Beag

-lia..	 -
NO 60.904 '- 4-11-65 - -Aparecida

da Carvalho -- Tornar sem efeito . a
Portaria n9 60.447 de 28 de setembro_
de 1965, mie nomeou para exercer o
cargo de Enfermeiro, Nível 19-A, ten-
do em -  o. interessado não ter
cumprio o disposto no art. 27, da
Lei n9 1.711, de 28 de ,outubro de
1952..	 ,	 .	 ,. 

N9 60.904 -4-11-65 - Maria mal-
dalena , de Arroxeias - Tornar sem
efeito a Portaria n9 60.548 de 28 de
setembro de 1965, - Idem. •

NO 60.904 - 4-11-65 --=-- Wanda Isa-
bel de Oliveira Ribeiro - Tornar sena
efeito a Portaria n 9 60.549, de 28 'de
setembro de 1965, idem.	 '

NO 60.904 -- 4-11-65 - Maria Mar-
gemida • d:i Andrade - Tornar sem,	 ,

iNSTITUtO DE 'APOSENTADO
RIA E' PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

RELAÇAO N9 32
Fartarias

N9 60,894 --- • 4-11-65 - Yoshido
Isiama - Nomeado para exercer o
cargo de Enfermeiro Nevei 19-A, cenn
lotação na Delegacia no Estado cle
São Paulo em vaga criada pelo yd-

eto n9 51.499-62.
N9 60.895 4-11-65 --- Luzia Kos,

chy Pereira Dolabella -- Nomeado
para exercer o cargo de Enfermeiro
Nivel 19-A, com lotação na'Delegacia
no Estado de Minas Gerais, em vaga
criada pelo Decreto n9 51.499-62.

	

N9 60.896	 4-11-65 - - Maria Apa-
recida Sampaio -- Idem, 	 •

	

NO 60.897	 4-11-65 -"Maria Dul-
ce Soares Stocchero - Nomeado para
exercer o cargo de Enfel meito Nível
19-A, com lotação na Delegacia no

• 	

Lei n.° 4345-de 26 de

junho de 1964

Institui ncivos valdres de
vencimentos para os Servi-
dores Públicos Civis do

Poder- Executivo e d4
outras providências e regu-

lamentos

DIVULGAÇA0 N.' -917

PREÇO: CR$ 23'

A VENDA .

Na Guanabara
_Seção de Vendas:

- Av. Rodrigues A l ves, t
Agência 1: - Ministério

- da Fazenda -•

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso

Postal

, Em Brasília
Na Sede do D. I. N.

=MIM

MINISTÉRIO DA
AGRICULTO.RA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
PORTARIA DE 27 DE OUTU9BRO Mello, Delegado Regional 'da SUDEPE

DE 1965 , no Nordeste Oriental, para em nome
desta Superintendência, firmar- con-
vênio com a Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE, objetivando o t ustelo, por
esta, de- cinqüenta (50) alunos na
Esola de Pesca de Tamandaré, sele-

• NO 274 - Delegar competência ao doirados -nos Estados do Maranhão,
Senhor Francisco José -Viana de Piauí e Ceará: - Emilio Varai.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Permanente do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal desta Universidade
(FNFarin - Cadeira	 Microbiolo-
gia), em. vaga decorrente da nomea-
ção por acesso.a Assistente de Ensi-
no Superior de Moysés Abraham
Fuks.. --- Miguel Cabanil	 Reitor.

P,ORTARIA DE 29 DE JUNHO
DE' 1965

G -Reitor da Universidade do Bra-
sil, usando de atribuição de sua com-
petência, resolve:	 • e,

N9 500 - Atendendo ao que consta
do Processo . n9 26.106-64-UB,- no-"

MINISTERIO DO TRABALHO
Ei\PREVIDÊNCIA SOCIAL



SONEGAÇÃO FISCAL

L.E1 N9 4.729, DE. 14-7-1965

Vivtn.c,NçÃo N0 945

Preço: Cr$ 25

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrignes Alves a.' I
-

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende,se a Pedidos pelo Serviço de Reembbiso Postal

EM. Brasília

• Na Sede do D. I, N.
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efeito a Portaria nal 60.560, de 28 de
• setembro de 1965, idem.

N9 60.904 -- 4-11-65 - Anua Ma-
rfa Mala - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 60.561 de 28 de setembro
de 1965, idem,

• N9 60.904 -e 4-11-65 - Maria Ava-
ni Batista - Tornar sem efeito a
Portaria n9 60.562, de 28 de setem-
bro de 1965, que nomeou para exer-
cer o cargo de Enfermeiro, Nível 19-
A, tendo em vista o Interessado .não
ter cumprido o disposto no artigo 27,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

• N9 60.904 - 4-11-65 - Elza da Sn.
va Sampaio - Tornar sem efeito a
Portaria n9 60.563 de 28 de setem-
bro de 1905, idein.	 .

• N9 60.904 - 4-11-65 - Eunice 'de
Souza - Tornar sem efeito a Poeta-

-ria n9 60.565 de 28 de setembro de
1965, Idem.

NO 60.904 - 4-11-65 -- Eai Tere-
zinha Pereira - Tornar sem efeito
a Portaria n9 60.565 de 28 de setem-
bro de 1905, idem.

NO 60,904 - 4-11-63 - Heloisa - Pe-
reira de Araújo Tornar sem efei-
to a Portaria D O 80.566 de 28 de se-
tembro de 1965, idem. • .

N9 60.904 - 4-11-65 -e Metia Ber-
nadette Bandeira - Tornar sem efei-
to a Portaria n9 60.567 de 28 de
!setembro de 1965, que nomeou para
exercer o cargo de Enfermeiro, Nível

-19-A. tendo em vista o interessado
não ter cumprido o disposto no ar-
tigo 27, da Lei n9 1.711, de 28 de
entufai) de .1952.

Observação: As presentes portarias
toratn lavrada e assinadas de con-
tormidade com o que consta do Pro-
lesse n9 AC-47.157-65.	 __

Retificação •

INSTITUTO DE 'APOSENTADO-
RIA E PENStiES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

Junta InterVentora
_ ATOS DO PRESIDENTE
Portarias de 22 de outubro •

de 1965 '•
Números 62.44 a 62:479 - Nomeia,

de acórdo com -o art. 12, item Ha da
Lei n9 1.711-52, para os cargos de
servente, 'nível 5, do Quadro de Pes-
zoai - Parte Permanente, vagos em
virtude da desistência de coneursados,
com lotação nas Delas abaixo es-
pecificadas, as segl entes pessoas, 'res-
pectivamente: Zenilda, R", Maria
Léa de Souza , Bento, Paulo Maga-
lhães, Rita Balbino, João Baptista de
Pontes. Maria da Penha Oliveira,
Neuraldo de Lima e Ernando Laran-
jeiras Farias - para a Administra-
ção Central; Maria do Carmo Perei-
ra Santos - para Alagoas; Raimun-
do Nonato de Oliveira e .Tocemar
Jesus Gomes - pira o Amazonas:
Marilene Rego Lima - para o Cea-
rá; Lucile Pereira Neto, Jurema Trin-
dade, Edith Ferreira. Maria - 'Amelia
de Araujo, Geny Vieira Paiva, Silve-
rio Antunes Ribeiro, Delina de Silva
Braz e Rento Guimarães Souza -
para a Guanabara; Pedro Pacheco
de Oliveira, Jorge São Pedro da Pai-
xáo. Zelia Rodrignes Nunes, Iberiaja
Barbosa Jullao, Celine Menezes de
Lima, Delmiro Feliz, João Ferreira de

tomo de Souza Martins e Gilson de
Lima - para o Elospital General Ma-
noel do Naseimento Vargas, no Esta-
do Guanabara; Luiz Carlos de Olivei-
ra e Juracy Mendes Gloria - para o
Espirito Santo; Ubirani Pereira Viei-
ra para o Maranhão; . azia Sala-
me Moreira - para Mines Gerais;
Dulcimar Nazareth Coelho - para 'o
Rio de Janeiro; Reinaldo Edmundo
Endier, Brasil aluller, W.ater dos
Santos, Carlos Alberto Teixeira, Ju-
rema 1311chirigoity, Luelmar Lisboa
da Cruz e Iracema Luiza da raiva,
sendo os três primeiros para a Dele-
gacia no Rio Grande do Sul e os de,
mais para o Hospital Preaidente Var-
gas, no mesmo Estado; Dulcelina .Ana
Zaquen - para São Paul(); .3 - Os ial

-do Braga, Antonio Gerônimo de Sou-
za e José Albino - para o. Estado de,
Santa Catarina.

Proc. 105 P. 6.505-63 - Lei mi-
Mero 1.741-52 :-. Cumprimento de
Acórdão - Cumpra-se o Acórdão do
Colendo Supremo Tribunal Federal,
restabelecendo-se a situação anterior
e, em conseqüência, pague-se ao inte,-
ressado, ex-servidor Benjamin Rivera,
os venóimentos corespondentes ao
símbolo 4-C,. a partir da data do•can-
celamento até a data em que foi o
mesmo demitido do quadro do pessoal
dêste Instituto: Data: 19 de outubro
de 1965. •	 •-

Nal 328 - P, 21.252 .. 65 - Concede
à servidora Maria Mini/ida Barreto a
ajuda de custo do art. 127, da Lei-
n° 1.711-52, arbitrando-a em 2 (dois)
meses no valor de Cr$ 510.000 (qui-
nhentos e dez mil cruzeiros), tendo
em vista que a mesma, lotada na De-
l egacia Estadual no Estado do Rio de
Janeiro, foi designada)para a' função
gratificada 4-F, de Agente em Cabo
Frio, no mesmo Estada, autorizando-
lhe ainda o reembolso da importà.n-
da de Cr$ 127.500 (cento e vinte e
sete Mil e quinhentos cruzeiros), cor-

ATOS DA DIRETORA DA DIVISAO
DO PESSOAL

Apostile* - em 21•10765 - Fica
agregado ao Quadro de Pessoal do
Instituto, com os venc'aientos corres-
pondentes ao.simbolo 4-F, Manoel Ro-
drigues Filho, n" 3.182, a contar de
29-4-05, considerando-se trago, para
efeito de provimento, o cargo de es-
criturário, nível 10-13; e em 22-10-65
- fica agregada ao Quadro de Pes-
soal do "[Istituto com os vencimentos
corresporidentee ao eirnaolo 4-F, Ijany
Pinheiro Clasparintin. ne 2.105, a con-
tar de 7-7-65, considerando-se, vago,
para efeito de provimento, o cargo de
escriturário, nível lo

DELEGACIA ESTADUAL DO PARA

• ATOS DO DELEGADO . -
Portaria n9 27, de 20 de ..ubro de

1965: Designa o servidor Deoclecio da
Silva Godinho, escriturário, nível 10-
E, matricula ne 1.999, para Chefe da
Seção de Arrecadação e Fiscalização,
símbolo 4-F, a ,partir desta data.

ATOS DO DIRETOR DO HOSPITAL
GENERAL MANOEL DO NASCI-
MENTO VARGAS --- GB.
DTS ne 1.396, de 08.10.65 - Auto-

riza aos servidores em exercício no
Setor de Costura da Divisão de Ma-
nutenção, caie a contar de 09.09.65,
prorroguem o expediente durante 60
(sessenta) dias, por duas horas Cl-
rias, num total de 120 (cento e vinte)
horas, arbitrado o valor total de ex-
traordinário em Cr$ 790 908 (setecen-
tos e noventa mil, novecentos e oito

eruzeiroS), relativo aos seguintes ser- •
vidores:

Lucilia Gomes Lourenço, .matricula
n9 8.318 -Cr$ 60.000; • •

Alzira da Conceição Dias, matri-
cula n9 4.542 - Cr$ 60.000;

Vera da Silveira Goulart. matricula
an° 10.806;

Geraldá M. C. Venuto, matricula
n9 6.585, Cr$ 60.000;

Nair Tupinanibe de Albuquerque -
matrieula n9 9.418, crã 60.000;

Maria da Glória -S. 'Lemos, matri-
cula n9 8.840 -- Cr$ Q0.000;

Octávia de Araújo Moihairo, • ma-
tricula n• 9.893-- Cr$ 63.636;

Maria Madalena de Jesus, matri-
cula n9 13.319 - Cr$ 83636;	 .•

Lydia da Silva Machado, matrícula
n9 8.494 - Cr$ 83.636;

Diva Guide Alves, nietrictea
mero 40.021 - Cr$ 60.000;

Elizabeth Vieira Pereira, matricula
n9 40.026 --Cr$ 60 p00;

Ignácia *Ribeiro de Souza, matri-
cula n9 40.033	 eis 0.000; 'e

Almerinda Pimentel da Sil va, ma-
trícula n9 40.001 -e Cr$ 60,0e0.

ATOS DO DELEGADO 7eSTADUAL
EM PORTO ALEGRE

Portaria n° 180, de 13.09.95 - De-
signa- • a servidora, Lia Irma Braga
Guimaraes, matricula n9 13.929. para
a função de Chefe da Seção de Divida
Ativa, da Divisão de Arrecadação e
Fiscalização, símbolo 4-F.

Aprova as Prestações de 'Contas dos
servidores e valores abaixo relacio-
nados:"

José Pinto de C-arvalho	 Cr$
567.000 (quinhentos e sessenta e sete

cruzeiros) - Saldo Devedor de
Cr$ 153.000 (cento e oitenta e ires
mil cruzeiros) - P. 5.404-65;

•Virlato Ramos Mi - Cr$ 1.649.480
(hum milhão seiscentos e quarenta e
nove mil, quatracentos e oitenta cru-
zeiros) - Saldo Credor da Cr$ ...
300.000 (trezentos mil cruzeiros) -
P. 5.404-05;

Irany Oliveira Sant'Ana - Clã
1.730.200- (huan milhão setecentos: e
trinta e seis mil, duzentos cruzeiros),
- Saldo Credor de Cr$ 380.000 (tre-
zentos e oitenta mil' cruzeiros). -
P. 5.404-65;

Alamiro Damianl Burigo - Cr$ . .
986.500 (novecentos e ' oitenta e seis
liai' e quinhentos cruzeiros) - Saldo
Credor de Cr$ 225.000 (duzentos e
vinte e cinco mil cruzeiros). -e- P.
5.404-65;

Augusto Caetano Sartorl Cr!
5e11.050 - (quinhentos e oito mil e cin-
qüenta cruzeiros) - Saldo Devedoi
de Cr$ 216.000 (duzentos e dezeeseit
mil cruzeiros). - P. 4.404-65;
•Lauriano Gomes de Almeida - Cr

2.315.000 (dois milhões trezentos e .
quinze mil . cruzeiros) -- Sa'do Cre-
dor de Cr$ 350.000 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros). •

ATOS DO DELEGACO ESTADUAL
DO PARANÁ	 -

Portaria no 65, de 97.01.65 AI-
tera a Portaria n9 59, de 12.08.65. o
ncene da Seção de Fiscalização e Di-
vida Ativa, que passará a ser apenas
Seção de Fiscalização, da Divisão de
Arrecadação e Fiscalização. 	 •

Aprova as Prestações de Contas dos
servidores e valores abaixo relaciona-
dos:	 .	 _

Waldyr Barbosa. de Menezes -
Matricula 'n9 1.915 - Cr$ 24.260 (vin-
te e quatro mil quatrocentos é sessen-
ta cruzeiros);

Dircea Nascimento Abcinor - Ma-
tricula n9 632 - Cr$ 55,840 (cinqüen-
ta e cinco mil oitocenros e quarenta
meeiros) - Saldo Credor de Cr$
5.200 (cinco mil e duzentos cruzei-
ros) - P. 110.799;

Waldyr Barbosa de Menezes - Ma-
tricula n9 1.915 - Cr$ 80.080 (o)ten-
ta mil e oitenta cruzeiros) - Saldo
Credor de Cr$ 28.820 (vinte e oito

-
Na Relação na 17, publicada, -no

D. de 21-9-65, inclua-se; por ha-
ver sido omitida:

• Portaria n9 60.288, de 30-3-65 -
Nomear para exercer o cargo de Es-
erevente-Dactilógrafo, nível 7 Elen;

• Luza) de Velasco com lotação nu De-
legacia no Estado de Goiás. de acôrdo

• tom . a classificação obtida no con-
curso realizado pelo Departamento
Administrativo do serviço Público

, (an.sP).

Araujo, Angelo Rosaria ativello, An- respoudente a 25% (vinte e dinco por
cento) da ajuda de custo aqui arbi-
trada, na forma do art. 134, da ci-
tada Lei. Data: 15 de outubro de
196S.



INSTITUTO DE-APOSENTADO-.
RIA E.PENSõES DOS MARI-
TIMOS
PORTARIAS . DE 5 DE MAIO

DE 1965 -

O Presidente da Junta Intervento-
ra do Conselho Administrativo, no
uso de suas atribuições resolve: - •

N9 544 - Designar o Tesoureiro Au-
xiliar nivel 18 Manuel Duarte I3razio,
niatricula /19 140 e. o Fiscal de Segu-
rança do Trabalho uivei 16, Ricardo
de Barros Melo, matricula n 9 492, pa-
ra integrarem a Comisso.° instituiu.
pela Portaria n9 375 de 24 de março
de 1965, referente ao inquérito instau-
rado na Agência deste Instituto em
São Sebastião, em substituição ao Ine-
petor de Órgãos Estaduais, Agências
e Representações, 'símbolo o-C Alber-
to Vieira Velloso, matricula no 639 e
o Tesoureiro Auxiliar nivel 18 Emma-
nuel Alves Palmeira, matricula nú-
mero 3.367.

N9 545 - Conceder ao Escriturário
uivei 8, efetivo, Renato' Augusto de
Salles Pupo, matricula n9 2.113,. deis
(2) anos de licença sem vencimentos,
na forma do artigo 110 e parágrafo 19
da Lei no 1.711 'de 28 de outubro de
1952.	 •

vidência, nível 17-A. Luiz de Jesus
.Sampaio, matrícula n 9 1.151„ a pena
de suspensão por (15)\ quinze dias,
convertida em multa na • forma 'do
art. 205. e paragrafo único da Lei
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952,
por inefebordinação em serviço, devi-
damente apurada em inquérito, e que
constitui falta grave.

N9 554 -- Aplicar ao servidor agre-
gado João Ferreira da Silva, mate
cula n° 484, a' pena de repreensão na
forma do art. ' 204 da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, por inobser-
vância das normas legais e regula-
mentares, previstas no inciso VI do
art. 194, da Lei acima citada.

N9 555 - Aplicar ao Fiscal de Pre-
vidência nível 17-A José de Ribamar
Costa, matrícula n o 2.901, a pena de
repreensão na forma do art. 204 da.
Lei n9 1,711 de 28 de outubro de 1952,
por inobservância das normas legais
e regulamentares, previstas no- inciso
VI, do art. 194. da Lei acima citada.
• N9 556 - Aplicar ao- Escriturário
nível 10-B Antônio Custódio Castro
Netto, matricula n9 418, a . pena de
repreensão na forma do art. 204 da
Lei no 1.711 de 28 de outubro de 1952,
por inobservância das normas legais

N 546 - Conceder ao Tesoureiro e re gulamentares, previstas no inciso9 
Auxiliar, nível 18, matricula no VI do art. 194, da Lei acima citada.4.343,

9Carlos Alberto Leal Godoy Machado, N 557 - Aplicar ao Auxiliar *de
(1) um ano de licença sem vencimen- Mecanografia, Contratado Pedro Mar-

çtos, na forma do que dispõe o artigo al Costa, matrícula n°4.576, a pena
.110 da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de repreensão na fo eme do art 204

de 1952. da Lei no 1.711 de 28 de outubro de
N9 547 - Conceder ao Medido aivel 1952, por inobservância das normas

22 Wilson Vieira Chaves, maalcula legais VIs eredgoulaamrtent1e9r,donreLvelistaacsimnao
no 193e lotado no Departamento de 	

is

citada. - Anisio de Castro Rangel,Assistência Médica, licença especial
de seis meses, correspondente ao 29 Presidente da Junta Interventora do
decénio, em período integral, na for- C. A., Substituto. 	 .
ma do artigo 116, da Lei n 9 1.711 de	 • PORTARIA DE " 7 DE MAIO28 de outubro de 1952.	 •

N9 548 - Converter em (3) três	 DE 1965
periodos bimestrais, a licença especial O Presidente da Junta Interventora
de período integral, concedida ao ser- do Conselho Administrativo, no uso
vidor José Alonso Almeida, Técnico de de suas atribuirões resolve: 	 •
Mecanização, nivel 14-A, matricula N o 558 - prororgar por trinta (30)
n9 3.195, lotado na -Delegacia Esta- dias, na forma do parágrafo, único do
dual em Santos, tendo em vista o art. 220 da Lei no 1.711 de 28 de
requerimento do aludido funcionário. outubro de 1952, o prazo para encer-

N9 549 - Designar o Chefe de Ser- ramento dos trabalhos da comissão
viço, agregado, Luiz Cunha Ferreira, de Inquérito deáignacla pela Portaria
matricula no 191, o Chefe do Serviço n9 845 de 30 de,cleeembro de 1964. -
Administrativo da Divisão do Pessoal, Alvaro Augusto Ferreira, Presidente
Eduardo Ferreira da Rocha Junior, da Junta Interventora do C. A.
matricula n9 1.772, a Chefe dó Setor
de Seleção e Classificação d. Cargos
da Divisão do Pessoal, Yone Ribeiro
Bittencourt, matricula no 2.426, o Se-
cretário do Diretor da Divisão do
Pessoal, Hélio . Pereira do Carmoema-
tricula n9 4.110 e o Chefe da Seção de
Comunicações da Delegacia Estadual
da Guanabara, Virgílio da Silva Le-
mos, matricula n9 884, para, sem pre-
juízo cla suas funções e sob a presi-
dência. do primeiro, constituirem Co-
missão incumbida de promover o en-
quadramento do pessoal . contratado
amparado pelas Leis ns. 3.967-64 e
4.069-62, no prazo de 30 (trinta) dias.

N9-551 - Aplicar ao Escrevente Da-
tilógrafo, contratado Ademario Tasso
Cavalcanti, matricula n9 4.960, a pe-
na de suspensão por (15) dias, con-
vertida em multa na forma do artigo
205 e parágrafo único da Lei .n9 1.711
de 28 de outubro de 1952, por insubor-
dinação em serviço, devidamente apu-
rada no inquérito, e que constitui fal-
ta grave.

N9 ' 552 - Aplicar ao Escriturário
nível 10-B Raimundo Nonato Alves,
matrícula no 519, a pena de suspensão
por (15) quinze dias, convertida em
multa na forma do art. 205 e pará-
grafo -único da Lei no 1.711 de 28 de
outubro de 1952, por ter deixado de
levar ao conhecimento da autoridade
superior irregularidade de que 'tinha
conhecimento e por ter cometido falta
grave, dando, presença a funcionários
faltosos.

-DIÁRIO OFICIAL (SeçãO - Parte 'II)

N9 553 -Aplicar. ao Fiscal de. Pre-

INSTITUTO DE PRFUMANCIA
E'ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO
INSTRUCOES N9 284 DE 9 DE -

• NOVEMBRO DE 1965
.0 Presidente do Instituto de' Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando das atribuições que
lhe confere o art. 17 e §19 do Art. 14
do Decreto-lei n9 2.865 de 12 dè
dezembro de 1940; tendo em vista o
disposto na Lei no 4.380. de 21 de
agôsto de 1964 e no Decreto número
56.995, de de outubro de 1965: con -siderando o deliberado no In Encon.
tro de Delegados realizado em Sal-
vador e, atendendo à proposta do Di-
retor do Departamento de Aplicação
de Capital, aprovada pelo Conselho
Diretor em sessão realizada em 5 dl
novembro de 1965, resolve:

Aprovar a anexa regulaffientação
das operações imobiliárias do IPASE;

CAPITULO

Das categorias de opearçbes
imobiliárias

Art. lo As operações imobiliárias do
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, no se-
tor habitacional, serão realizadas em
três• planos, assim definidos:

a) Venda de habitações do IPASE,
mediante contrato de promessa de

3432 Sexta-feira 12

enil e oitocentoa e vinte cvruzeiros) -
• P. 110.801-64;	 .
• Heraclito Fernandes de Medeiros -
Matricula n9 1.563 - Cr$ 172.980
(cento e setenta e dois mil novecen-
tos e oitenta cruzeieos) - Saldo Cre-
dor de Cr$ 3.580 Mês mil quinhentos
e oitenta cruzeiros) - P. 110.863-64;

Alceu Fernandes Pereira --. 4à?Matri-
cuia n9 309 - Cr$ 212 675 (, j.zentos

doze mil e seiscentos.' e setenta e
cinco cruzeiros) - Saldo Credor de
Cr$ 4.675 (quatro mil e seiscentos e
setenta e cinco cruzeh os) - P. nú-
mero 110 869-64;

Alceu Terezio Bonfati - Matricula
eio ' 4.307 -- Cr$ -55.060 (cinqüenta e
cinco mil e sessenta cruzeiros) - P.
n9 110.882-64;

Antonio Carlos Monteiro Diehl --
Matricula n9 14 635 - Cr$ 77.160 (se-
tenta e sete mil cento e sessenta cru-
zeiros) - Saldo Credor de_ Cr$ ...
14.860 (quatorze mil oitocentos e ses-
senta cruzeiros) -- P. 535-65;

Eugênio Martins Junior -
• cuia n9 13.976 - Cr$ 186.585 (cento

e oitenta e seis mil quinhentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros) - P. nú-
mero 110.840-65;

Ceny Dias Martinez - Matricula
no 13.527 - Cr$ 642.460 (seiscentos e
quarenta e dois mil quatrocentos e
sessenta cruzeiros) - Saldo Devedor
de Cr$ 19.160 (dezenove mil cento e
sessenta cruzeiros) - P. 110.824-64;

Lincoln Zacharias dos Carmos -
Matricula n9 2.470 - Cr$ 218.820
(duzentos e dezoito mil oitocentos e
vinte cruzeiros) - Saldo Credor de

•Cr$ 5.220 (cinco mil , duzentos e vin-
te cruzeiros) - P. 1 075-65;

Waldyr Barbosa de Menezes - Ma-
tricula n9 1.915 - Cr$ 67.380 (ses-

•senta e sete mil trezentos e oitenta
cruzeiros) -- Saldo Credor de Cr$ ...

• 3.000 (três mil cruzeiros) 	 P. nú-
mero 110.801-64. •
AIOS DO DELEGADO ESTADUAL

DA BAHIA
Concede Gratificação por tempo de

Serviço, aos servidores abaixo rela-
cionados:
.	 1 (um) qüinqüênio --- 5%

•
• Marianita de - Souza. Gomes - Cr$
3.750 (três mil setecentos e cinqüen-
ta cruzeiros).

Maria Braulina Oliveira Monteiro
e- Cr$ 3.750 (três mil setecentos e
cinqüenta cruzeiros).

4 (quatro) qüinqüênios	 20%-
José Cirilo das Chagas Filho - Cr$

28.000 (vinte e oito mil cruzeiros);
Oswaldo Vieira Couto -- Cr$ 5.900

(cinco mil e novecentos cruzeiros).
P. 8.921-65 - Aprova a Prestação

de Contas do Servidor José Gomes da
Fonseca, no valor de Cr$ 127.180
(cento e vinte e sete mil cento e oi-
tenta cruzeiros).	 .

)•P. 8.896-64 - Concede auxilio-do-
ença ao servidor E lisio Francisco Frei-
re, no valor de Cr$ 100.000 (cem mil
cruzeiros).

P. 5543 -65 - CenCede à Servidora
Helena Pringsheim c- Diferença da
função gratificada, no valor de. Cr$
238.288, (duzentos e trinta e oito mil,
duzentos e oitenta e (Ato cruzeiros).

P. 9.484	 Concede Gratificação
por tempo de serviço, 3 (três) Can-
gilênios) -- 15%, no valor de Cr$
12.500 (doze mil e quinhentos cru-
zeiros) mensais, ao eervidor Camilo
Rena Borrago.
ATOS "DO DELEGADO ESTADUAL

EM SERGIPE -
DTS. n9 85-85, de 29.09.66 -e- De-

signa o dactilógrafo interino nível 7,
. Renato Chagas - Matricula n9 14.924,
em caráter excepcional, para exercer
a -função gratificada de substituto au-
tomático do Chefe da Seção de Con-
tabilidade, Símbolo 6-F

Novembro de 1965

compra e venda, nos casos em que a
condição do imóvel não permita, des..
de logo,' a transmissão da proprie-
dade.	 .

.1e) Financiamento em convénio com
entidades integrantes do "Sistema
Financeiro de . Habitação", e outros
órgãos.

c) Empréstimo, mediante garantia
hipotecária, para aquisição ou cons-
trução de imóvel destinado a resi-
elêRcia do segurado. ,

Art. 29 O orçamente anual do
IPASE estabelecerá 'dotação global
para o programa habitacional; se-
gundo os planos estabelecidos.

Art. 39 Os recursos destinados ao
setor . habitacional . pelo IPASE. dis-
tribuir-se-ão de acôrdo . com o estabe-
lecido no art. 11 da lei 139 4.380-64,
fixadas as percentagens para o fincai- •
demento dos 'diversos tipos de habi-
tação em Instruções próprias. • •

Cepieen.o II
Condições gerais

Art. 4. 'Nenhum segurado poderá
obter financiamento 'de qualquer na-
tureza para aquisição ou construção
de mais de uma residência, nem será
concedido financiamento à pessoa que .
já fôr proprietário, promitente com-
prador ou cessionário de imóvel re-
sidência! na mesma localidade (Cfr.
parágrafo único do Decreto n9 56.995, -
de 19 de outubro de 1965). • . •_-

Parágrafo imico. -Os planos , "A" e
"C", a , que se refere eo art. 19 das
presentes Instruções, se Cestir.am, .ex-
clusivamente, aos segurados obriga-
tórios do IPASE.	 • •

Art. 69 Nas operações imobiliárias
de que fôr parte, o Instituto exigirá
à garantia do seguro a que se refere
a Apólice Compreensiva de riscos di-
versos, adotada pelo Banco Nacional
de Habitação.	 -	 •

Parágrafo único. Os encargos • do
seguro serão assumidos pelo Depar-
tamento de Seguros Privados e Ca-
pitalização do -IPASE.

Art. .79 Os contratos . de promessa
de venda ou de financiamento do
IPASE. estabelecerão, obrigatória-
mente, o reajustamento das presta-
ções mensais de amortizações e juros,
com a conseqüente correção do. valor
monetário da divida, tôda vez que en-
tre em vigor nova lei 'alterando os
vencimentos dos servidores públicos
civis, na forma prevista no art. 69
da -Lei n9 4.380, de 21 de agôsto de,

1141 - . .9 O reajustamento será ' baseado
em índice geral de preços mensalmen-
te apurado ou adotado pelo 'Conselho
Nacional de Economia que reflita,
adequadamente as variações no poder
aquisitivo da moeda nacional. -

.§ 2 O reajustamento centratual
será e:fe l:nano na mesma proporção
da variação do índice referido .no pa-
rágrafo anterior:	 -

a) desde o mês da data do contrato
até mês da entrada em vigor dos
novos .vencimentos ,no primeiro rea-
justamento- após a data do contrato;

b) entre os meses de duas 'altera-
ções sucessivas dos níveis de venci-
mentos, nos- reajustamentos subse-
qüentes ao primeiro..

§ 39 Cada reajustamento entraiá em
vigor após 60 (sessenta( dias da data
de vigência da alteração dos venci-
mentos de que decorrer, e a prestação
mensal reajustada vigorará até nôvo
reajuStamento.

§ 49 Do contrato constará, obriga-
toriamente, a relação original entre a
prestação mensal de amortização e
os vencimeitos e vantagens do cargo
do segundo ,na data do contrato.

§ 59 Durante a vigência do con-
trato, a prestação mensal reajustada
não poderá exceder, em relação aos
vencimentos e vantagens do segurado,
a percentagem nêle estabelecida.

Art. 89 Os financiamentos eventual-
mente concedidos a não contribuintes
do IPASE, como sejam os decorrentes
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de convênios com outros órgãos do
sistema financeiro da habitação, fi-
carão sujeitos a reajustamento das
prestações mensais de amortização e
Juros, e consequente correção do va-
lor monetário da divida, tôda vez que
o salário-mínimo legal fôr alterado,
segundo o previsto no art. 59 da Lei
nq 4.380, de 21 de agôsto de 1964. -

csai.suLo ro
Disposições peculiares aos pianos
Art. 99 As operações , dos planos

"A" e "B" serão reguladas por Ins-
truções especiais.

• . DO PLANClik "C"
10 — Condições gerais

Art. 10. Os empréstimos hipotecá-
rios terão por objeto, fundamental-
mente, a construção e a aquisição de
moradia própria para o segurado, po-
dendo incluir a compra do terreno.

Art. 11. Nenhuma unidade residen-
cial pode ser objeto de compra, me-
diante financiamento do IPASE, após
180 (cento e oitenta) dias decorridos
da concessão do "habite-se" pelas

• Autoridades Municipais, equiparando-
se a este a ocupação efetiva da =i-
dade residencial.

Parágrafo • único. O disposto neste
artigo não se aplicará aos imóveis já
construidos, que sejam alienados por
seus proprietários ou promitentes
compradores, por motivo de aquisição
de outro imóvel que satisfaça às con-
dições da Lei-n9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964) (art. 9 li 29 e 39)
para ser objeto de aplicação pelo sis-
tema financeiro de habitação.

Art. 12. Não será concedido finan-
ciamento para compra de imóvel alu-
gado, salvo se o inquilino fôr o pró-
prio segurado adquirente e a opera-
ção atender ás condições exigidas
pelo sistema financeiro de habitação.

• Art. 13. Nos empréstimos de valor
' unitário compreendido entre 200 e
300 (duzentas e trezentas) vêzes o
maior salário-mínimo mensal vigente
no País, a parcela financiada pelo
IPASE não poderá ultrapassar a
80% (oitenta" por cento) do valor do

'Imóvel.
II — Prazos, garantia, juros e

fiscalização de obras ••
Art. 14. o prazo de amortização

do financiamento dependerá do es-
tado de conservação do imóvel cière
objeto e será fixado, inicialmente, ens
cinco, dez, quinze e vinte (5, 10. 15 e
20) anos, desde que a soma do prazo
com a idade do candidato, 'no dia da
assinatura da proposta respectiva, não
seja superior a 70 (setenta) anos.

Parágrafo único. Aos servidores
maiores de 60 (sessenta) anos, será
facultado o prazo de 10 .(dez) anos
para a liquidação da divida.

Art. 15. Os empréstimos do plano
"C" vencerão juros à taxa anual de
8% (oito por cento) ao ano (Tabela
Price) e serão garantidos por pri-
,meira e especial hipoteca do imóvel
objeto da operação, sendo admitida

'segunda hipoteca apenas nos casos
de majoração financiamento.

Art. 16. Nas operações de finan-
ciamento de obras, o IPASE cobrará,
para custeio de serviço de fiscalização,

' uma quota ermivalente a 2% (dois por
cento) do valor do empréstimo.

Parágrafo único. A taxa será paga
ao Instituto pelo segurado contratante
eia 2 (duas) parcelas iguais, sendo a
primeira quando iniciadas as obras e
a segunda ao ser concedido o "ha-
bite-se".

III — Prestações mensais e outras
obrigações

Art. 17. O pagamento da divida
assumida com o IPASE será feito em
prestações mensais e sucessivas, me-
diante consignação, ou não, em fôlha
de pagamento.

Art. 18. A prestação mensal com-
preenderá a quota de amortização ,de
juros, calculada sôbre o valor real da
dívida com a correção monetária.

Art. 10. Além da prestação de
amortização e juros, serão cobrados
mensalmente os prêmios dos seguros
indispensáveis à, operação.

Art. 20. As prestações mensais
vencer-se-ão a cada 30 (trinta) dias
contados da data da lavratura da es-
critura e o pagamento de cada uma
delas deverá ser efetuado, li preteri-
velmente, dentro de 5 (cinco) dias d:a
seu vencimento, sendo certo que, no
caso de consignação em fôlha, se o
desconto não fôr realizado, por qual-
quer motivo, o devedor ficará obrigado
a liquidar, a prestação, na Tesouraria,
em igual período de tolerância.

Art. 21. Quando, por iniciativa do
segurado ou por imposição regulamen-
tar, o pagamento das prestações men-
sais de amortização e juros e prêmios
de seguros fôr realizado mediante des-
conto em fôlha de vencimentos, as

averbações respectivas deverão prece-
der a assinatura do contrato.

Art. 22. Tratando-se de operação
'que tenha por objeto prédio a ser
construído, as prestações mensais se-
rão exigidas a partir do primeiro mês
seguinte ao da entrega, pelo IPASE,
da última parcela do emptéstimo.

Parágrafo único. Enquanto não 10-
rem* devidas as prestações mamais, o
segurado ficará obrigado apenas aos
juros sôbre as quantias desembolsadas
pelo IPASE e aos prêmios referidos
no art. 19.

Art. 23. Ocorrendo impontualidade
no pagamento das prestações mensais,
ou de qualquer quantia devida ao
IPASE, se este não preferir considerar
rescindido o contrato, será cobrada,
pela mora, a taxa de I% (um por
cento) ao mês, sobre o saldo devedor.

Art. 24. Será facultada ao mu-
tuário a liquidação antecipada da di-

vida mediante a quitação de seu saldo,
bem assim fazer amortizaçoes extra-
ordinárias, em quantias parciais nunca
inferiores ao valor de 10% (dez por
cento) do saldo devedor, para o fim
de reduzir suas mensalidades ou o
prazo do contrato.,
IV — Da tributação fiscal e do seguro

contra fogo
Art. 25. Correrão por conta do

adquirente , ou mutuário as despesas
com os impostos, taxas e foros que
Incidem ou venham a incidir sôbre o
Imóvel, que serão satisfeitas por agua-
les contratantes, perante os órgãos
próprios no respectivo vencimento, re-
servado ao Instituto o direito de exi-
gir anualmente a exibição dos com-
petentes comprovantes.

Parágrafo único. Se houver atraso
no recolhimento do tributo, das taxas
ou de fôr°, ou execução fiscal ou ju-
dicial para as cobranças, será ante-
cipado o vencimento da divida e pro-
movida a execução do contrato.

Art. 26. O imóvel será segurado
contra o risco de fogo por quantia nun-
ca inferior ao valor da construção, re-
ajustável sempre que houver correção
monetária da divida e na mesma pro-
porção da variação ocorrida, e os
novos prêmios relativos, a tal seguro
serão sempre averbados em fôlha de
vencimentos dos contratantes.

Parágrafo único. Ocorrendo sinistro
parcial ou total do Amovei, o valor
da indenização que venha a receber o
IPASE sara aplicado na restauração
do que houver sido danificado, reser-
vado, porém, ao Instituto o direito
de rescindir o contrato:

a) quando apurada a culpa do
adquirente ou mutuário:

b) quando o valor das obras ultra-
passe o da indenização recebida, re-
cusando-se o mutuário ou adquirente,
por qualquer motivo, a cobrir a dife-
rença porventura verificada.

V — Utilização e conservação
do imóvel

Art. 2'7. O imóvel adquirido ou
coristruido mediante financiamento do
plano C destinar-se-á à residência do
mutuário e sua família e só poderá ser
locado, sob exclusiva responsabilidade
do contratante, se ocorrer motivo Jus-
to, e precedendo consentimento escrito
do Instituto.

Parágrafo único. E' vedada qual-
quer,, transação sobre os aluguéis

Art. 28. O mutuário obrigar-se-á
a manter o prédio em permanente es-
tado de conservação, asseio e habita-
Unidade, executando, à sua custa, as
obras que forem julgadas necessárias
ou exigidas pelas autoridades compe-
tentes.

Paragrato único. Para observância
da obrigação contida neste artigo, o.
Instituto se reserva o direito de inspe-
cionar o imóvel sempre que julgar
conveniente,

Art. 29. As obras de conservação e
restauração que o Instituto exigir se-
rão realizadas pelo mutuário ou adqui-
rente, independentemente de quaiquer
notificação judicial, e, não a fazendo
ele, poderá o Instituto, se não preferir •
considerar rescindido o contrato, man-
dar executá-las.por conta do mutuá-
rio ou adquirente e independentemente
de sua aquiescência.

Parágrafo único. O Instituto será
reembolsado de uma só vez à vista da
apresentação da conta, ou em presta-
ções mensais acrescidas de juros de
1% (um por cento) ao mês, dentro
do prazo máximo de 4 (quatro anos. •

Art. 30. Até a terminação do pa-
gamento da divida,..o devedor não po-
dara, sem assentimento expresso do
Instituto, modificar a construção do
prédio ou apartamento, ou de qual-
quer de suas dependências, nem fa-
zer-lhe acréscimo algum.

Parágrafo único. Cumpre ao mu-
tuário respeitar as servidões estabele-
cidos.
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,

IV Poderão ser exigidos outros
documentos, desde que nécessáilos à
oegurança da- operação;

V). Em qualquer -caso, as certidões
negativas pessoais, relativas aos pro-
prietários e cedentes, as - fiscais
seroo apresentadas - ás vésperas
assinatura da escritura; quando será'
atualizada a certidão relativa -a ônus
reais.	 „'	 •	 -

Salvo peculiaridade do 'processo, o
prazo de validade de te!s, certidões
será de .29 k vinte) dias.
, Art. -38. Poderá ser dispensada a
apresentação de documento, a juizo
da Procuradoria, nos easos seguintes;

a) miando' o documento estiver ar-
quivado no IPASE, bastruindo outro
processo e tenha sido julgado, bom;

b) quando o documento, referin-
do-se também a outro imóvel, estiver
arquivado em Instituição de Previdên-
cia Social, Caixa Econômica 'ou esta-
belecimento de Crédito, e puder ser
apenas examinados. '

Parágrafo único. O aproveitaraento
de documentação referidq na alínea a
não deverá, em qualquer hipótese; prea
judicar o andamento do processo em
que se encontram os documentos.

Art. 39. No caso previsto no ar-
tigo _anterior, -o procurador- a quem
fôr distribuido o processo, se-, não pre-
ferir examinar a documentaçã.0 ar-
quivada em outro estabelecimento, po-
derá aceitar a prova de domínio de
imóvel através .do titulo atual • e' de
-certidão do Registro de Imóveis, em
relatório, mencionando o histórico da
propriedade nos últimos ' 20 (ennte)
anos.

Art. 40. -Examinada a documenta-
çãoe verificada achar-se devidamen-
te instruída a proposta; a Procurado-
ria emitirá seu parecer final e minu-
tará os contratos, submetendo o pro-
cesso à autoridade competente, para
aprovação da minuta de escritura e
da documentação,

Art. 41. A paralisação 'da proposta
por prazo superior a 6 (seis) meses,
por culpa do segurado, importará no
seu ca./lá/emento automático, inde-
pendentemente de qualquer aviso ao
proponente.

X — Dos Contratos, Registros
. e Averbações

Art. 42. As escrituras mencionarão
exclusivamente as cláusulas,. têrmos e
condições variáveis ou específicas.

1 V Observado o disposto neste ar-
tigo, as demais cláusulas e condições
legais ,d regulamentares serão objeto
de contrato padrão de que uma co-
pia impressa ou mimeografada, mas
devidamente autenticada, será \ entre-
gue sempre ao mutuário, juntamente
com o traslado da escritura. 	 ,

§ 20 Consignarão as escrituras, obri-
gatõriarnente, que as partes contra-
tantes adotam e se comprometem a
cumprir as cláusulas, têrmos e condi-
ções do, contrato padrãoosempre trans-
critos verbum ad verbum, no respec-
tivo Oficio de Imóveis, mencionando
inclusive o número do livro e das fo-
lhas do competente Registro.

§ 39 Será também objeto do registro
no Cartório de Imóveis o contrato pa-
drão a que se refere o 1 2. 	 ,

1 49 Os registros*antes aludidos se-
rão providenciados e custeados pelos
mutuários, que também ficarão obri-
gados ao pagamento das despesas com
as averbações necessários no Registro
de Imóveis, à margem das inscrições
respectivas, sempre que fôr o caso de
correção de 'valores.

§ 59 As averbações de que trata o
parágrafo anterior serão feitas à vista
de simples requerimento assinado pe-
las partes contratantes, cego a indi-
cação de nôvo valor do preço ou da
divida e do saldo respectivo, bem co-
mo -da nova prestação contratual e
será levado pelo, IPASE ao Registro
de Imóveis.	 .

e 69 Se o, contratante 'com o IPASE
se recusar a 'assinar o requerimento

da averbação das correções verifica-
das, fletirá, não obstante,. obrigado se
pagamento de noVa prestação, -podeis-
ao o IPASE, se lhe cunvier, reseindh
Li contrato com notificação prévia ai
prazo de 90 (noventa) -dias.
xt	 Assinatura dos Contrato:

Art. .43. Ultimada a instruçáo de e
proposta, será designado o dia da ce-
lebração da escritura, cabendo ao pru-
ponente notificar .a respeito ao ven-
decter O deinals partes interessadas.

Art. 44.A eácritura da comOrà
imóvel será precedida, 'no plano "C'•
do pagamento do impôsto de trans-
missão de propriedade, por conta 'de
adquirente, cabendo-lhe o procesaa-
mento necessario perante a repartiçaa
competente.

1 9 /Soa segurados que, por citais
quer motivo, gozem de isenção de pa-'
garnento_ do impôsto de transmissão.
será_ também exigido, antes tia lavra-
'Lura da escritura, a apresentação dc
certificado de isenção.	 '

e • 29 Era te - tratando de compra ,Cle
imóvel, deverá, também; ser provicien-
dedo, antes da lavratura da escritura:-
o pagamento 'do imposto de lucre
•imobillálro.

•Art. 45. No caso de compra, o se-
gurado contratante recolherá aos eu-

ires do IPASE, no ato da escritura, a
quantiaequivalente a 1.% (um pen
cento) do valor da - operação, a qual
não veneera, juros e será restituída ao
depositante depois de ultimadas, por
êle, todas as providências complemen-
tares pertinentes à compra e venda
e a nlpoteca, tais corno a transeriçáo
da compra e a inscriçao da hipoteca
no Registro de Imóveis, as averbações
e- as transferências necessárias, pe-
rante as Repartições Competentes, sela
quanto aos impostos e taxas, seja no- --
tocante ao foro, nos casos de terreno
foreiro.

§ 19 Quando -a operação compreen-
der a coinpro de terreno e financia-
mento de construção, a quantia a sem
recolhida será correspondente a 1%
(Um por , cento) do valor do preço
pago no ato da escritura. 	 .

e V Decorrido o prazo 'de noventa
(90) dias dá data da' escritura, ja
piovidências-complenaentarea receou-
tes à compra e venda e à hipoteca
ainda não estiverem terminadas, O
IPASE poderá declarar _rescindido o
contrato respectivo, ou, se aceitar ai
alegações do contratante, Promover as
providências que se fizerem indispus- -
sáveis te completa regularização da
operação, escriturando as despesas fei-
tas, acrescidas de taxa de administra-
ção de 10% '(dez por centà) do valor
respectivo, a débito do depósito leito,
cobrando, ou restituindo ao segurado
a diferença, que resultar - no encon-
tro de contas.

Art. 46. As despesas de escritura,
selos, registros e transferências cor-
rerão por .Conta do proponente..

XII — . Disposições Diversas

Art. 47. Nenhum segurado pOdera
realizar nova • opetação imobiliária,
ainda que élT1 planos diferentes, se-
não depois de decorrido o prazo de 11
(cinco) antss, rib mininio, da data Ca
liqüidação anterior, mesmo • que essas
liqüidação ocorra por antecipação no
pagamento do preço ou da divida, nu
em virtude de transferência do con-
trato.

Art. 48. Não será admitida trens-
pfelanosrenci ,a de pra:mostos em qualquer doi

Art. 49. Uma vez lavrada a escri-
tura, até a liqüidação total da divida,
não será admitida a retirada de qual-
quer documento do processo, podendo
o IPASE, no entanto,' fornecer cópia
fotostática dos mesmos, ocorrendo as
despesas por conta 'do segurado.

1 19 Não chegando a proposta Imo-
biliária a Seu término, por desislén-
eia do segurado, ser-lhe-á devolvida
a, documentação, mediante recibo.

VI —• Da Majoração do
financiamento

Art. 31. Tratando-se de oPeraçáo
Inicial é para construção, será per-
mitida,- durante a execução dos ser-
viços, majoração sôbre o valor do fl-•
nanciamento destinado ás obras, Se o
aumento havido no Seu custo o esaalr,
tendo em vista o projeto e especifica-
ções apresentadas •por ocasião da ava-
liação.

19 ' O vaYor do aumento. será fia-
do tendo em conta:	 •

a) os aumentos salariais dos tan-
pregados;	 •	 •

b) a natureza do, solo é Os fatdren
Imprevistos que possam onerar a cone
truçào;

c) as modificações no preço do ina-
terial ocorridas no mercado local; -

d) o tempo decorrido entre a aesi-
natura do contrato e a época do pe-
dido de reajustamento.	 -

1 r . Na hipoteae prevista neste
artigo, -será -respeitada, porém, a pro-
porcionalidade entre os vencimentos e
-o empréstimo a ser concedido, na for-
- ma prescrita no . arte V destas Ins-
trUções.'

1 39 Poderá , o IPASE exigir nciVa
avaliação do imóvel se a procedida int-
Cialmente não der margem ao aumen-
to pretendido.

VII — Da transferéncta
de contrato	 •

. Art. 32. A transferência do contra-
to hipotecário só poderá ser feita, Peta
Saldo e. prazo restante da divida, à
pessoas físicas que satisfaçam às exie
gências do respectivo plano, mediante
prévia e expressa autorização do
IPASE; obedecidas as presente e Ins-
truções.'

À 19 Serão consideradas, ainda, na
apreciação de pedido de transferência
a perfeita pontualidade do mutuário,
em relação às suas obrigações contra-

' Wats, -e, a prévia liquidação de qual-
quer empréstimo des natureza especial,
(i da em função do imóvel tenha rea-
lizado no Instituto,. 	 •

V ,0 IPASE cobrará, nas trens-
ferencias de contratos imobiliários,
uma taxa de expediente, calculada So-
bre o valor total da operação e pro-
porcional ao prazo em que se realizar
a- transferência, da seguinte (erma:,

et) .5T (cinco por cento) quando a
transferência oeorrer tios primeiros 18
(dezoito) meses seguintes à, ultimação
da operação;	 .:

O) de 3% (três porcento) quando'
transferênela Se der depois do prezo

• da, alínea anterior e até 36 (trinta e
seis) meses, após a operação; e

e) de 2% (dois) por cento) quando
a transferência se -efetivar depois de
36 (trinta , e seis) meses da operação.
. 39 A taxa de expediente será

recolhida pelo vendedor ou ceden'is,
antes , da • assinaturad a escritura.

VIII	 Da Propos-ta
Art. • 33 As propostas' serão feitas

lem formulário próprio, do IPASE,
enstruldas . com a documentação ini-
cial de que trata o art. 35 desta re-
gulamentação, além da que .. vier a
ser exigida pelas Instruções que de-
terminarem o iniçio das operações.

Parágrafo único. ,Por ocasião da
formulação da proposta e) segurado
deverá recolher a taxa de avaliação,
na proporção de 0,3% (três décimos
por cento) sôbre o - valor da opria-

-
Art. 34. Se o IPASE deixar de

nonceder o' financiamento por moti-
Vos alheios à responsabindade do
proponente, devolver-se-á a impor-
tando correspondente à taxa de ava-
liação.

Art. 35. As propostas serão ins-
truídas, inicialmerite, com o seguinte:

a) Declaracão de não ser proprie-
tário, condômino ou promitente corri-

prádor de prédio algum, exceto da-
quele objeto da operação:,

O) prova de ser segurado obriga-
tório do IPASE;	 •	 •	 ,

c) autorização do proprietário do
Imóvel e seu cônjuge, quando fôr o
teso, declarando-se de acôrdo com a
operação, reconhecidas as firmas.;

	

d) prova de estado civil; 	 .
e) anulo de propriedade do imó-

vel;
.1)	 planta da situação, na escala

mínima de 1:5e0;
g) plantas cotadas de cada pavi-

mento e dependências na escala . mi-
nima de 1:10ó.	 .

Parágrafo único. Os documentes
referidos nos itens a,, b e c serão
apresentados em modelos próprios 'do
IPASE.	 ''

Art. 38. Tratando-Se de predlo a
construir serão exigidas além dos
.precedentes: •	 -	 •

a) desenho da elevação das fa-
chadas na escala- mínima de 1,100;

O) cortes longitudinal e transver-
sal na escala de 1:100. 	 ; •

c) . especificações técnicas, de
acordo com as normas gerais aproVa-
das pelo IPASE:.

ci) minuta do contrato de cons-
trução, rubricada • pelo construtor.

IX — Da Instrução Finei
Art. 37. Verificada a viabilidade

da operação, considerados os aspec-
tos técnicos e . de utilização do imó-
vel, será o proponente convidado a
apresentar a documentação para a
instrução final, que compreenderá o
seguinte:	 -

a) prova de propriedade do imó-
vel, remontando a 20 (vinte) ano,
pelo menos, a juizo do IPASE;

b) prova de que a propriedade
está desembaraçada de qualquer ônus
real, abrangendo os últimos -30 (trin-
ta) anos- (Certidões de Registro de
Imóveis);

é) certidão de que nos últimos 10
(dez) anos não" consta qualquer ação
ou processo pendente de julgamento
oo não cancelado, contra o proprie-
tário do. Imóvel e seu cônjuge; •
ai prova de Inexistência de escri-

tura que afete o imóvel;
e) prova _de inexistência, nqs últi-

mos 5 (cinco) anos, de protestos de
títulos ,contra, o proprietário do imó-
vel e seu cônjuge • ou de resgate, de-
titulo protestado;	 .
f) prova de quitação .des impos-

tos que recaiam sobre o bnóvel, re-
lativos ao último exercido em co-
brança ou 'certidões negativas do irn-
pbsto, quando exigidas;
g) prova do estado civil do -pro-

prietário do imóvel;	 ..
h)- prova de quitação do arquiteto

engenheiro ou costrutor;
. .prova de capacidade jurídica
do proprietário e seu cônjuge e do
proponente e seu cônjuge;'
'1) prova de que o proponente e

seu cônjuge não têm débito fiscal:
I) prova de quitação do propo-

nente com a Justiça Eleitoral;
m) prova de inexistência de dé-

bito para com a instituição de pre-
Vidência social a que esteja ou tenha
Sido vinculado, quando -se tratar de"
Vendedor ou cedente abrangido . pela
Lei Orgânica de Previdência Social

(Lei n9 3.807, -de 26 de agásto de
1960, art. 142 e Decreto n 9 48.959-A,
de 19-9-1960, art. 253).

Observação:
— Nos casos das alíneas d, c e 1,

considerar-se-ão suficientes as cer-
tidões negativas dos • distribuidores,
onde houver;	 e	 ,

II -- No Estado cia Guanabara, e
õnde houver cartório próprio, será
exigida certidão negativa do Regis-
tro de Interdição, .Tutelas e Curate-
ta§:	 ,

-- Nos tesos da cessão dê at-
reitos, será exigida a respeito "dos
cedentes a documentação usualmente
apresentada pelos vendedores; '



29 caso ocorra desistência, por
parte ao Vendedor, .será o segurado
convidado, por memorando, a- compila,
recer ao IPASE a fim de tomar elea-
cia dessa decisão e retirar- Os do-
cumentos apresentados, se assim en-
tender conveniente tias seus inte-
resses.

e 39 Peômente ao segurado nu 'seu
procurador será permitida a retiniu
de qualquer documento de proposta
e mandamento ou cancelade.

XIII - Disposições Finais
Art. 50. As Instruções que autori-

tarem o inicio das operações. imobi-
liárias determinarão:

a) as condições que, preferente-
mente,. deverão ser ateadidas;

,a. data do inicio do recebimento
das propostas;

e) o limite individual de financia-
menina	 • .

d) os recursos. orçamentários. 	 •
Art. 51. Estas Instruções entrartio

em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas tôdas as demais
que, até então, dispunham sôbre as
operações imobiliárias. - Marcos Bo-
telho, Presidente,

- • ,
• SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
• PORTARIA DE 27 DE' JANEIRO

	

DE 1965	 .

• -	 ,

•

• Novembro de 196_5 3435

•Pabst, Médico, NS 21, para exercer
função de aonflança	 FC-3 de Che
fe do Pbsto Vila do IAPC, desta DEe 	 .

1e 9 43, de 2a de março de 1985
Dispensar a pedido, Ivo Schihitz, Mé-
dico, NS 22, matricula 4.992, da fun-
ção de confiança de Chefe do Pasto
- Po-5, de Novo Hamburgo, desta
DE.

N9 44, ele 31 de março de -1965
Dispensar a pedido, 13reno Difini, 'Me-

dico, NS 22,-matricula 3.46, da funa
çâo de confiança de Chefe de Equipa
do Pôsto Vila do IAP1, desta DE.

.N9 45, de 31 de março de 1965 -e,
Dispensar a pedido,. Teimo - António'
Marcantônio da Cunha, Médico, NS',
22, matricula 3,.567, da função de con-
fiança de Chefe" de Equipe do r&gtO
Vila do IAPI, desta DE.	 •

169 46, de: 31 de março de 1965

do Tresaa, Médico, NS 22, matricula k,
Dispensar a pedido, Ayrton José Ama..

1.348, da furada° de confiança de Che-
fe de Equipe - PC-6, do Pôsto
do 1API, 'desta DE. 	 .	 •

N9 47, de 31 de . março de 1965 --
DeSignar Ruleen Alves Menezes, Men'
elico, NS 22,- matricula . 1.372, para`
exerbea a função de confiança - PC-0
de Chefe de Equipe do Pôsto s Vila do
IAPC, desta' DE.

N9 48, de 31 de março de 1965 -s
 -Fernando Rabaldo Lins, Médico, 1611 .

 matricula 1.353. para exercer a • ,
função de confiança - FC-6, de Che-
fe de Equipe do Pôsto Vila do IAPI,'
desta-DE.

169 49, de 31 de março de 1965 --
Designar José Barbosa e Silva, Médi-
co, NS 22, matricula 2,407, paed, exer.:5
cer a função de confiança	 FC-6
Chefe" de Equipe do Pósta Vila IAPI,'
desta DE.

169 50, de 31 de março de 1965 -
Dispensar a pedido, José Barbosa e •
Silva, Médico, NS 22, matricula 2.407,
da função de ccnfiança - FC-6 de
Chefe de Equipe do Mio Vila do
IAPC, desta DE.

169 51, de 1 de abril de 1905 - De.
signar Nilo Divino Salatino, Médico,'
NS 22, matricula 1.371, para exercer
a função de confiança --- FC-6 da
Chefe de Equipe do • Pôsto Vila da
IAPC, desta DE. -

les 55, de 1 de abril de 1965 -
manar' • Milton • Ruesowski, Médico,
NS 21, niatricula 6.810, para exercer.
a Pinção 'ele confiança - PC-6 da!
Chefe de 'Equipe do Pôsto Vila •Iellald •
desta DE.

16 9 56, de 5 de abril de 1965 - bise
pensar a pedido, Israel -Antônio do
Au/Utile, Auxiliar de Escritório, N$
10, matricula 2.415, ela função de con-
fiança de Encarregado da Adminis-
tração do Posto Vila APC, desta DE.

N9 57, daS de abri/ de 1965 -- Dea
signar Berons Ribeiro Dornelles Au-
xiliar de Escritório, NS 10,, matricula
3.898, para exercer a função de con-
fiança de Encarregado de Adminis-
tração do leSsto Vila IAPC, desta DE.

169 68,, de 29 de abril de 1935 - Dis- •
pensar a pedido, Décio Rodrigues
Bertin, Auxiliar de Serviço Médico.
NS 8, matricula 2.963, da função do
confiança de Encarregado de Admi-
nistração - FC-7 do Pôsto de São
Borla, desta DE.

•

O Presidente da Junta Interventora
ano Serviço de Alimentação da Previ-

, ciência Social, no uso dos poderea que
„lhe são conferidos atrevas da Porta-
ria MTPS 783, de 4 de setembro de
1964, combinado com a alínea "f", ar-
tigo 29 da Portaria MTPS 805, . de 9
de setembro de 1964, resolve:

N9 206 - Responsabilizar Wilson
.Lopes de Moraes, Guarda, silvei 8-A,
enquadrado provisõriamente pela Re-
solução número 72, de 6 de dezembro
de 1961, pela importância de Cr$ ..:
32.00(1,00 (trinta e dois mil cruzeiros),

• devendo efetuar a reposição -aos coe
fres • ela Instituição, no prazo de 30
<trinta) dias. - Renê Amiel.

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
DE 1965

O Presidente da. Junta Interventora
• no Serviço de Alimentação da Previ-

dência Social, no uso dos poderes que
lhe são conferidos através da Porta-.
ria número 550, de 29 de Junho de
1964 do IgTPS., resolve:

N9 1.313 - Exonerar, a pedido, Al-
varo Gonçalves, Armazenista, nível
10-B, do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, lotado na Delegacia ater,

• gional de 19 Categoria, no Estado de
São Paulo.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de '27 de novembro de 1962.
- René Amiel.	 .
PORTARIA DE 12 DE OUTUMRO

,	 DE 1965
O Presidente da Junta Interventora

no serviço de Alimentação da Previ-
. 'dência, Social, no uso dos poderes que
• lhe são conferidos através daePorta-
' ria _MTPS 783; de 4 de setembro de

1964, resolve:
• N9. 1.835 - Demitir João Dias da

Silva, Armazenista, nivel 8-A, ampa-
rado pelo parágrafo único do artigo
do artigo 23, da Lei número 4.069, de
11 de junho de 1962, por abandono

• de cargo. - René km,iel.

Sexta-feira 12. 	 DIÁRIO OFICIAL (Seção	 Parte II).

SERVIÇO DE AC:MUNI:1A
.MÉDICA DOMICILIAR

• E DE URGÊNCIA
RELAÇÃO N9 GDG 804-65

" PORTARIAS
N9 985, de 21 de outubro de 1965 --

Admitir Detrcy Simon de Almeida Ti-
toco para o emprego de Médica NS.

N9 987, de 21 de outubro de 19e5
Admitir Adilton Jorge- Crespo para o
emprego de Médico NS. 21, sob o re-
gime estabelecido na Consolidação das
Leia do Trabalho, com exercido na
Delegacia Estadual nu Estado do Rio

	

de Janeira.	 •	 '
N9 988, de 21 de • outubro de 1965 -

Admitir Renato José de Souea Faver
para o emprego de Médico NS. 21,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício na Delegacia Estadual no
Estado do Rio de . Janeiro.

N9 989, de 21 de outubro de 1965
Admitir Adir Carlos Crespo para , o
emprego dá Médico NS. 21, eob o ree
gime estabelecido na Consolidação das
Leis do Trabalho, com exercido na
Delegacia Estadual no Estado do Rio
de Janeiro.

N9 990, de 21. de outubro de 1965 -
Admitir Paulo de Tarso Cerqueira
Freire -para o emprego de Médico NS.
21, sob o regime estabelecido na Cori-
solidação das •Leis do Trabalho, com
exercício na Delegacia Estadual no
Estado de Rio, de Janeiro.
. N9 991, de 21 de outubro de 1965 --

Admitir Lia Biana Vicei-leio para
o emprego de Auxiliar de Escritório,
NS., 8, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido na Delegacia Estadual
no Estado do Rio de Janeiro. d
'1 9 992, de 21 de outubro de 1965 -

Admitir Liste Gomes da Silva para o
emprego de Atendente, NS. '7, sob o
regime estabelecido na Consolidação
das Leis do -Trabalho; com exercício
na Delegacia Estadual no Estado do
Rio de Janeiro.

N9 993, de 21 de outubro de 1965 -a
Admitir Severino Domingos de Souza
para o emprego de .Motorista, NS. 8,
sob o regime estabelecido na conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercida na Delegacia Estadual 'do
Rio de Janeiro. 

RELAÇÃO N9 SP. 259-65

PORTARIAS
Delegacia Estadual da Guanabara
N9 100, de 29 de julho de 1965 -

Designar Fianklin Redrigues da Fon-
seca, Assistente. de Administração, ,NS.
14, matrícula 1e035; para exercete: a
Função de Confiança 2-FC, de Caere
da Seção' de Manutenção da DE. - de
le Categoria da- Guanabara, vaga
criada , pela Portaria do Sr, Diretor-
Geral, ne 216-65, pablicada no ES. da
AC, n9 83-65.

Delegacia Estadual do Rio de
• • 	 • janeiro	 •

N9 66, de 7 de outubro de 1965 --
Dispensar, -a pedida, Antônio José da
Silva, Assistente de Administração
NS. 14, matrícula n9 4.190,, da Fun-
ção de Confiança de Chefe da Seção
de Contabilidade da DE. de 1 9 no
IW - 2-FC. • - • a

N9 67. de 7 de outubro de 1965 -
Designar Humberto Schott de Souza;
Técnico de Contabilidade NS. 15, ma-
tricula 3.067, para exercer ,a Função
de Confiança de Chefe da Seção de
Contabilidade. da DE de 19 no RJ -
2-FC.

N9 68, de 7 de outubro de 1965 -
Dispensar a pedido,. Maria da Con-
ceição Xavier. Rebello, • Auxiliar de
Escritórie, NS. 10, matricula 3.500, da
Função de Confiança de Chefe ela Se-
ção de Manutenção da DE. de 1 9 no
RJ - 2-FC.
• N9 69, de 7 de outubro de 1965 -
Designar Antonio Carlos de Souza

Monteiro, Motorista, NS, e, matricula
501, para exercer a Função de Con-
fiança de Chefe da Seção de Manu-
tenção da. DE de le no RJ e- 2-PC,

-169 70, de 7 de outubro de 1965 -
Dispensar a pedido, Antônio. Carlos
de Souza Monteiro, Motorista, NS.
matricula 5.691, da Função de Con-
fiança de Motorista do Delegado da
Delegacia Estadual de le - RJ
13-PC.	 __,-

Vantagem alribuida ao servidor
abaixo

Relly Jaquea Laranja, Médico NS.
"21", matrícula 5.897 da DE-GB -
Substituição no valor de Cr$ 55.936
•(cinqüenta e cinco mil- novecentos e
•trinta e seis cruzeiros), conforme des-
pacho do Sr. Diretor-Geral, de 13 de
selembro de 1965 exarado no processo
n9 -6.777-65 .

- Relaçáo 159 S.P. 260-65

,PORTARIAS

t DELEGACIA ESTADUAL DO
• RIO GRANDE DO SUL

169 26, de 3 de fevereiro de 1965 -
Designar Luciano Capovilla, Auxiliar
de. Escritório, NS 8, matricula 5.236,
para exercer a fuaçã.o de confiança
de Encarregado de Administração do
Peste) tipo "C" - FC-7, do nisto de
Tequara, desta DE.

£69 34, de ,3 de marco de 1965 --
Dispensar a pedido, Renato Escobar
Cruz, Motorista, NS 10, matricula ..
4.010, da Função de confiança de En-
carregado de Administracão do Pôsto
tipo "C" - PC-7, do Pôsto de Uru-
guaiana, desta DE. 	 .

N9 35, de 16 de março de 1965 -
Dispensar a pedido, João Antônio
Guerra, Contador, NS 17, Matricula
6.525, da função de confiança de Che-
fe de Seção -- PC-3, da Seção de
Contabilidade; desta DE. -
•lo19 36, de 16 de março de 1965 -

Designar Eva Mariana _Ruttkay, Au-
xiliar de Escritório, NS 10, matrícula
3.099, para exercer a função de con-
fiança de Chefe de Seção - FC-3. da
Seção de Contabilidade, desta . DE.

•169 37, de 17 de março de 1065 -
Designar Terezinha Antunes Dinn,
Auxiliar de •Escritório, loIS 8, matri-
cula 6,247, para exercer a função de
danfiança de- Encarregada da Admi-
nistração de Pôsto - PC-7, do ,Pósto.
de;11ruguaiana, desta DE.

169 39, de 25 de março de 1965 -
Dispensar -a pedido, Ruben Alves Me-
nezes, Médico, NS 22, matricula 1.e72,
da ;função de confiança de Chefe do
PáSto Vila do JAPI - PC-3, desta
DE.,

'169 40, de 25 de março de 1965 -
Designar Dreno Difini Médico, N:S 22,
matricula 3.462, para exercer a fun-
ção de Confiança - PC-3, de Chefe
do Pôsto ,Vila do IAPI, desta DE.

169 41, de 25 de março de 1965 -
Dispensar- a pedido, Octealo de Abreu
e -Silva, Médico,- NS 22, matrícula-
1,364, da função de confiança de Che-
fe do Pôsto FC-3, Vila do IAPC,
desta DE.

£69 42, de 25 de março de 1965 -
Desighar • Carlos Maria Moetardeirp

E DO ÁLCOOL

•Divisão Aornioistrativa
Relação do Pessoal da Delegacia Re-

gional em Recife,_ ao qual foi atri-
buída a gratificação por serviços ex-
traordinários na base de uni terço dos
seus vencimentos, a partir do mas de
setembro ate • dezembio do corrente
ano, conforme despacho do Sr. Presa-

Antiógenes Afonso Ferreira .... 70.600
José Saraiva de Macedo 39.309
Guiomar de Oliveira e Silva .. 39._00
Alcides Nascimento Cruz .... 22.000
Luiza de Oliveira Azevedo .. 25.000
José Torres Pires 	  55.980
Luiz de Morais Schuler 	  25.000
-Rio de Janeiro, 22 de outubr. de
1965. -- Vicente de Paula Martins
Mendes- 	 Financeira, Chefe. e e

dl sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício na Delegacia . Estadual no
Estado de Rio de Janeiro. 	 -,-

N9 986, de 21 de outubro de 1965 -
Admitir Adauto Furlant para o em-
prego de Médico ns. 21, sob o regime
estabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercido na Dele-
gacia Estadual no Estado do Rio de
Janeiro.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO ' COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇUCAR	 e1-i58:s6.1.e 18-10-65, no expediente GP
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do Decreto n9 990, de 14 de tnálo de
1962, e o artigo 60 da Lei n9 3.780, de
julho de 1960, tudo de conformidade
com o entendimento firmado no Pa-
recer 76-H, do Senhor Consultor Geral
da República, publicado no 'Diário
Oficial de 3.11.64 -- Ass. Paulo Fre-
derico do Rêgo' Maciel — Presidente.,

Vantagens atribuídas aos funciona-
rios abaixo discriminados, ,:onforme
despachos dos Srs. Presidente e Di-
retor da D.A.
—Antônio da Silveira Santos — Suas-
tituição, no valor de Cr$ 37.200, des-
pacho do Sr. Diretor da D. A., de
14.10.65;

Helena' Ga:Ivão Salinas — Substi-
tuição no valor de Cr$ 126.526, des-
pacho do Sr. Diretor da D. A., de
21.10.65;

Serviço do Pessoal

O Diretor da Divisão Administrati-
Va do Instituto do Açúcar e do Álcool,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 144, do Decreto n9 29.118,
de 10 de janeiro de 1951, suplementado
pelos atos da Presidência de , 15 de
maio e 6 de junho de 1961, resolve
conceder aos funcionários abaixo dis-
criminados à gratificação qüinqüenal
de que trata o artigo 10, da Lei
inero 4.345, de 26 de junho de 1964:

• Terezinha de Moraes Casta — Es-;
trituraria-, classe A, nivel 8 — 5% --
29 qüinqüênio — Cr$ 4.150 — 1.1.65;

Liliane Salazar Talnion de L'Armée
— Escrevente-Datilógrafo, nível 7 —
.5% — 29 qüinqüênio — Cr$ 3.750 --
1.1.65;	 •	 .

José Alves — Porteiro, classe A, ní-
vel 9 — 5% — 29 qüinqüênio — Cr$
4.550 — 1.1.65;

MaurinO Gomes Vasconcelos — Por-
teiro, classe A, nível 9 -- 5% -- 29
qüinqüênio — Cr$ 4.550—. 11.1.65;

Maria de Lourdes Magalhães de
Azevedo -- Técnico Auxiliar de Me-
canização, classe A, uivei 9 -- 5% ---

tiinqüênio — Cr$ 4.550 — 31.3.65;
Glauce Gávea Soares — Escrevente-

Datilógrafa, nível 7 — 5% •••• 2 9,stiin-
qüenio — 12.4.65;

Amaro Francisco Boulitreau — Ar-
mazenista, classe B, nível 10 —	 —
59 qüinqüênio	 Cr$ 5.000 -- 13.6.65;

Rubem Regis do Amaral	 Oficial
de Administração, classe A, uivei 14
— — 69 qüinqüênio — Cr$ 6.850
— 1.7.65;

Argemiro Moraes de Oliveira — Au-
xiliar de Portaria, classe B, nível 8 —
5% — 39 qüinqüênio	 4:150 —
10.7.65;

Rabens Viana — Fiscal de Tributos
de Açúcar e Álcool, classe C, nível 18
— 5%	 49 qüinqüênio — Cr$ 9.500
— 11.7.65; .

Cleonte da Silva Borges — Oficial
de Administração, classe E, uivei .14
— 5%	 59 qüinqüênio — Cr$ 6.850
-- 14.8.65;	 ,

Hélio Gonçalves Pereira — Tesou-
reiro, padrão 2-C — 5% — 59 qüin-
qüênio — Cr$ 19.600 --26.8.65;

Nilo Coelho — Oficial de Adminis-
tração, classe C, nivel 16 — 5 0,‘ — 69
qüinqüênio — Cr$ 8.050 — 4.9.65;

Manoela Pinheiro Grandê do Prado
Viviani — Estatística, classe A, nível
19 — 5% — 39 qüinqüênio Cr$ •• • •
10.500 — 21.9.65;

Luiz Azevedo — Fiscal de Tributos
de Açúcar e Álcool, classe C, nível 18
— 5% — 69 qüinqüênio — Cr$ 9.500
— 2.10.65;	 -

Apostila lavrada na Portaria n9 ..
1.006, de 12.1.1951, do Oficial de Ad-
ministração, classe C, Nível 16, Camilo
Stucchi:	 - •

Tendo em vista o que consta do
expediente GP-2.621-65, resolve decla-
rar que o servidor a quem se refere
a presente Fortaria, foi agregado a

partir de 6.7.65, ao Quadro de Pes-
soal deste Instituto, com os vencimen-
tos correspondente ao símbolo 7-F,-da
função gratificada de Chefe da Seção
Administrativa do Serviço Especial do
Alcool Anidro e Industrial, ocorrendo
automaticamente, na mesma data, a
vacância do cargode provimento efe-
tivo em que se encontrava investido,
nos têrmos do que prescreve o artigo
19 e r do Decreto n9 990, de 14 ds
maio de 1962, e o artigo 60 da Lei no
3.78%., de 12 de julho de 1960, tudo de
conformidade com ,o entendimento fir-
mado no Parecer 76-H do Senhor Con-
sultor Geral da República, publicado
no Diário Oficial de 3.1.64 — 'Ass.
Paulo Frederico do Rêgo Maciel —
Presidente.	 •

Apostila lavrada na Portaria n9 272,
de 28.4.1955, do oficial de Adminis-
tração, Classe B, Nível 14, Waldemar
Ferreira de Barros: - 	 .

Maria Isabel de Campos -- suba-
tituiçã6 no valor de Cr$ 229.400, des-
pacho do Sr. Diretor da D. A., de
12.10.65;'	 -

Maria do Socorro Moreira Santo —
substituição . no valor de Cr$ 167.996,
despacho do Sr. Diretor da D. ..., de
14,10.65;

Rinaldo Costa Lima -- substituição
no valor de Cr$ 567.864 despacho do
Sr. Diretor da D. A., de 13.10.t

Vicente Cariri da Costa --- substi-
tuição, no valor de Cr$ 167.996, des-
pacho do Sr. Diretor da D. A., de
14.10.65.

Divisão Administrativa — Serviço de
Documentação — Claribalte Puno;

Tendo em'idsta o que consta do ex-
pediente _GP-2.868-65, resolve decla-
rar que o servidor a quem se refere
a presente Portaria, foi agregado a
partir de 17.8.65, ao Quadro de Pes-
soal dêste Instituto, "com os venci-
mentos correspondentes ao símbolo
7-F, da função gratificada ele Ge-
rente do Restaurante da DiviA0 Ad-
ministrativa, ocorrendo automatica-
mente, na mesma data, a vacância do
cargo de provimento efetivo em que
se encontrava investido, nos têrmos
do que prescreve o artigo 1 9, § 19 e av Chefe.

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL F.MERAL

VO L UM E
 

33

FriSQUI,CS 1 • julho PREÇO! CR$ 1.300

FASCÍCULO jI • Agésto • PREÇO! CR$ 2.100

FASCICULO II • Setembro' PREçot CR$ 2.100•

, A Rerista Trimestral de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

t0 UMA watézia que, pritetiormente, constituía o Apenso ao Diária da Justiça,

1 5X VENDA ti \.

. Na Guanabara

eção 'de Veidest Avenida Rodrigues Alves

Ronda h Ministério da Fazenda

atende-se-pelo Serviço de Reembôlso Postal

Era Brasília

j•Ta Sede do D.I.N4
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§ 2° A comprovação do 'recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à Co-
missão, até a. hora mareada para aber-
tura das propostas.

§ 39 Fica sujeita a sanções legais,
independentemente , da declaração da :ni-
doneidade, a firma que tendo requerido,
não tenha satisfeito o depóseo da cau-
ção, no prazo que lhe foi deferido.

•

•

100in no prazo de 210 dias ou obra
maior em prazo equivalente.

8. As firmas inscritas no DNER e
classificadas na (s) categoria (e) «A»
e eBe ficarão isentas da apresentação do
atestado .acima referido,- para participa-
ção na concorrência objeto deste Edital.

111 -- CauçA)

9. A participação na concorrência
depende de .prévio depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Cr$ 800.000 (oitocentos mil cruzei-
ros) em moeda corrente do pais, em
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólices e demais titulos da dívida pú-
blica federal, em obrigações do Tesoto
ro, em letras do Tesouro, ou eia letras
de câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e títulos
do DNER, representados pe los respecti-
vos valores nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente, após deferi-
mento pelo Presidente da C.C.S.O.,
do requerimento de que trata a alínea
f do artigo 59 deste Edital.

MINISTÉRIO
•DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

OEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
EDITAL DE CONCORRRNCIA

PÚBLICA N9 105-65

Rodostia: BR-316-PI-MA	 (antiga
BR-22)

Trecho: Tintou	 Terezina
Obra: assoalhamento da ponte ferro-

yiária sôbre o rio Paraíba.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem neste
Edital denominado D.N.E.R. torna
público para conhecimento das interes-
sados,- que fará realizar às 14,30, horas
do dia b do 'mês de dezembro de 1965,
na sede do D.N.E.R. tt Aeoida Pre-
sidente Vargas, n9 522, 21 9 andar no
Estado da Guanabara, sob a presidência
de Engenheiro Salvan Borborema da
Silva Concorrência Pública para exe-
cuçãc de trabalhos rodoviários adlante
descritos, mediante as cone l çõe.s seguia-
tes:

1 — Proposta e documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabelecidas

. neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração propostas apresentadas
por consórcios ou grupos de firmas,

2. A proposta. e a documentação ele-
igidas serão entregues ao Presidente da
Concorrência acima referida, no local
fixado para a mesma, em envelopes se-
parados, fechados e 'acrados, contendo
em sua parte externa e fronteira os di-
zeres: eDepartamento Nacionai de Es-
tradas de Rodagem — Concorrencie
Pública —,Edital n° 105-65». o primeiro
com 'o subtítulo (Proposta» o segundo
com o subtítulo (Documentação».

• 3. Conterá a proposta, três vias:

a) nome- da proponente, rasidência
ou sede, suas características e icienti ll-
cação .(individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital c de que, se
vencedora da Concorrência, executará a
1(s) obra (s) conforme projeto (s)
ser (em) fornecido (s) pelo DNER pe-
lo preço global proposto e• de acõrdo
com as normas e especificações tecn:cas
vigentes no DNER.

c) preço global para a execução da
1(s) obra (s)., neste compreendidos todos
os serviços, materiais e encargos mete-
etários a sua completa realização e a sua
entrega rematada e perfeita em todos os
pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
a preço global, tendo por ease as quan-
tidades de serviços e obras constantes
de quadro de quantidades fornecido pe-
lo DNER (ANEXO) I), e os respecti-
vos preços unitários. esses preços uni-
tários, que serão apresentados em alga-
rismos e por extenso, devem ser calcu-
lados levando em conta todos os servi-
ços, materiais e encargos que, mesmo
eatio especificados, sejam necessáiins e
kompleta e perfeita execução da obra.
O D.N.E.R. se reserva r faculdade
de aprovar e modificar os preços unitá-
rios para quaisquer acresce-nos da obra;

e) prazo para a execução total da
qbra, contado em dias coase.ciativos,

e) a juízo do Presidente da Concor-
ciência, poderá ser exigido o reconheci-
Mento por tabelião do Estalo d Gua-

nabara da firma do signatário ou res-
ponsável pela proposta.	 •

4. A Proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilografada,
em linguagem clara, sem emendas, ra-
suras ou entrelinhas. •

5. Conterá a documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;	 ,	 ,.	 •

b) carteira profissional devidansepte
registrada no CREA do engenheiro tese
ponsãvel pela firma na execução da.
obra bem como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;

c) provas de quitação com as Fazen-
das Federal, Estadual e Mim:cepa' (cer
udóes);	 .

d) provas 'ee cumprimento da legisla-
ção civil comercial e trabalhista, vigen-
te (contrato social), lei dos dois terços,
inicôsto sindical relativamente eus eu-
pregadores, empregados e responsáveis
técnicos, certidões negativas de protes-
tos, etc)'e

e) certificado de capacidane etenica,
f) requerimento solicitando autoriza-

ção para depósito de caução;
g) prova que os responsáveis pela

firma votaram nas últimas eleições (art.
38, parágrafo 1 9, alinea c da Lei n9
2.550 de 25.7.55);

•h) Prova do cumprimento da Lei n9
4.440 de 27.10.65;	 •
•i) diagrama de avanço des serviços e

obras, com indicação do mico e do fim
de cada etapa da obra; de acôrdo com
o seguinte critério, podendo 3 empi ei-
teira torná-la mais pormenorizado re-
servando-se o D.N.E.R. a faculdade
de aprová-lo ou modificá-lo.

1 9 Instalação
2° Colocação das vigas, barrotes e

pranchas no canteiro de. serviço.

§ 49 Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de classificação
dos participantes, de acôrdo com o cri-
tério julgador 'deste Edital, as cauções
serão devolvidas mediante requerimento
dõs interessados, os quais só poderão
obter- devolução - de suas respectivas
cauções depois de homologada a con-
corrência , pelo Conselho Executivo.

§ 5° • 2). caução corresponderne fir.
ma declarada • vencedora ficará em po-
der do DNER para assinatura, garantia
e fins do contrato.

10. O vencedor da eoncorrencia ea-
ra efeito s de assinatúra de contraio de
ezepreitada reforçará a cauçãc inicial
com outra de valor tal que complete
1% . (um por cento) do valor dos ser.
viços contratados, em, moeda coreente
do país, em cadernetas da Caixa Eco-
nômica em apólices e demais títulos da
dívida pública federal, em obrigaçõez
do Tesouro, em letras do Tesouro, , on
em letras de câmbio de importação e- el.
exportação do Banco do Brasil S.A. e
titulo de débitos do DNER, representa-
dos pelos respectivos -valores nominais,
Não se admitirá, na hipótese em que o
atributo financeiro deferido ao contrato
venha a ser inferior ào 'custo previsto
no edital, redução sôbre o valor' da casta

§ ' A caução inicial será reforças
da durante a execução dos serviços
contratados de forma e tocalizar, sem

§ 29 A caução inicial e 33 respecti-

Serviço «Be conclusão dos servi-
ços de assoalharnento já mie:zelo% por
administração direta do DNER; muna
extensão de 45 50 metros lineares, com.
preendendo a conclusão da pista de ro-
lamento, principalmente i com a substi-
tuição de pranches já deteetiosas, à
critério da fiscalização, a execução dos .
passeios laterais para pedestres e a exc.
cução de corrimões laterais de proteção •
e a execução dos demais serviços cor- .
relatos, constantes das pl. :sentes espe-
cificações ., tudo em cánforrnidade com
o desenho do projeto,. junto

12.2 --- As peças • de •aeeirame a
empregar como vigas, pranchas da pista
de rolainento, • guarda-fios, corrimões,•
tábuas dos passeios • de pecieettes et:.,
deverão ser de pau d'arco seco, seria
brocas ou branco, bem esquaarejados e
com as dimensões do projeto constante
do desenho anexo.

.12.3 — As vigas transversais .(barro.
tes .) longitudinais, guarda-fios, caem,
etc., bem como as pranchas da pista de
rolamento, serão mentidas fixes nas

suaseposieees, por intermedio de para- .
fusos cárn porcas e arruelas de pressão,
convenientemente apertadas, cordorme
o especificado no projeto ou a critáio
da fiscalização.

12.4 e- Previamente à retirada do
vigamento existente a substitue, deve a •
contratante solicitar diretamente à Rêde
Ferroviária Federal, no sentido de que
a . mesma providencie com 3 devida an-
tecedência, com seu pessoal especiali-
zado e com a participação dos traba-
lhadores -da contratante, a retirada 'de
trilhos e dormentes para a subsetuição
destes, bem comcea pintura das vigas de
aço de estrutura metálica da ponte ent
que se apoia o assoalho de madeira.

EDITAIS E AVISOS

39 Assoalharnento
49 Acabamentos. .
j) cronograma percentual da distri-

buição financeira dos serviços para elei-
to de reajustamento, devei-nade-e aceto
pelo DNER.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamente
autenticada. •

§ 29 Cada documento deverá estar
selado na-forma da Lei.

§ 3° Para as firmas r ocularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes das alíneas
b, c, d, g e h fica substituída pelo car-
tão de registro.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea efe deverá acompanhar em sepa-
rado o envelope contendo a' documen-
tação.

§ 59 A prova de quitação com o im-
piesto sindical dos empregadores será a
do Sindicato Nacional de Indústria da
Construção de Estradas, Pontes, Portos,
Aeroportos, Barragens e Pavimentaçãe.
Caso a , firma não o apresente deverá
provar que a sua atividade proponde-
rente é de outra natureza apresentando,
portanto, o documento de quitação do
sindicato respectivo.

11 — Provas de Capacidade

6. A participação na Concorrência
depende de provas de capacidade técnica

7 Para prova de capacidade técnica
será exigido atestado de Repartição Fe-
deral ou Estadual de haver executado
para a referida Repartição serviços de
assoalhamento de_ pentes com compri-
mento reinimo de 150m ou pontes de
madeira. de comprimento mínimo de

pre, 5% dos serviços' executados; en
quanto a caução inicial corresponeer a
5% dos serviços executados, deo serão
efetuados os reforços.

vos reforços serão levantadns depois de
concluídos os serviços e recebida a
obra pelo DNER. Em caso do rescisão
do Contrato e interrupção dos. serviços
não serão devolvidos a ra,ução inicial
e os reforços a menos que a rescisão e
a paralizaçáo dos serviços decorra de
acõrdo com o DNER ou de falencia da
firma.

•

ção inicial.	 -

1V — Local e natureza dos ãcrviços

11. Os serviços objeto do presente
Edital consistem no assoalneinenio
madeira da ponte metálica ferroviarie
s/o rio Parnaiba na rodovia ER-316N*
MA, trecho Timon-Terezina,

12. Os serviços de assoa:barrento a
executar se. enquadram nos dois. ecos
eAe e (413», seguintes:

12.1 — Serviço e.A» a- execução nu-
ma extensão de 122 metros lineares de
nôvo assoalhamento complete de madei-
ra, inclusive execução da pista de rola. •
mento". p esseios 'laterais para pedestres
e Corrimões laterais de proteção e dem
mais serviços necessários de sua infra-
estrutura, de acôrdo com o desenho do
projeto n9 DC.t/SCOA 41-65, compre-
endendo a retirada do assoa l ho antigo
existente a . substituição de dormentes
da estrada de ferro e piniura das vigas
de aço da estrutura metálica da ponte
era que se apoia o assoa:ho e (Somais
serviços correlatos constantes d s pre-
sentes especificações, inclusive da infra-
estrutura.

12.5 — Os períodos de suspenseo de
tráfego rodoviários da ponte para a
execução de outros serviços por parte
da contratante será estabelecido pelo
agente da Rêde Ferroviária Federal en-
contrado em Timon, ridade do Mara- .
nhão, situada de fronte de Terezina, o
qual leva em conta a não interrupção
do tráfego ferroviário dos trens de pas-
sageiros e cargueiros.

12.6 — O horário da :nterrupção do
tráfego rodoviário, que não poderá ex-
eder de 12 horas consecutivas, deverá

ser comunicado, com antecedência me
nima de- 24 horas, por conta da contra.
tante, • por intermédio de tôdas as esta-
ções locais de rádio, de moda a atender
aos interêsses comerciais do Piaul
Maranhão.

12.7 — O projeto não poderá Ser al-
terado no seu conjunto, .nem em partes
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kaa prévia autorização por escrito da•
fiscalização do DNER.

12.8 . a-is Todo o fornecimento de tua-
tetiais'e não de obra uecessáriás, paga-
mentos das taxas sociais e impostas des
.vidos a'execuçãO de serviços extracodi-
náricia necessários, como dominação pas
co trabalhos noturnos, vigdãnc:a e si-
nalização para guiar o tráfesio, etc., c •or-
;arilo por conta da contratante.

12.9 -ea As *peças de marie'ra coloca-
das eia reparos de emergência pelo 189

no assoai/lamento, deverão ser
devolvidas pela empreiteira, leao após
gi mui retirada.

V. g-- Condiçies Ttdmcas

13. Enctmtra-se à disposação dós iln-
teiessados, na Divisão de ConstrUçãa
pada consulta, á projeto do assoalha,
mento da obra (Des. Det/SCU.A 4165)
que será fornecida àqueles que o dese-
jaram, _ —

14 'Os serviços postos em .concor-
lenda pelo presente, Edita: deverão set
encontrados de siceddo com as seguintes
no.mas C especificações.

15.1 -- Normas imã o projeto das
estrada* de rodagem;

	

'15.2	 NB-6-1960, pontes classe 36;

	

15.3	 Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo do

15.4 a-- Normas brasileiras da
.	 •	 ,

15. A 'contratante devera executar,
Junto a obra, em local a ser adsigna,lo
peia fiscalização do , DNER, ima' raie,
'enata- de nível de tipo perniauente, a
aluai deverão ser s relcridos todos os ni-
;velamentos que se fizerem necessários..

16. A contratante ficará; obrigada a
Plantar, em canteiro de' Serviço, equipa-
mento de contrôle tecnológico da obra
eequerida pari as operações de campo,
ia critério da fiscalização. d

Prazos
17. O prazo para assinatura do coa-

'trato será, de 10 dias após a notificação
a ser feita, sul) pena de perda da cais.
Ou. •

22. Os 'preços_ unfuSrios conatantas
do contrato -a ser assinada; com a firma
vencedora da Concorrèneist 'e referentes
a todos os serviços de inralação não
serão modificados .em- conaecrilência de
aumentos ou diminuições ;Rases 'serviços
seja ènt área, volume ou era profundi-
dade.

Valor e dotação

23.,0 valor 'aproximado atribuído aos
serviços objeto dê.ste Edital é de Cr$
80.003.000 (oitenta milhões de cruze i

-ros) correndo as despesas à conta da
verba Lei 3.995-61 — artigo 37 —
(SUDENE) .

24. Demonstrada tampes:Ia-amante -a
instifitiência'. do : valor aproxiivado atri-
buído aos serviços p .que se refere- o
presente - Edital, ficará . -assegurado no
concorrente vencedor, se lhe convier, e,
a critério do DNER,- mediante adita-
mento ao Contrato de Empreitada ori,
ginal o prosseguimento dos serviços até
a 'conclusão condicionado .a disponibili-
dade • de, recurso oreantentário. No adl-
lamento serão mantidas as condições do
Contrato orlainal. •

• /X	 Conetsto, multas e rescisão
..25„ A' adjudicação dos oairvieda- Será

efetuada. mediante Contrato de Etaprei-
toda assinado tio DNER observando as
condiçõee estipuiadas neste Edital, e as
que constam da -respectiva minuta, a dis
posição doa interessados, na Procurado-
ria JudicialJudicial do DNER,

26.. O 'Contrato estabelecerá multas,
aplicáveis • a critério do . Diretor-Geral
do DNER, 'rios .seguinteS casos: 	 '
• I Por dia que . exceder o prazo de
conClusão • dos serviço Cr$ 50.000 (cin-
qüenta'iil cruzeiros) ,	 •

- QuaticlO os serviços não tiverem
o andamento previato no d agrainá, 'de
avanço; piando não forcas executados
perfeitamente de acórdo toei . d ptojcto •
as normas tédnicas e espeeificações vi:
gen tes no DNER; quantia os trabalhos
de -fiscalização dos serviços foartil 'difi-
cultados; quando a administrar fór
inexatamente informada pelo . Contra-
tante; 'quando o . Contrato fôr • transferi-
do a terceiros, no todo ou eia parte;
sem prévia autorização doDiretor-Ge,
tia: do DNE.R. Variáveis de Cr$ ...
100.000 (cem mil cinzeiros) . a Cr$
1,000.000 (hum milhão de 'cruzeiros)
conforme a gravidade dá faltá.

- -27. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão,'.independente de inter-
pelação Judicial, sem que o Contratan-
te tenha direito! a indeniaaçáo de qual-.
quer espécie.' quando o Contratante:

a) não 'cumprir quaisquer '- doa ohris
gações estipuladas;

b) não recolher nlulta * tmOiss(a, den-
tro do prazo determinado; •	 •

c) incorrer em multas por mais de
duas • das çondições fixadas .wirá
cação;

d) falir ou! falecer (esta última, apta.
ciava] a firma individual);

e) trahSterir o Contrato a terceira/á,
trei todo ou afia Parte, sem prévia auto-
rização do Diretor-Geral do DNER.

28. Estabelecerá, também, o Contra-
to,- a modalidade • de rescisão par mútuo
aeo'rdo, atendida a' conveniência dos ser-
viços.

Parágrafo único, A rescisão por mútuo
acordo dará' as Contratante direleo a
receber do DNER; 	 •

_
18. O Prazo para micro dos trabalhos

será . de 15 (quinze) dias • amtados da.
data . da expedição da 1* ordem de ser.
•Viço, a qual deverá ser expedida .dentro
de 15 (quinze) dias após á assinatura
Po Contrato.	 •

19. O prazo para 'á caceado total
rios serviços acra de 300 (trezentos)
dias consecutivos contados a partir do

• pila de inicio, !Oclusiva ste.

.20. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo 'critério do Diretor-Geral ou
PNER e somente acra possível nos se-
guintes casos:

a) _falta de elementos reenleos para
execução dos trabalhos quando o forme.
eimento clèles couber ao DNER; -• •

período excepcional de chuvas:
i! ,c) atraso nas desapropriaaões
-.alas pelos trabalhosa .

dl ordem estrita do DotER para pa-
talizar ou restringir a execução dos-tra-

Jaalhos, no interêsse da adininistraçãoa
e) excesso em relação às quantidades

*sle serviço admitidas no projeto;	 -
I) modificação de projeto. ,

• • Vil - Pagamentos

. 21. Os pagamentos serão efetuados
+de - acôrdo cora o parcelatneata ou medi-
ções a serem estipuladas no contrata:

•

MERCADO DE ÇAPÍTAI,

LEI N. '4.728 --- 13E 14-7-\65

Disciplina o mercado de capitais e estabekice
„ medidas . para • seu clasenviddttnento.

DPIULGAÇÃO

, PREÇO (.":4 2M)

jt VENUAs

Na 04..in.:Oztriã

Leeão da Veadasa s‘st.. Roalriguca tlivesb C

ÁQCD.ztc
	 r! ais aleS Vazen4A

Alandv,at a aàdo 1):0% e.gviçfisd Re:kânigifs_q; tz.n..tsUP.

41/.4 14.014

#çdq 4o P.•

1

 .• a) o valor dos serviços executados,
calcUlados em Medição Resaisória;

b) 9 valor das ltistalaçõeS efetuadas
para -cumprimento de contrato, descon-
tadas as parcelas correspondentes a uti-
lização' dessas instalações, proporcional.
mente aos serviços executados. '

:	 .	 •
'	

.	 .
- - 'X --a Reajustamento

29. Os preços ,propostas . em confor-
ti:Idade -a alitiea e e d do etteft à do pre-
sente Edital Latão revistos na forma e
para os fina estabelecidos na Lei 4.37t,
de 28.7:64, • SubordifiandOase .ao croma-
grama financeiro é lastraiçõeS ' Adminis-
trativas aprovadas pelo C:O. 'etn 20 de
abril, de 1965.	 '	 .	 ,_ - -.

:. XI #--- Procettso e julgamento. da

. '	 toneorrênt(a	 •	 -*.

-: 30. A ,ComisSão de r Concemrénela''de
Serviços e Obras cOmpetirii 	 .
' a) examinar os doeumentos apressa-

tailds pelas firmas concorrantes;	 •
, b) verificar se as propostas atendem
astoo;o_disCres estabelecidas neste Editair
. é) verificar a telt:nem das documena
tao 

,. d) rejeitar as propostas que nâo taa
tisfizerem as exigências déste Edital n
todo mi etn parte; !

e) • rubricar ••zia propostas . aceitas a
isferecê-los • á rubrica dos representadtes
dos concorrentes -presentes ao ata;
. I) lavrar ata circunstanciada ea oona

corréacia, 1é4a, assiná-la e colher as
assinaturas 'dos representants doa toa-
correntes, presentes. ao . áto; , -

. p) organizar o mapa gerai 'da cocor•
rência e emitir parazer, :indicando . a
proposta mais vantajosa.. i .1'

. 31. Para julgamento da Concorréaa
cia, atendidas às condições didte Edital,
considerar-se-á vencedora a firma .que
apresentar o menor-preço ...pisoai

 firma,,

construção da obra em • conlormidade
corá a alínea •d do artigo 3' d9 presente
Edital.	 .

XII — Dispsioss Cia.sts

-• 32. Ao 'Conselho Executivo cha • ; ...
DNER se reserva o direito de anular a
contorcem:ia, por conveniência adatinisa
trativa, seus que Dós concorrentaa caiba
indenização de qualquer esoccie. •

Parágrafo único. Em caso de anu:a-
ção os concorrentes terão direito a le-
vantar á caução e receber a documen-
tação que acompanhar 'a respectiva pra
posta, tuediante prévio requerimento.
• 33. - Os desenhos .referidOs neste Edi-
tal ; relativos a miniatura dia obra, serão
fornecidos sitia interessados na Divisão
de Construção do DNER ' (Serviço de
Construção de Obras de Atte) .n
; 34. Os serviços serão tonsiderados
conclui-dos após a' retirada das' fôrmas,
a escoramentos e feitos reoaros ria obra
se ii- Fiscalização julgar necessário.

35. A caução inicial e os reforços se.
ro !levantados após 60 isissenia) dica

da data de assinatura tio terno ' de- recai,
hinseato definitivo, da obra pelo DNER,
_I 36. Os interessados que t!veren, dava.

, tIaS 'i Oe caráter técnico ou legal na te
terpretação dos tétanos clêsde Edital sea
rão !atettdidos durante o esped:ente da
repartição, na Divisão. de ConStraaão
pita-na' Procuradoria Judicial do DNER
para ás asclareclanenteis imeesados. 	 .

37. A juizo da Comissão poderá ser
Permitida a regularização de talhas rea

• fereines à documentação a té '-ci hora se,
abertura dos envelopes t'ontelido as Pro-
postas.	 .• . .-

' Rio de Janeiro, 27 , de outtil;ro de 1965
-a- Ene Safaan Borboredna da •Siloa --
Diretor-Geral,	 • •	 •• -i• ,i
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RODOVIA:1 BR-316-PI-MA

TRECHO: Timon — Terazina
Obra t Construção assoathamento da ponte ferroviária sôbre o rio Pxnatba..

QUADRO DE -QUANTIDADE

IkNEXO I

EDITAL W 105-65

'PREÇO UNITÁRIO Cr$
	

Preço.

Natureza dos serviços
I	 II Unidade I Quant.

Eia algarismo
	

Por extenso
	

Cr$

• FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE:
1.1. Vigas de madeira, de pau d'arco, que recebem os

barrotes, dos dois lados (Lx0,20m x 0,10m) 	 I
1.2. Barrotes dos dois lados, eia pau d'arco

(3,50m x 0,20m x 0,10m) 	
1.3. P;anchas do lastro dos dois lados, em "pau d'arco

(L x 0,201n x 0:07m) 	
1.4. Pranchas do lastro entre os trilhos, em pau

d'arco (I. x 0,21m x 0,07m) 	
1.5. Pranchas do lastro dos dois lados, em pau

	

d'arco, na parte oujos trabalhos já foram inicia 	
dos (L x 0,20m x 0,07m) 	

1.6. Pranchas de lastro entre os trilhos, em pau d'arco,
'	 na parte cujos trabalhos já foram iniciados

(L x 0,25m x 0,07m) 	
1.7. Meio fio dós dois lados (L x 0,15m x 0,15m)
1.8. Tábuas para os dois passeios laterais (espessura

— 0,03m) . 	
1.9. Madeira para balaostrada dos dois lados (I.

' '0,07 x 0,07) . 	
2. FORNECIMENTO DE:

2.1. Parafusos para pregar as pranchas nos barro,
tes com porcas e arruelas (1/2»x 32cm) 	

2.2. Parafusos para pregar o meio fio, com as
pranchas e barrotes (3/8» x 44cm) 	

2.3. Pregos para assentar as tábuas do 'piso dos dois
lados para passeio dos pedestres
2.3.1 — de 10 x 2.1/2" 	
2.3.2 — de 4 x 4" 	
2.3.3 — de 3 x 7" 	

3. Retirada do lastro velho, inclusive corte de
parafusos e pregos enferrujados 	

4. Colocação de %,igas, duas de cada lado, as quais
recebem o piso do passeio de pedestres, com
eproveitan_ _Lento da madeira velha 	

5. Colocação de cèpos „. para suportes de vigas,
etc., com . aproveitamento da madeira velha 	

6. Pintura das vigas de aço 	

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA No 106-65

Rodovia: BR-369.'
Trecho: Campo Mourão	 Casca-

vel.
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 14,30
horas do dia 29 do mês de novembro
de 1965, na sede do D.N.E.R., à
Avenida Presidente Vargas, n9 522,
a19 andar no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva Concorrên-
cia Pública para execução de traba-
lhos rodoviários adiante descritoS,
mediante as condições seguintes:

I — Propostas e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
sue satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da Concorrência 'acima referida,
no local fixado para a mesma, em
envelopes separados, fechados e lacra-
dos; contendo em sua parte externa
a fronteira os dizeres: "Departamen-
(o Nacional de Estradas de Rodagem
-- Concorrência publica — Edital

n9 106-65" o primeiro com O sub-ti-
tulo "Proposta" o segundo com O
sub-título "Documentação".

3. Conterá a proposta, em duas
vias:

a) nome da proponente, residên-
cia ou sede, suas características e
Identificação (individual • ou social);

b),. declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital;

c) custo do quilômetro quadrado
de cobertura fotográficas com forne-
cimento de fotos e fotoindices, de
acórdo com o que estabelece o item
10 do Capitulo IV, déste edital;

d) custo de quilómetro quadrado
de restituição aerofotogramétrica na
escala de 1:5.000, executada com ba-
se em apoio terrestre, de acórdo com
o estabelecimento no item 10 do ca-
pitulo IV. deste Edital; •

e) reconhecimento da firma do sig-
natário ou responsável pela proposta
por tabelião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta. datilogra-
da em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se.
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firma na exe-
cução da obra, como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA:

o) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipai
(certidões);

a) provas de cumprimento das le-
gislaçOes civil, comercial e traba-
lhistas vigentes (contrato social, lei
dos dois terços, certidões negativas ao
protestos, impôsto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, etc.; -

e) certificado de capacidade técnica
conforme prescrito no Capítulo II,
dês te_ Edital;

1) Prova de registro da concorren-
te, no Estado Maior das Fôrças Ar-
madas, como firma autorizada a exe-
cutar levantamentos aéreos no pais;

g) relação, em duas vias, do equi-
pamento de propriedade da propo-
nente que será aplicado, na execução
dos serviços;

li) requerimento solicitando auto-
rização para depósito de caução;

1) Prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27 de outubro de '1964;

1) prova de que os responsáveis
técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 38
parágrafo l o alínea "c" da Lei nú-
mero 2.550, de 25 de j libo de 1955);

If 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

29 A juizo da Comissão, podema
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
hora do inicio da abertura das pro-
postas.

• I 39 0 requerimento de que trata a
alínea "h", deverá acompanhar, ein
separado, O envelope contendo a do-
cumentaçâo.

CAPITULO 11

Prova de Capacidade
6. A participação na concorrência

depende de prova de capacidade téc.
nica.

7. Para prova de capacidade técni.
ca será exigido:	 •

a) que a filma tenha realizado ser-
viços e coberturas totográficas, 'to-
madas com o êixc ótimo na verticaf,
que somem área 'ieperior a 10.000
quilômetros quadrados -e 1.0(50 qui-
145inetros quadrados de restituição ae.
rofotogramétrica realizados para ór.
gãos de Serviço Público Federal, Au-
tarquias Federais e Estaduais, Em-
presas de Economia Mista e Sei viço
Público 'Estadual.

b) que a firma possua equipamen-
to disponivel de sua propriedade, ca-
paz de produzir o volume do serviço
no prazo estipulado.	 •

19 A prova a que se refere ab

alínea a, dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão out
de atestado de entidade ou órgão do
serviço público federal, Autarquias
Federais e Estaduais, Empresas de
Economia 'Mista e Serviços Públicos
Estaduais, relativamente a serviços .
diretos e regulamente contratados
com os órgãos ou entidades referi-
das;	 •
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A VENDA
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cAPITCLo IV

Descrtç'do dos Serviços — Forma
s de Execução e Andamento

10, Os serviços a executar situam-
se na rodovia •BR-369, trecho Campo
Mourão-Cascavel e compreendem:

a) execução de areos- preliminares
de reconhecimento, com participação
de '  deste, Departamento,
objetivando a determinação dos pos-
tos obrigados de passagem e • a deli-
fnitação da área, a fotografar, admi-
tindo-se que 'serão necessários 20 ho-
ras em tal operação;'

b) cobertura aerofotográfica da re-
gião compreendida entre -Campo
Mourão---Cascaver numa extensa()
aproximada de 200 km obedecendo a
argura média de 20 km is ser indi-

cada por técnicos da Dividso . de Es-
tudos e Projetos; - 	 •

c) na execução da cobertura ser*
utilizada câmara cartogeáfica com
formato 23x23, cm, equipada com
entes de precisão. As tetos serão 'to-

madas ,na • escala de 1:20.00a,, forno-
endo-se 2 coleçõez devir:ainento ca-

talogadas e „respectivas fototndices.na
escala . de 1:100.000, também em duas-

,	 .,
- d) a supeeposiçãe -longitudinal de
60% e lateral de 30%; --

e) tratamento dos filmes em labo-
ratório sem contrôle de unidade e
temperatura de forma a garantir a
estabilidade de cada clichê, dentro
de 0,06mm (diferença entre as mar-
cas fiduciais nos sentidos longitudi-
nal e transversal);	 .

f) fornecimento do desenho de res-
tituição aerofotogramétrIca na esca-
la: 1:5.000, curvas de níveis de 5 em
5 netros, largura média de faixa de
500 "metros, tendo para 'eixo o traçado
Indicado pelos técnicos da Divisão oe
Estados e Projetos nas fotografias
obtidas na cobertura especificado'
nesta item 10;

a restituição terá como tase uma
aprio terrestre planimétrico 	 alt1-

I 29 A prova de equipamento será
feita mediante relação circunstare-
ciada; contendo indicação de mar-
ca, espécie, capacidade, tipo, carac-
terísticas, estado de . conservaçáo, re-
lativamente a cada unidade, e indi-.
cação do local em qae se encontra,
para efeito de inspeção pelo DNER.
O conjunto apresentado, e juizo do
D.N.E.R., deverá produzir dentro do
prazo estabelecido o volume total do
aervico

cmdeueo In
Caução

Í. A participação 'na concorrência
depende de depósito da , caução ea,
Tesouraria - do DNER, no valor de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) em moeda corrente do pais, em 1
cadernetas da Caixa Econômica, erni
apólice e demais títulos da divida pú-
blica federal, em obrigaçées do Te-
souro, em letras do Tesouro, eu em
letras de câmbio, de importaeeo e dei
(exportação do Banco do Brasil Se-' 1
ciedade Anônima e títulos de aebitos;
do DNER, representados pelos res-i c
pectivos valores nominais.

19 O recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo concorrente após de-
ferimento, pelo Presidente da Con-
corrência do -requerimento de que
trata a alínea "h" do item 5, do Ca-
pitule I, deete edital.

A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.

S, 39 FIca sujeito -às sanções legais,
tridependentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução ao prazo que lhe foi
concedido.

49 Conhecidos os resultados .da
Concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste edital, as
çauções serão devolvidas, • exceção
feita aos três primeiros colocados,
os quais só poderão obter devolução
de suas respectivas --cauções, depois
ele homologada a concorrência pelo
Conselho Executivo do DNER.

I 59 A caução correspondente fa fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder clç DNER, para - garantia da
assinattnea e fins de contrato.

9. O -Vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
Inicial com outra de valor tal que
complete 1% (um por cento) do va-
lor dos serviços contratados, em mee-
da corrente do país, em cadernetas da
Caixa Econômica, em apólice e de-
Mais títulos da divida pública federal,
em obrigações do Tesouro, em letias
do Tesouro, ou em letras de cambio,
de importação e de exportação , do
Banco do Brasil S.A. e títulos de
débitos do DNER, repeeseratados pelos
respectivos valores nominais. Não se
admitirá, na hipótese em que o atri-

financeiro deferido ao contra-
to venha a ser inferior ao custo pre-
visto no edital, redução sôbre o valor
da caução inicial.

19 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante recolhimento. no ato
do pagamento da conta correspon-
dente a cada avaliação ou saldo de-
vedor da medição, de importância
necessária a completar ,com os re-
forços anteriormente procedidos, ere
(cinco por cento) do valor dos servi-
tos até então executados.

29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois

e concluídos os serviços e recebida a
Obra pelo DNER. Em caso de rescisão
Ido contrato e interrupção dos servi-
ços, não serão devolvidos a caução
Inicial e os seus reforços a menos que
!) rescisão e a paralização dos servi-.

$os deceorra de acôrdo com o DNER,
carde falência da firma,

métrico, ., tendce o planimétrico a pre-,
cisão de 1113000 e o altimetria() será
baseado, em nivelamento geométricos;

!i) . os desenhos de restituição itero-
- fotagramétrica serão apresentados
em papel tela,-, no tamanho de
0,35x1,03m, a .3 (três) cores, nos (man
constarão todos os - 	visíveis
nas fotografias, tais como: estradas
de ferro, de rodagemerios, casas, ca-
nais, caminhos, matas densas. linhas
de transmissão de energia , elétrica,
'benfeitorias, etc. e a nomenclatura
dos, principais rios, vias de comunica-
ção, localidade, etc.
1 aleite dos desenhos Anterior-

mente citados serão • também torne-
ciclos pela Etnpreiteira desenhos, 'na
escala- 1:500.000, -demonstátivos das
ligações dos desenhos'. de restituição,
com curvas de nível de 25 era 25 me-
tros. _

11.. os serviços serão 'executados de
acôrdo com as normas técnieas e as
condições dêste editei e a proposta
apresentada.

CAI" ÉTIMO 'T

Prazos

12. A concorrente vencedora dei e
rã assinar o contrato com o DNER
no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da data do recebimento do
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserto cam
perda e caução efetuada para parti-
cipação na concorrência, indepen-
dentemente de outras penalidades
previstas na leis regulamentos em
vigor.

13. O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 vinte dias con-
tados da data da expedição da l e or-
dem de serviço a qual deverá ser ex-
pedida dentro os 20 (vinte dias se-
guintes à assinatura do contrato.
, 14. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 303
(trezentos) 'dias consecutivos, conta-

dos da data da expedlçAo da primei*
ra ordens de serviço.

	

15. A prorrogação dos . prazos fica-	 •
má a exclusivo critério do Diretor '
Geral do DNER, o; sómente Ecrã,
possível nos seguintes casos:

a) , falta de elementos tácnicos para
execução 'dos trabalhos quando o
fornecimento deles couber ao DNER.;

1)) • período' excepcional de chuvas;
em condições 'meteorológicas inadee
quedas a execução das coberturas foe
tográfices;;

c) ordene escrita do DNER, para
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos no interêsse da adminls-
tração;

d) excesso em relação às qaaritida-
des de serviços previstos no Item 10,
Capitulo IV, do presente Edital;

' CAPÍTULO VI

Pagamentos •
oe pagamentos corrésponaerao

. a) medições provisórias (cumulati-
vas) ou medição final dos serviços,
procedidas e acôrdo com as instruções
para os serviços de medições de obras
rodovie rios a cargo do DNER .	•

CAPITULO VII,

Valor e Dotação
- 17, c) valor aproximado atribuída
aos' serviços objeto do presente edi- -
tal é de Cr$ 50.000.000 (cinqüenta
milhões de cruzeiros) correndo a des-
pesa, inclusive eventuais encargos de
reajustamento às expensas da dotação
de verba própria do DEP do códige
n9 4.111-65.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valos
aproximado atribuído aos serviços ob-
jeto do preesnte edital, para conclu-
são do trecho estabelecido no itera:
10, Capitulo, 1V, ficará assegurado ao
=torrente vencedor, se lhe convier •
e a critério do DNER, mediante adi-
tamento ao Contrato de 'empreitada.
or lginal, o prosseguimento dos servi-
ços,' até a conclusão do trecho refe-
rido, condicionado à disponibilidade -
de recursos financeiros próprios. No
aditamento serão mentidas as condi-
ções do 'contrato de empreitada ori-
ginal.	 .

cAPPTuLo VIU'-

, Reajustamento
18. Os preços propostos não sacere-

visíveis.	 '
' ceeerueo tx

Contraio
19. A adjudicação' dos serviços serfaed,

efetuada mediante contrato de em-
preitada assihado no DNER, obser-
vando as condições, estipuladas nes- •
te edital e as que constam da respeo- • •
tive minuta, à disposição dos interes-
sados na ; Procuradoria Judicial do
DNER. •

CAPÍTULO x
1 Multas

20. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
-para conclusão dos serviços Cr$....
30.000 (trinta mil cruzeiros).
. II -- quando os serviços não tive- n

eem o andamento previsto Sendo fei-
ta trimestralmente a verificaçãci; com
exceção do 19 trimestre; quando não
forem executados 'perfeitamente de
aèôrdo com o Projeto, as normas téc-
nicas e eepecificações	 vigentes no
DNER; .quando os trabalhos de fis-
calização dos, serviços forem dificul-
tados; quando a administração fôr
Inexatamente informada pelo contra-
tante; quando o contrato fôr transfe-
rido a terceiros, no todo ou em parte,
sem prévia autirização do • Diretor-
Geral do DNER, variáveis de Cr$
50.000 (cinqüenta mil cruzeiros) a Cr$
500.000 (quinhentos • mil cruzeiros)
conforme a -gravidade da falta.

/
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Ressoisdo
' 21. O contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a Indeniza-
ção de qualquer espelcie, quando o
contratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, no
prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
caçãe;

d) falir ou falecer (esta última apli-
cável a firma individual);

e) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Gerai do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ptodagem.	 •	 •
. 22. Estabelecerá, também, o contra-

to a modalidade de rescisão por mú-
tuo ecórclo, 'atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros.

1 19 — A rescisão por mútuo ackdo
dará ao contratante o direito de re-
ceber do DNER o valor dos serviços

• executados, calculados em medição
rescisório,.

1 29 — Não havendo disponibilidade
financeira próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar-se-á, res-
cindido, ficando- destarte adstrito ao
serviço inicial.	 .	 •

caPtruLo NIX

Processe) e Julgamento da Concor-
rência

A Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras competirá: •
• a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas nes-
te edital;

be examinar ea documentação que
as acompanha, nos térmos déste edi-
tal;

c) rejeitar as propostas -que não
satisfizerem as exigências deste edi-
tal. no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente 'ou incompleta; -

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-la à rubrica .dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata eircunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes ao
Mc;

1) organizar o mapa, geral da con-
corrência e emitir, parecer, indican-
do a proposta mais vantajosa.

24. Pára julgamento de concorrên-
cia, atendidos as condições déste edi-
tal, considerar-se-á o menor preço
global tomando para base de cálculo;

a) o custo por quilômetro quadra-
do de área fotografada com forneci-
mento de "fotos e fotoindices e a área
básica a fotografar como sendo 4.000
quilômetros quadrados;

b) o custo de quilômetro quadrado
da área* restituída com fornecimento
dos. desenhos conforme especificado
rio item 10 e a área básica a _ser res-
tituída de 100 quilómetros quadra-
dos.	 •

25. No caso de empate. pi aceder-
se-á nova concorrência entre os aon-

•Correntes empatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz menor proposta
a partir da nova base, de preços es-
tabelecida quando da primeira con-
corrência.

Parágrafo . único. No caso de novo
empate. decidirá o sorteio a proposto
vencedora'.

cAP/T,uto
Dis -p-osições Gerais	 •

26.. Ao Conselho Executivo do De-
partamento Nacional de Estrada ' de
Rodagem se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concor-

DEPARTAMENTO NACIUNAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 212-65

Objeto: Concorr6ncia leiga aliena-
ção de material imprestável.

O Presidente da Comissão de,Con-
corrência de- Serviços o Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecirneinto dos interessados, que
fará realizar às 16 horas do dia 3 de
dezembro de 1965, na sede do DNOS
à Av. Presidente Vargas n9 62 — 89
andar, no Estado da Guanabara, con-
corrência pública em conformidade
com o que dispõe o presente' Editei e
com o constante no Termo de Baixa
apresentado pela Comissão designa-
da para tal fim, para por venda,
alienar o 'material especificade' no
Item 4 do presente Edital. 	 --

1 -- Documentação e proposta
1. Para que os interessados Possam

se habilitar a esta concorrência de-
verão apresentar à CCSO no local e
hora fixados para a concorréncia, a
documentação e proposta,' em dois en-
velopes, fechados e lacrados, contendo
em sua parte externa e fronteira os
seguintes dizeres: Departamento Na-
cional de Obras cie Saneamento —
Concorrência Pública — Edital núme-
ro 212-65", o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o sub-titulo ,"Propostas". • '

2. Conterá o envelope de sub-titulo
"Documentação":

A) em se tratando de pessoa' física:
prova de .,quitação- com o Implesto

de Renda;
titulo de eleitor; .
carteira ele Identidade ou profissio-

nal. •
b) em se tratando de pessoa jurf-

dica:
estatutos, da /lema ou contrato so-

cial e alterações existentes, tudo, de-
vidamente registrado no • Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial;

•prova de quitação com o ImpOSto
de Renda 'e demais imposto e taxas
devidos para seu legal funcionamento;

prova do cumprimento . da Lei Elei-
toral do responsável ou responsáveis
da firma, ou atestado de permanência
no pais quando se tratar de, estran-
geiro:

proa do cumprimento da Lei dos
2/3;

-prova , do recolhimento do Impôsto
Sindical do empregado e dos empre-
gadores;	 • • •

prova de quitação tom -as institui-
ções de Previdência Social, através de
certidão (ões) negative (s) institui-
ção (fies) a que esteja vinculada a
einpreea, inclusive a do IAPETEC.

• .

Drag-tine, marca Piorentine mo-
delo PB-120 com motor Mc-Laren
n9 50.610, 5 cilindros, prefixo DNOS
— 12-F-173, no estado em que se
encontra —. Cr$ 3.000.000.

• Lote 2;

Drag-line, merca • Fiorenthia mo-
delo pB-120, com motor Mc-Laren
n9 50:519, 5 cilindros, Prefixe DNOS
— 12-F-174, no estado em que se en-
contra •— Cr$ . 3 . 000 . 000 .
• Lote 3:

Draga-flutante,• tipo a/catruzeb, com
motor a vapor de 180 HP, casco de
aço doce com as seguintes dimensões:
— 26,00 ia. de comprimento, 1,45
de ponta/ e 1,25 m. de calado, pre-
fixo DNOS-FC-2 (Meritil , no estado
em que se encontra	 Cr$ 800.000.

• .	 Lote 4:
Sucata proveniente do desmonte

dos dragahnes 12-P-40 • e 12-P-56,
cujos motores 'e outras peças foram
aproveitadas em outras máquinas de
propriedade do DNOS, constando de:
,truques, mesas, caçambas, eixos, en-
grenagens, roletes, caixas de redução,
dernisas, cintas de freio, tambores de
embreagem e ainda (4)etubos de fer-
ro fendido de -220. de diâmetro de
(7) 'tubos de 55cm de diâmetro de tu-
bulação de recalque de draga-flutue
state, (inutilizados), mini total de
(40) toneladas, aproximadamente, à
sazão de Sr$ 20,00 o quilo
Cr$ 800 . 000 .

'Lote 5:
Lancha com cobertura de madeira,

com motor de, Centro a gasolina, mar-
ca Bianchi, em péssimo estado de
conservação, com 10,80m. de campei-
mento, 2,40in. de largura, 1,20m, de
cabine • e 0,50m. de calado, revestida
de cobre, no estado em quê se en-
contra — Cr$ 300.000.,

Lote 6:a
Motor de pema, marca _Pelou. em-

alo V-21, n9 '78.610, 12 HP, no es-
tado em que se encontra — 	
Cr$ 60.000.

- Lote 7:
Motor de pema, marca Archimedes

n9 44.852. 12 11P, no estado ene oue
se encontra —• Cr$ 40.000.

Lote 8: -
Motor de dópa, marca Ponta, mo-

delo V-21, n9 54.943, 12 HP, no es-
tado em que se encontra	 •	
Cr$ 430.000 e

• Lote 9:
Motor de pôpa, marca Pente, mo-

delo V-21, n9 78.629. 12 HP, no es-
tado em que se encontra
Cr$ 60.000

Lote 10:
Motor de popa, marca Archimeae

4.044; 12 HP., no estado cai que
se encontra — Cr$ 40.000.	 .

• •	 III — 'Praia
5. Após a hoenologação da conca.

•rência pelo Sr. Diretor-Geral do
DNOS, ficará o licitante vencedor
obrigado a recolner - à Tesouraria dês-
te Departamento a importância tota)
oferecida dentro de 10 ddez) dias
consecutivos contados da data da ex-
pedição do aviso comunicando a bo--
mologação da concorrência.

6. O proponehte fica obrigado a
retirar todo o material adquirido, no
preso de 30 (trinta) dias consecuti-
vos, a partir da data do recolhimene
to do numerário correspondente na
tesouraria do DNOS, devendo Vidaa
as despesas correrem por sua conta.-

7. Findo o prazo a que se refere o
itens 6 sem que o proponente da pro-
posta vencedoea tenha feito paga-
mento da importância total ofereci-
da, a preposta vencedora tornam'-se-
caduca e sem va'ôt , com perda total
do qualquer direito ,a que venha re-
clamar, tornando-se ainda o interes-
sado inidõneo para Se lneerever em
concorrências futuras, desta nature-
za a se realizar neste Departamento,
e serão convidados suceseivamente os
concorrentes na ordem em que tive-
rem sido classificados, ficando 03
mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

VI	 Processo e Julgamento da
Concorrência

8. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962 (Regimento do D. N.
O. S), à Comissão de Concorrências
compete;

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dein tta condições estabelecidas neste
Enfitai;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou- em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata 'circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas,' re-
clamações feitas e demais ocorrere. .
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar, laudo, da concorrên-
cia . - e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa. •

9. Ficam ausometicameiste éancee
ledes os Itens das propostas cujas i ee.
taçôes forem inferiores aos valerei
mínimos estabelecidos.

V — Disposições Gerais

'10. A preseqte concorrência pode-'
rã ser anulada, em todo ou em parte,
pelo Senhor Diretor-Geral, por con-
veniência administrativa sem que a03
concorrentes caiba, Indenização de
qualquer espécie. 	 •

Parágrafo único. Em caso de anula-
çáo os concorrentes terão direito a
receber a docu.nentaçee que acompa- -
nha a respectiva proposta, mediante
prévio requerimento.

il. lendo em vista o disposto no
artigo 195 e seus itens, do Estatuto
dos Funcionáreis Priblicos e Civis da
União, não se concederá privilégios,
nem serão aceitas propostas firmadas
por servidores • públicos, autárquicos
ou paraestatais, pessoalinente ou co-
mo pieeuradores cios proponentes.

12. No caso de absoluta igualdade
entre duas ' propostas. e Comissão pro-
cedera,- por melo de carta, a nova
concorreacia entre os respectivos sue
toses.	 •

iates caiba indenização de qualow
espécie.	 •

Parágrafo único. Em calço de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res..
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

27. Os Interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
Interpretação dos térmos déste edital,
serão tetendidos durante o expedien-
te da repartição na Procuradoria Ju-
dicial do D.N.E.R. ou na Divisa de
Estudos e Projetos para os esclareci-
mentos necessários.

28. Para as firmasregularmente
registradas no DNER "a apresentação
dos documentos constantes do artigo
59, capitulo I, alíneas b, c, tf, i e I,
fica substituída pelo cartão de regis-
tro.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1965. -- Engenheiro Salvan Borbore-
ma da Silva, Presidente da CCSO.

Proc. n9 47.770-65.

3. Conterá o envelope o= O
título "Propostas";"Propostas";
. a proposta em 3 (três) vias;

'a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas; .

b) conterá o nome 'do proponente,
domicilio ou sede, suas caracterlsticas
e identificações (individual ou sacia»:

é) declaração expressa
,
 de aceitação

das condições dÉste Edital, constando
ainda preste global por extenso e . em
algarismos, data e assinatura ' do

	

proponente.	 . ,	 .

— Material alienado

	

-	 •	 .	 r

4: O material hiservivef, objeto
desta concorrência será o a seguir
discriminado, tendo sido atribuídos os
valores mínimos de sua cotação a se.
ber:

Lote 1:



- Lote I	 DISCRIMINAÇA0 ;

Jipe Willys, "modelo 1957, referência 108 -- motor nú-
mero 4J-166489 — Placa n9 2-7435-Ba,. '5 HP, 1 ci-
lindros, rodagem 600 x 16 	

Jipe Willys, modêlo 1960, referência 150, motor nú-
mero B-058497, placa 119 2-82-76-Ba, 90 RP, 6 cilin-
dros, rodagem 600 x 16 	

Pick Willys, modelo 1961, referência 3-39, motor origi-
nal B-1-087825, motor atual n9 B-1-089963, plaèa
n9 2-85-94-Ba; 90 HP, 6 cilindros, rodagem 650 x 16

Rural willys, modêlo 1961, referência 2-106, motor ori-
ginal n9 B-1-091197, motor atual n° B2-143351, placa
n° 2-8593-Ba, 90 IIP, 6 cilindros, rodagem 710 x 15

'Rural Willys; modelo 1958, sèm motor, /placa 8187,
placa 8187, 90 HP, 6 cilindros, rodagem 710 x 15 	

Caminhio Chevzolet, mcdêlo 1964, referência 3-101,
motor atual n9 0796561-P-54N, placa 2-74-32-Ba,
142 HP, 6 cilindros, rodagem 750 x 20 e 825 x 20 	

Valor

Cr$

70.000

100.000

100.000

80.000

.50.000

300.000
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13. O material da que trata o item
4 dêste Edital, poderá ser visto nos
seguintes locas:

Lotes 1 e 2 -- Nos trenos da
Companhia Nacional' de Alcalis, no
Arraial do Cabo, . em Cabo Frio, no
Estado do Rio de Janeiro. Para ou-
tras informações poderá ser procura-
da a sede da Residência de Niterói,
gl Avenida São João n9 20, São João
de Itaborai, no Estado do Rio de Ja-
peiro.

Lote 3 — No canal Casserebú, em
Itaboraí, no Estado do Rio de Janei-
ro. Para outras informações poderá
ser procurada a sede da Residência
de Niterói.

Lote 4 — Parte dêste material en-
contra-se no depósito da Residência
de Campos no DNOS, à rua Saldanha
Marinho n9 379, em Campos no Esta-
do do Rio de Janeiro; o restante en-
contra-se no Almoxarifado Central do
DNOS, à Avenida Brasil n9 2.540, no
Estado da Guanabara.

Lote 5 — Na margem do canal
Ururai, na Fazenda Muchuango, em
Campos, no Estado do Rio de Janei-
ro. Outras informações serão presta-
das pela Residência de Campos do
DNOS, à rua Saldanha Marinho nú-
mero 378,- em Campos.

Lotes 6 e 7 -- Na Residência de
Idacae, à Praça Irmãos Ferreira Ra-
belo n9 34, em alacaé, no Estado do
leio de Janeiro,

Lotes 8, 9, 10 — Na Residência de
Campo Grande (setor de Vigário Ge-
ral), à Rua Alvarenga Peixoto nú-
mero 21, em Vigário Geral, no Esta-
do da Guanabara. . •

14. Os interessados que tiverem
dúvidas na interpretação dêste Edi-
tal, serão atendidos durante o expedi-
ente da Repartição na CCSO para es-
clarecimento.

15. A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1965. — Lea Marina Fajardo Baldei-
ro de Jacome, Presidente substituto
da Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Obras.

Ref. Processo n9 12.302-65.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 213-65

Objeto: Concorrência para alienação
de material imprestável

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamentto, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados que fará rea-
lizar às 15 horas do dia 9 de dezem-
bro de' 1965, na sede do D.N.O.S.,
Avenida Presidente Vargas 219 62, 89
andar, no Estado da Guanabara e, si-
multaneamente na sede do 69 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, sito
ã Avenida Frederico .Pontes n9 151,
em Salvador, Estado da Balda. con-
correncia pública em conformidade
com O que dispõe o presente Edital e
Com o constante no Tèrmo de Baixa
apresentado pela Comissão designada
para tal tini, para, por venda, alienar
o material especificado no item 4 do
presente Edital.

/ •-e Documentação e Proposta.

1. Para que os interessados possam
se habilitar a esta concorrência de-.
verão apresentar à CCSO no local e
hora fixados para a concorrência a

• documentação e propostri, em dois en-
velopes, fechados e lacrados, contendo
em sua parte interna e fronteira os
seguintes dizeres: "Departamer to Na-
cional de Obras de Saneamento —
Concorrência :Pública — Edital nu-
Mero 213-65", o primeiro com o sub-
título "Documentação" e o seguindo
com o subtítulo "Propostas".

•2. 'Conterá o envelope de subtltalo
"Documentação":

a) Em se tratando de pessoa fisica:
— prova de quitação com o Im4

pôsto de Renda;
— titulo de eleitor;

- — carteira de identidade ou profis-
sional.

b) Em se tratando de pessoa jurí-
dica:

— estatutos da firma o ucontrato so-
cial e alterações existentes, tudo de-
vidamente registrado no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio
ou Junta Comercial;

prova de quitação com o Im-
pôsto de Renda e demais impostos e
taxas devidas para seu legal funcio-
namento;

— prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do responsável ou responsá-
veis da firma, ou atestado de perma-
nência no país, quando se tratar de
estrangeiro;

— prova do cumprimento da Lei
dos 2/3*	 •

— prova do recolhimento do Im-
pôsto Sindical dos empregados e em-
pregadores;	 -

///	 prazo
5. Após a homologação da concor-

rência pelo Sr. Diretor do D.N.O.S.,
ficará o licitante vencedor obrigado a
recolher à Tesouraria dêste Departa-
mento a importância total oferecida

— prova de quitação com as Insti-
tuições de Previdência Social, atra-
vés de certidão(ões) negativa(s) da(s)
InStituição(ões) a que esteja vincula-
da a Emprésa, inclusive a do IAPETC.

3. Conterá o envelope com o sub-
título "Proposta":

A proposta em 3 (três) vias:
a) a proposta será apresentada em

papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas;

b) conterá o Rome do ,proponente,
domicilio ou sede, suas características
e identificações (individual ou 'social);

c) declaração expressa de .aceitaçãO
das condições dêste Edital, constando
ainda: preço global por extenso e erri
algarismos, data e assinatura do pro-
ponente.

II -- Material Alienado .

4. 0 material inservível, objeto desta
concorrência, será o a seguir disCri-
minado, tendo sido atribuídos os va-
lores mínimos de sua cotação, a saber:

'dentro de 10 (dez) dias consecutivos
contados da data de expedição do avi-
soso comunicando a _ homologação cia
concorrência.

6. O proponente fica, obrigado a re-
tirar' todo o material adquirido, no

prazo de 30 (trinta) dias consecutivos
a partir da data do recolhimento do
numerário ' correspondente na Tesou-
raria do D.N.O.S., devendo tôdas
despesas correrem por sua conta.

7. Findo o prazo a que se refere o.
item 6 sem que o proponente da pro-
posta vencedora tenha feito paga- •
mento da importância total oferecida,
a proposta vencedora tornar-se-á ca-
duca e sem valor com perda total de
qualquer direito a que venha recla-
mar, tornando-se ainda o interessado
lniclôneo para se inscrever em con-
corrências futuras, desta natureza a
se, realizar neste Departalhento, e se-
rão - convidados sucessivamente os
concorrentes na ordem em que tive-
rem sido classificados, ficando os mes-
mos sujeitos às penalidades previstas
para o primeiro.

IV ,— Processo e Julgamento
, da Concorrência

8. De .I'acôrdo com as atrib•liçãeS
previstas r(o Decreto 1.437, de 7 de
novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar, se as . propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;	 • •
• c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste .Edital,
no • todo ou em parte;

d) _ rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ae ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrencia, na qual se mencionarão
tôdas as propistas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocor.ências
que interessarem ao julgamento da li-
citação;

f) apresentar laudo da Concorrên-
cia e emitir parecer.indicando a pro-
posta mais vantajosa.

9. Fica automaticamente cancelados
os itens das propostas cujas citações -
forem inferiores aos valores mínimos
estabelecidos.

• V — Disposiçóes Gerais
10. A presente concorrência poderá

ser anulada, em todo ou em parte,
pelo Sr. Diretor-Geral, por conveni-
ência administrativa sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a
receber a documentação que acompa-
nha a respectiva proposta, mediante
prévio requerimento. •

11. Tendo em vista o disposto no
art. 195 e -seus' itens ,do Estatutos
dos Funcionários Públicos Civis da
União, não se concederá privilégios,
nem serão aceitas propostas firmadas
por servidores públicos, autárquicos ou
paraestatais, pessoalmente ou como
procuradores dos proponentes.

12. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores.

13. o material de que trata o item 4
dêste 'Edital, poderá ser visto na sede

, do 69 DFOS, sito à Avenida Frede-
rico Pontes n9 151, e no depósito pro-
visório sito à Rua Franco Velasco,
sem número.

14. 01 interessados que tiverem dri-
vidas na interpretação dêste Edital,
serão atendidos durante o expediente
da Repartição, na c .c .S.O. para es-
clarecimento. •

15. A juizo da Comissão, poderá ser,
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação.

LEGISLAÇÃO AERONÁUTICA

' Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
rêsse geral, concern\entes à

Aeronãutica Civil.

DIVULGAÇÃO N.. 730

Preço : Cr$ 300

4k VENDA t

Seção de Vendas t Av. Rodrigues Alves, 1

Agência Ii Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

. Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1965. — LM Marina Fajardo Balieiro
de Jácome, Presidente Substituto da
Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Obras). .
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•DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
EDITAL N9 36-65

Concorrência pública para • o prosse-
guimento da execução de diversas
obras no Pôrto do Fôrno na En-
seada dos Anjos, em Cabo Frio, no
Estado do Rio de Janeiro.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos ,e Vias Navegáveis,
faz público que às 15 (quinze) horas
do 159 (décimo quinto) dia útil apôs
a data da publicação, deste Edital no
Diário Oficial, entendendo-se como
dia util os dias de funcionamento efe-
tivo das Repartições Federais, isto é,
exclusive sábados, domingos, feriados
e pontos facultativos, na sede do mes-
mo Departamento, à Praça Mamo. nú-
mero 10, nesta Cidade, Estado da Gua-
nabara, serão recebidas pelo Presi-
dente da Comissão de Concorrência
deste Departamento, e demais mem-
bros designados, as propostas para os
serviços acima mencionados, as quais
deverão obedecer e serão julgadas de

• acôrdo com as "Normas" para reali-
zação de Concorrências Públicas apro-
vadas pela Resolução 136.2-64, de 13
de outubro de 1964, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
"Normas" essas que fazem parte
tegrante, do presente Edital e que se
acham à disposição dos interessados,.
neste Departamento.	 •
Primeira --- Objeto da Concorrencta

O presente Edital de Concorrência
se refere ao prosseguimento oa exe-
cução de diversas obras no Pôrto do
FOrno, na Enseada dos Anjos, em
Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro.

Segunda — Detalhes Térnicos

O Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, tem à disposi-
ção dos interessados, as especifica.
çoes técnicas relativas à presente Coa.
correncia. .	 s.	 •

Terceira	 Prazos
•Os prazos para Inicio e conclusão

dos serviços não deverão exceder, res-
pectivamente, de 1 (um) e "12 (doze)
meses contados da data da aprovação
pelo Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis do Termo de Ajuste
que vier a ser assinado.

• Quarta — Caução

Para apresentação da Proposta e
exigido dos concorrentes um depósito
no montante de Cr$ 2.500.000 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros). 0
qual deverá .ser reforçado para 5%
(cinco por cento) do valor contratual,

, pela firma que vier a ser classificada
em primeiro lugar.

Quinta — Revisão de Preços
'A revisão dos preços contratuais,

somente será permitida nos termos
da Lei 4.370, de 28 de julho de 1964.

Sexta — Conhecimento do Local
.e Submissão

O concorrente deverá comprovar,
por certidão passada pelo 149 Distrito
de Port-s e Vias Navegáveis, ter pleno
conhecimento do local- dos se,-viços

•dos meios de acesso e de transporte
e tõdas as demais condições necessá-
rias à execução doe mesmos e, ainda,
declarar na proposta inteira submis-
são ao presente Edital de Concorreria
eia e às "Normas" de Concorrência
Pública, os quais ferio parte iate-
grante do Termo de Ajuste que viei
a ser lavrado.

• . Sétima — Documentos
Além dos documentos enumerados

no item 2.1 das Normas' es con-
correntes deverão apresentar compro-
vagão de terem atendido às exigen-
cias das Leis n9 4.380, de 21 de agósto

de 1969, e n9 ,9.357, de 16 de julho de
1964, respectivamente, relativas ao re-
colhimento para crédito do Banco Na•
cional de Habitação e das cotas refe-
rentes ao Fundo de Indenização Tra-
balhista.
Oitava — Anulação da Concorrência

O Departamento, por seu Diretor-
Gerai, se reserva o direito de anular
a Concorrência Pública, mesmo de-
pois de abertas as propostas a feito
o seu julgamento pela Comissão de
Concorrência, se assim fôr conside-
rado de interesse da Repartição e sem
que assista aos concorrentes direito
à reclamação de qualquer espécie, sob
qualquer titulo.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1965. José Guimarães Barreiros,
Presidente da DG/CC.

NISTÉRIO
DA.

AGRICULTURA

SUPERI::TENJÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTC.

,- DA PESCA
Delegacia Regional

Centro-Brasilia -- D. F.
Ata de Concorrência Pública n 9 1 de

21-10-65 para aquisição Le veiculo
destinado à Delegacia Regional Cen-
tro, da Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca (SUDEPE),

Aos 10 (dez) dias do mês de novem-
bro de 1965 (mil novecentos c sessen-
ta e cingir), reuniu-se às 15 horas na
Sede da Delegacia Regional Centro,
no 99 Andar,' do Bloco 8, da Esplana-
da dos Ministérios, em Brasília, D.F.,
a Comissão de Concorrência Pública
designad. pela Ordem de Serviço aú-
mero 2, de 26 de outubro de 1965, do
Sr. Delegado Regional Centro, com-
posta dos Srs. Oswaldo Leite Gomes,
Presidente, Maria da Luz Bauer Car-
neiro •Velloso, José Antonio de Cas-
tro Cotta e Zeferino Rodrigues Araújo,
membros, para o . fim de processarem
a Concorrencia Pública de aquisição
de 1 (um) veículo, destinado à DR-6
— consoante o Edital n9 1, de 21 de
outubro de 1965, publicado no D. ;rio
Oficial da Capital Federal de 26-10-65,
Seção I, Parte II. Ao declarar abertos
os trabalhos, nenhum licitante acor-
reu, tendo-se obtido informações de
que não havia sido efetuada qualquer
caução para' garantir a apresentação
de proposta a esta Concorrência. Na-
da mais havendo a tratar, recomen-
dou o Sr. Presidente o encerramento
dos trabalhos com a presente Ata, que
lavrada e -datilografada, foi lida e
achada conforme, sendo subscrita
pela Comissão.

Brasília, 10 de novembro de 1965.
— Ostvaldo Leite Gomes, Presidente.
— Membros: Maria da Luz Bauer
Carneiro Velloso — José Antonio de
Castro Cotta e Zeferino Rodrigues
Araújo. e

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

ATA DA REUNIÃO DA ABERTURA
DAS PROPOSTAS PARA AQUISI-
ÇÃO DA, USINA DE' SA0 JOSE'

DO RIO PRETO —
• As quatorze horas e trinta minutos
do dia vinte e cinco de outubro de

mil novecentos e sessenta e cinco, nas
depedências do Departamento de As-
sistência à Cafeicultura, foi instalada
uma Reunião da Comissão de Alie-
nação da Usina, destinada a abertura
das propostas recebidas para a Alie-
nação da Usina de São José do Rio
Preto. Presente, alem dos componen-
tes da Comissão de Alienação de Usi-
nas os-Srs. Manoel Rampini, brasilei-
ro, casado, licitante; Mariano Furtado
da Rosa, brasileiro, casado, licitante;
Pedro Eblem, brasileiro, casado, lici-
tante; Eugenio Rottulo Netto e Afon-
so ad Silveira Fragoso, respectivamen-
te, Diretor Presidente e Diretor Co-
mercial da Cooperativa dos Aviculto-
res do Vale do Rio Preto Ltda. lici-
tante; Paulo Felipe, brasileiro, 'casa-
do, licitante; e os Srs. Ercilio José de
Araujo e Jairon Pereira, representan-
do a Associação Paranaense de Pro-
teção à Maternidade, Infância e Ado-
lesssência. O Sr. Presidente exibiu os
envelopes recebidos aos presentes, que
os examinaram,--verificando estarem
todos eles devidamente fechados e co-
lados. Resolveu-se, então, proceder a
leitura das propostas na ordem da nu-
meração aposta pelo Sr. Presidente aos
envelopes, representado 'a ordem cro-
nológica da entrada dos mesmos.
Aberto o envelope n9 1, o Sr. Presiden-
te procedeu a leitura, em voz alta, do
documento nele contido: "O abaixo
assinado, brasileiro, casado, do comér-
cio, residente em São José do Rio Pre-
to, 59 Distrito de Petrópolls, Estado do
Rio de Janeiro. Vem nos termos do
Edital de Concorrência deste IBC, pu-
blicado nos jornais; oferecer pela Usi-
na de Benificiamento do Café, situada
em São José do Rio Preto, a impor-
tância de Cr$ 18.000.000 (dezoito mi-
lhões de cruzeiros) para pagamento
com 50% no ato da abertura da pro-
posta e o restante de 50% tão logo
estejam os documentos em boas or-
dens' para passagem da escritura de-
finitiva. Antenciosamente as) Manoel
Rampini". Aberto o envelope n9 2, no
interior do mesmo constatou-se a
existência de outra sôbre carta fecha-
da com os mesmo dizeres escritos a
máquina que no envelope n9 2. Aberta
a segunda sare carta, o Sr. Presiden-
te, em voz alta, efetuou a leitura do
documento nela contido: "O abaixo
assinado, brasileiro, casado, comerci-
ante, residente em São José do . Rio
Preto, 59 Distrito de Petremolls, Esta-
do do Rio de Janeiro, vem nos termos
do Edital de Concorrência desse IBC,
publicado nos jornais, oferecer pela
Usina de Beneficiamento de Café, si-
tuada em São José do Rio Preto, a
importância de Cr$ 21.500.000 (vinte
e um milhõés e quinhentos mil cru-
zeiros), com 30% Tio ato da abertura
da proposta e o restante' 70% paga-
mento em um ano, com juros de 1%
(um por cento) ao mês. As. Paulo
Felipe". Aberto o envelope n 9 3, pro-
cedeu o Sr. Presidente em voz alta a
leitura do documento nele contido:
"O abaixo assinado, brasileiro, casado,
do comércio, resideate em São José
do Rio Preto, 59 Distrito de Petrópolis,
Estado do Rio, vem nos termos do
Edital de Cocorrência deste IBC, pu-
blicado nos jornais do Rio Preto, a
importância de Cr$ 11.000.000 (onze
milhões de cruzeiros'', para pagamento
à vista. : Atenciosamente as) Pedro
Eblen". Aberto o envelope n9 4, veri-
ficou-se tratar de uma conta do Sr.
Pedro Eblen ao Esmo. Sr. Presidente
da Autarquia elevando seu lance, an-
terior para Cr$ 13.000.000 (treze mi-
lhões de cruzeiros) . "Nos termos da
concorrência para aquisição da Usina
de Beneficiamento de café, de São
José do Rio Preto, eu abaixo assinado,
ofereci pela mesma a importância de
Cr$ 11.000.000 (onze milhões de cru-
zeiros), por recomendação de pessoas

de minha amizade, que se ' dizia co-
nhecedora do assunto, porém, poste-
riormente tendo examinado pessoal.
mente a referida Usina de Beneficia-
mento de Café, e tendo em vista a
extrema necessidade que tenho da
mesma, cheguei a conclusão de que
poderia oferecer pela mesma a im-
portância de Cr$ 13.000.000 (treze mi-
lhões de cruzeiros) . Assim, resolvi no
meu interesse e do próprio Instituto
Brasileiro do Café, dirigi-me diretaa
mente a V. S. para solicitar V. in-
terferência direta no,assunto. Aguar-
dando solução, subscrevo-me, atendo-
samente Pedro Eblen." Aberto o en-
velope n9 5 o Sr. Presidente efetuou,
em voz alta, a leitura da proposta:
"Conforme Edital de Concorrência Pu-
blica desta Comissão pela ordem, ..
P 65-539 do Exmo. Sr, Presidente da
Diretoria, com Referência a venda
por Concorrência da Usina de Bene-
ficiamento de Café, situada em São
José do Rio Preto 59 Distrito de Pe-
trópolis, Estado do Rio de Janeiro, os
abaixo assinados Senhores Mariano
Furtado da Rosa e Mancel Rampini,
comerdentes estabelecidos e residen-
tes em São José do Rio Preto, vexa
por este instrumento, fazer a oferta
de 25.200.000 (vinte e cinco mi-
lhões e duzentos mil cruzeiros), Para
a compra da referida Usina, parSpa-
gement° à vista ou seja, a compra da
referida Usina, para pagamento à vis-
t ou seja, no Ato da Escritura. Sem
outro motivo,, aguardamos a realiza-
ção da referida Concorrência. Aten-
ciosamente. as) Mariano Furtado da
Rosa e Manoel Rampini." Aberto o
envelope n9 6. 0 Sr. Presidente efetudu
a leitura do documento nele contido:
"A Cooperativa dos 'Avicultores do
Vale do Rio Preto Ltda., por "sua
Diretoria, representada, pelos Direto-
res Presidente e Comercial, respecti-
vamente, Dr. Eugênio Ruotelo Netto
e Comandante Affonso da Silveira
Fragoso, e, autorizada em Assembléia
Geral, realizada em 19 de setembro de
1965, comparece à Concorrência Pú-
blica a que se refere o Edital da Co-
missão de Alienação de Usinas, DAC
do IBC, para utilizando-se do direito
de preferência, letra h, oferecer a im-
portância de Cr$ 32.500.000 (trinta e
dois milhões e quinhentos mil cruzei-
ros) pelo imóvel objeto do Edital. A
Cooperativa, fundada em 18 de junho
de 1964, devidamente registrada nas
repartições competentes em conformi-
dade com as leis vigentes, com a fi-
nalidade de dar uma estrutura sócio-
económica que livre a avicultura desta
região das crises cjclicas que têm sido
uma 'lastimável característica desta
atividade, tem já, decorrido este ano
de exaustivos trabalhos, atingido era
grande parte os seus objetivos, mor-
mente, no que diz respeito à comer-
cialização dos produtos avicolas e
rsgularização do abastecimento de ra-
çoes. A Cooperativa Por sua Diretoria,
ao fazer a proposta acima,Stende aos
desejos dos avicultores de tôda a re-
gião, que aprovaram pop unanimidade
a compra das instalaçõ,es em pauta,
embora, sentindo o peso' da responsa-
bilidade financeira que assume, con-
sidera indispensável a aquisição deste
imóvel, como peça primordial para
garantir a regularidade de 'arrazoa-
mento dodo maior parque avícola da
América Latina, ao mesmo tempo que,
destinando parte das instalações para
que constinuem as atividades do Pôs-
to de Puericultura e da Maternidade,
atender às finalidades da melhoria do
nível médico-sanitário da Comunida-
de riopretana. Respeitosamente nos
subscrevemos. Pela Cooperativa dos
Avicultores do Vale do Rio Preto Ltda.
as) Eugênio Ruotolo Neto — Diretor
Presidente e'Afonso da Silveira Fra-
goso — Diretor Comercial. Aberto o
envelope de n° 7, verificou-se conter
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o mesmo vários documentos pertinen-
tes a Cooperativa licitante, para pro-
va de sua idoneidade moral. Diante
disso, constat6u o Sr. Presidente, ser
a maior proposta a de n9 6, da Coope-
rativa Avícola do 'Vale do Rio Preto,
no valor de Cr$ 32.500.000 (trinta e
dois milhões e quinhentos mil cruzei-
ros) seguida da proposta de n9 5 dos

• Srs. Mariano Furtadq da Rosa e Ma-
noel Ramphil, no valor de Cr* 	
23.200.000 (vinte - e cinco milhões • e
duzentos. mil cruzeiros), , em seguida
a proposta n9 -2 apresentada pelo Sr 	
Paulo Felipi, no valor de Cr$ 	

, 31.500.000 (vinte e hum milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros); em seguida
is asroposta n9 1 no valor de Cr$ 	
18.000.000 (dezoito milhões de ,cruzei-
roo), apresentada pelo Sr. Manoel
Rampini, e finalmente a proposta 119
3 do Sr. Pedro Men, no valor de Cr$
11.000.000 (onze milhões de cruzeiros),
elevada pela proposta n9 4 dele mes-
clo, ' para Cr$ 131000.000 (treze mi-
lhões de cruzeiros); o Sr. -Presidente
abriu a palavra a . quem quer que qui-
sesse fazer uso-da mesma, não tendo
se manifestado nenhuns dos presen-
tes. Dessa forma o Sr. Presidente en-
cerrou a Reunião, da qual para cono-
tar, eu Nina Rosa de Moraes, e Cas-
tro, Secretária ad hoc da Comissáo,
lavrei a presente ata que vai Por to-
aos os presentes assinada. Em Tem-
po: na 509 linha retifica-se a palavra
conta, para: leia-se: "carta", O Sr.,
pedro Ebleu não compareceu pessoal-
mente, sendo representado pelo Sr.
Paulo Felipe.	 António Inagé
Assis Oliveira, Procurador-Presidente
da Comissão — /sana Roechat Vt-
nicios Dona — Manoel RaMpini —
Martano Furtado da Rosa — Pedro
Eblen — Dr. Eugênio Ruoiolo Neto
— Alfonso da Silveira Fragoso --
Paulo Felipe	 Ereilio José de Araa-
lo	 Jairon Pereira.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA -
PUBLICA	 •	 r

. A Comissão de Alienação de Usinas
do Instituto Brasileiro do Café, ins,
tituida pela Ordem P-65-539 do Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Direto-
ria do Instituto Brasileiro do Café,
faz saber que tendo sido anulada a
Concorrência anterior, para alienação
da Usina de Santo António de Pádua
situada no 19 Distrito do Município
de Santo António de vPátiuta_Estado
do Rio de 'Janeiro, em virtude de a
única proposta apresentada estar em
desacórdo com os termos da Edital
de Concorrência publicado ls fls. 2536
do Diário Oficial da União do dia 15
de setembro de 1965, convoca nova
Concorrência Pública para alienação
da referida propriedade, recebendo , a
partir desta data .propostas para
venda. A referida Usina encontra-se
Instalada em dois terrenos, `medindo
respectivamente 65,60m x 40m os 60m
x 36m ahuêle onde se encontra n pré-
dio principal, com área •construida de
aproximadamente 2.540m2 e 115m x
60m x 110m x 62m aquêle onde se en-
contram instalados os prédios dos des-
!soldadores, prédio das máquinas, casa
de palhas e outras construções • me-
nores; e finalmente uma faixa de ter-
ra de aproximadamente 120m2 (2m
de frente tosar 60m de fundos) onde se
encontra instalada a bomba d'água.
As "construções de alvenaria de tijo-
los cobertas com telhas do tipo fran-
ces e piso de cimento, com exceção da
casa de máquinas cujo piso é de ter-
ra batida. Além dessas construções
existem ainda várias outras menores
como galpão, caixa d'água, moegas de
café,- tanques de separação, tanques
de repouso, terreiros de secagem de
café, etc. A Usina se encontra a:mi-
nada com o seguinte maquinário: uma
máquina de beneficio marca BLASI

modelo , 1934; um- secador Mecânico
tipo E. PENTEADO modelo 1934; um
despolpador marca LIDGERWOOD;
uru secador marca SÃO PAULO; um
conjunto de oito tulhas de madeira
dom capacidade para , 400 sacas de café
em côeo; 'um descascador: marca
BLASI; uma elétro bomba marca
INGERSSOL RAND: uma turbina
centrifuga marca ASEA; uma bomba
d'água com respectivos encanamen-
tos; 5 motores elétricos da marca
ASEA; peças de reposição, ferramen-
tas e materiais diversos. 	 .„

A Usina objeto do presente edital
poderá ser inspecionada pelos inte-
ressados • até o dia anterior ao da
abertura das propostas no horário de
10 a ,16 horas. -•	 . -

A titulação do imóvel 'poderá ser
examinada. no 'mesmo horário no De-
partamento 'de Assistência à Cafei-
cultura do IBC, no Rio de Janeiro.

São as seguintes as condições de
concorrência:

a) O preço para pagamento no ato
da escritura de compra e venda será
de, no mínimo Cr$ 41.000.000 (qua-
renta e um milhões de cruzeiros);

b) A venda do -imóvel, benfeitorias
e equipamentos será feita nas condi-
ções em mie os mesmos se encontrem
no momento. quer no tocante à área,
quer nas condições de conservação das
construções e -equipamentos;

c) As propostas deverão ser enca-
minhadas Comissão de -Alienação
de Usinas -- Departamento de Assis-
tência. à Cafeicultura cio Instituto
Brasileiro do Café — Avenida Rodri-
gues Alves n9 129, 39 andar, eala 305,
Rio de Janeiro-GB, até o dia 6 de
dezembro de 1965 às 13 horas, em
envelope lacrado no qual deverá cons-
tar a inscrição: 'Proposta para aqui-
sição da 'Usina de Santo António de
Pádua", e o' nome do comorrentea 1

Novembro de 1965
..

d) As ' propostas serão abertas na
presença dos interessados, que desea
jarern assistir ao ato, pelo Senhor -
Presidente das Comissão, dia 6 de
dezembro de 1965 às 13,30 horas,. la- .
vrande-se circunstanciada Ata, que
será- assinada pela Comissão e pelos
presentes;

f) Téalas as declarações ou impug a • -
naeões Mie -desejarem . fazer • eis coa-
correntes 'deverão -constar; obrigató-.
/lamente da Ata, perdendo direito a
qualquer „ reclamação, - impugnação OU'
qualquer outro recursto. contra o pro- •
cesao de abertura, os -concorrentes au-
sentesao ato o aos presentes que •
deixaretn de fazê-lo na ocasião;	 .

•g) Não serão aceitas propostas que
contiverem emendas, borrões ou . ra-
varas;	 •_•

h) Abertas as propostas e feita a
classificação - dos concorrentes \ pela
Comissão esta. encaminhará as Atas
lavradas ;bem Como os demais do-
cumentoS Exmo. Sr. presidente da
Diretoria, acompanhadas de um sela--
todo do , Presidente da Comissão, no
qual será salientada a preposta mal* -
vantajosa;

i) Pin igualdade . de condições terão -
preferência as Cooperativas de Pro-
dutores; '

f) Serão seguidos na presente con-
corrência todos os dispositivoS do Có-
digo da contabilidade da Usina apli- • '-
caveis à. espécie.

O Instituto Brasileiro do Café re-
serva o direito de anular a presente
concorrência; sem que caiba aos con-
correntes' qualquer explicação ou re-
curso dêsse ato.

. Rio de Janeiro, 9 de novembro de '
1965. — Antonio Inagé de Assis -Oli-
veira, Procurador Presidente 'da Co-
missão.
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XVIII •	 IV Relatório do 14. da Fazenda 	 801 XXXI I Discursos	 Parlamentares	 	 ' ION

•	 XIX III Trab. Jurídico. -- Est. de Sitio . /201 •	 XXXI • III Trabalhes jurídicos 	 12t);
XIX -1v.3 Tro	 urictices — Est. de Sitio .--. 1201 XXXI; •	 IV LiMites Ceará — Rio G. do Norte . 120.,1
XX V Tia	 s	 judaicos	 	 •	 	

L
2501 XXXI • V Limites Ceará •-- Rio G. do Norte , 12(-	 •

XXIII 11 Impostos	 Interestaduais	 .....,....... 200t •	 -XXXII .
•

•	 I Discursos Parlamentares	 -	 1204
XXIV • III Trabalhos	 jurídicos , 	 • 120 XXXIII I •	 Discursos	 Parlamentares	 .......... •	 1501
XXV •	 VI •	 Discursos	 Pegtamentares	 ...s 	 '121 • XXXIV •	 I	 • Discursas Parlamentares ..... 	 2501

XXVI • II -Discursos	 Pariamentares	 	 100 -XL -	 /I Trabalhos juridicos . 	 1 b 400;
XXVI 111	 • Trabalhos	 Jurídicos	 	 • 12131"-- XLVI •	 1 Campanha	 Presidencial	 ... . . ... •	 1204;

•	 XXVI IV A Imprensa 	 ' 120 XLVI • II Campanha Presidencial 	 	 120
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